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90.a Sessão, em 4 de novembro de 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti, 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d'Avila, Desembargador Frederico Sus­
sekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Filho, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

í — No expediente foram lidos telegramas: do 
Desembargador Flodoardo L i m a da Silveira, Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, 
comunicando o término do seu primeiro biênio e 
afastamento da Just iça Eleitoral; do Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul 
comunicando, que no. dia 29 de outubro foram procla­
mados os eleitos, nas eleições realizadas a 3-10-54 e 
que foi fixado o dia 19 do corrente para a respectiva 
diplomação e do Senhor Desembargador Antônio G a -
binio, comunicando' haver assumido a presidência 
do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, em subs­
tituição ao Desembargador Flodoardo Lima da S i l ­
veira . 

I I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso de diplomação n.° 4 — Classe V — 

Maranhão (São L u i z ) . {Contra o ato do Tribunal 
Regional Eleitoral que diplomou, em cumprimento 
ao Acórdão n.° 1.117, deste Tribunal, Antônio Gui­
marães e Francisco Moreira de Souza, candidatos do 
Partido Libertador, a senador e respectivo suplente, 
nas eleições realizadas a 29-11-53). 
"• Recorrente:' Partido- Social Progressista. Rela­

tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Conheceu-se do recurso, desprezadas as prelimina­
res, deferindo-se seu julgamento final após o julga­
mento dos recursos parciais. Decisão unân ime . 

2. Recurso n.° 67 — Classe I V — Maranhão 
(Alto Parnaíba) . (.Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgando o recurso "ex-officio", 
interposto pelo Doutor Juiz Eleitoral da l l . a zona — 
Alto Parnaíba — validou os votos das 5 a e 6 a seções 
daquela zona — alega o recorrente ter havido irre­
gularidades na votação). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Conheceu-se do recurso, dando-se-lhe provimen­
to em parte, para anular a 5.a seção, unanimemente. 

3. Recurso n.° 68 — Classe I V — Maranhão 
(Caxias) . (Do acórdão do Tribunal, Regional Elei­
toral que negou provimento ao recurso do Partido 
Socia.1 Progressista contra a apuração da 9." seção da 
5.a zona — Caxias — alega o recorrente que houva 
coação, pois a mesa receptora impediu que 18 eleito­
res votassem naquela seção). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Costa. 

Não se conheceu, preliminarmente, do recurso, 
vencido o Doutor Machado Guimarães Fi lho. 

4. Recurso n.° 69 — Classe I V — Maranhão 
(Imperatriz). (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que validou a votação das l . a , 2. a 

e 3 a seções da 33.a zona — Imperatriz — que havia 
sido apurada em separado, pela Junta —alega o re­
corrente que houve excesso de sobrecartas nas l . a e 
3 a seções e que votou, na 3 a seção, uma eleitora, de 
outra zona, sem as cautelas da lei) . 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Costa. 
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Conheceu-se do recurso, a que se deu provimen­
to, em parte, para anular a l . a seção eleitoral; deci­
são u n â n i m e . 

5. Recurso n.° 71 — Classe I V — Maranhão 
(Caxias). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que dando provimento a recurso do Partido 
Libertador mandou apurar os votos em separado, da 
10.a seção, da 6.a zona — Caxias — alega o recorren­
te que os votos foram colocados diretamente nas so-
brecatas maiores, brancas, onde estavam escritos os 
motivos da tomada de votos em separado). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor­
rido: Partido Libertador. Relator:' Ministro Afrânio 
Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, vencido o Doutor 
Machado Guimarães Pi lho. 

6. Recurso n.° 74 — Classe IV — Maranhão 
(Bacabal). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que negou provimento a recurso interposto 

' pelo Partido Social Progressista, validando, assim, a 
apuração da 2 8 a seção da 13.a zona — Bacabal — 
alega o recorrente várias irregularidades). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Conheceu-se do recurso, a que se deu provi­
mento para anular a votação, unanimemente. 

7. Recurso n.° 75 — Classe IV — Maranhão 
(Codó) . (Do acórdão do Tribunal Regional Eleitoral, 
que negou provimento a recurso do Partido Social 
Progressista contra decisão da Junta Apuradora da 
7 a zona — Codó — validando, assim, toda a votação 
da 21. a seção — alega o recorrente que houve excesso 
de sobrecartas na urna). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, vencido o Doutor 
Machado Guimarães Fi lho. 

I I I — Foram publicadas várias decisões. 

91. a Sessão, em 5 de novembro de 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti, 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d 'Avila , Desembargador Frederico Sus-
sekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Filho, Doutor Plínio dü 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso n.° 170 — Classe I V — Distrito Fe­

deral. (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não permitiu a Sylvio Fernando Mean-
ãa, candidato do Partido Republicano à Câmara do 
Distrito Federal, o uso do pseudômino "Cidadão Cru­
zeiro") . 

Recorrente: Sylvio Fernando Meanda. Relator: 
Ministro Luiz Gal lo t t i . 

Julgado prejudicado, unanimemente. 
2. Consulta n.° 268 — Classe X — Distrito Fe­

deral. (Consulta o Partido Trabalhista Brasileiro, 
por seu delegado, se um candidato, com nome devi­
damente registrado, poderá concorrer a um pleito 
com nome diferente daquele que fora registrado). 

Relator: Doutor Alfredo Machado Guimarães 
Fi lho . 

Respondeu-se negativamente à consulta, deven­
do, entretanto, ser observado o disposto pelo artigo 
18, § 2.°, das Instruções para Apuração. (Resolução 
n.° 4.757); decisão unân ime . 

3. Consulta n.° 269 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral consultan­
do sobre norma a ser adotada, em caso de eleições 
simultâneas, estaduais e municipais, no julgamento 
dos recursos, tendo em vista o artigo 169 do Código 
Eleitoral). 

Relator: Ministro Henrique d 'Avi la . 

Convertido o julgamento em diligência para es­
clarecimento da consulta formulada. Decisão u n â ­
nime. 

4. Consulta n.° 274 — Classe X — Ceará (For­
taleza) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral consultando 
se, tendo Juiz do Tribunal, jurado suspeição para 
funcionar no pleito realizado a 3-10-54, por ter um 
filho candidato à Assembléia Legislativa Estadual, 
deve ser convocado o respectivo suplente). 

Relator: Doutor Machado Guimarães Fi lho . . 
Respondeu-se à consulta que — não h á neces­

sidade de convocação de substituto, desde que exista 
número para o normal funcionamento do Tribunal, 
salvo em se tratando de matér ia constitucional. Os 
membros da Comissão Apuradora devem ser 
computados no quorum para o funcionamento do 
Tribunal. Decisão unân ime . 

5. Processo n.° 276 — Classe X — Estado do 
Rio de oJaneiro (Niterói) . (Oficio do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando prorrogação, por 15 dias, do prazo para 
apuração das eleições realizadas a 3-10-54). 

Relator: Ministro .Luiz Gallot t i . 
Concedido unanimemente a prorrogação soli­

citada. 
6. Processo ri.0'278 — Classe X — Para íba (João 

Pessoa). (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
prorrogação, até 30-11-54, do prazo para apuração 
das eleições de 3-10-54). 

Relator: Ministro Luiz Gallot t i . 
Concedida unanimemente a prorrogação solici­

tada. 
7. Processo n.°. 279 — Classe X — Amazonas 

(Manaus). (Telegrama número 431, do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral solicitando prorrogação, por 30 dias, do prazo 
para apuração das eleições de 3-10-54). 

Relator: Doutor Pedro Paulo Penna e Costa. 
Concedida unanimemente a prorrogação pedida. 
8. Processo n.° 277 — Classe X — Goiás (Goiâ­

nia) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
prorrogação, por 30 dias, do prazo para apuração das 
eleições realizadas a 3-10-54). 

Relator: Ministro Vasco Henrique d'Ávila. 
Concedida unanimemente a prorrogação pedida. 

92." Sessão, em 8 de novembro de 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti , 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d'Ayila, Desembargador Frederico Sus-
sekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Filho, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso n.° 168 — Classe T V — São Paulo. 

(Contra o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que não registrou Joaquim Gomes Guerra Filho, can­
didato do Partido Social Trabalhista à Câmara Fe­
deral, sob a alegação de ser comunista) . 

Recorrentes: Partido Social Trabalhista e Joa­
quim Gomes Guerra Fi lho . Relator: Ministro Afrâ­
nio da Costa. 

Preliminarmente, vencido o Doutor Machado 
Guimarães Filho, não se conheceu do recurso. 

2. Processo n.° 280 — Classe X — Maranhão 
(São L u i z ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitan­
do e justificando prorrogação, por 30 dias, do prazo 
para apuração das eleições realizadas a 3-10-54). 

Relator: Ministro Afrânio Costa. 
Concedeu-se a prorrogação solicitada, unanime­

mente. 
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3. . Consulta n.» 273 — Classe X — Sergipe (Ara­
caju) . (Telegrama de Leite Neto, deputado federal 
e delegado do Partido Social Democrático, consul­
tando se pode o Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral fazer parte da Co­
missão Apuradora de eleições, em face do que dispõe 
o artigo 108, do Código Eleitoral). 

Relator: Doutor Penna e Costa. 
Respondeu-se afirmativamente à consulta, con­

tra p voto do Doutor Machado Guimarães Pi lho. 

4. Recurso n.° 76 — Classe I V — Maranhão 
(São Lu iz ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou improcedente a impugnação 
oposta pelo Partido Social Progressista aos resultados 
parciais apurados pela Comissão Apuradora do Tri­
bunal Regional Eleitoral depois de 4-1-54 — alega 
o impugnante que não houve prorrogação de prazo 
para apuração das eleições realizadas em 29-11-53). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Costa. 

Julgaram prejudicado o recurso, unanimemente. 
Presidiu o julgamento o Ministro Luiz Gallott i . 

5. Recurso n.° 79 — Classe I V — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional que julgou prejudicado o recurso interposto 
pelo Partido Social Progressista, contra decisão da 
Junta da 41." zona — Vitória do Mearim — por já ter 
sido o assunto apreciado pela Resolução número 46 
proferida no Processo número 25-54, classe "H" — 
alega o recorrente fraude na votação). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Senhor Ministro Alfredo MacHado Guimarães P i ­
lho. Presidiu o julgamento o Ministro Luiz Gallotti. 

93. a Sessão, em 10 de novembro de 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti, 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d'Avila, Desembargador Frederico Sus-
sekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Filho, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. ' 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Processo n.° 286 — Classe X — Piauí (Tere-

zina). (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
prorrogação, por 30 dias, do prazo para apuração das 
eleições realizadas a 3-10-54). 

Relator: Doutor Pedro Paulo Penna e Costa. 
Concedida unanimemente a prorrogação solici­

tada. 
2. Processo n.° 287 — Classe X — P a r á (Be­

lém) . (Telegrama do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
prorrogação, por 30 dias, do prazo para apuração das 
eleições realizadas a 3-10-54). 

Relator: Desembargador Frederico Sussekind. 
Concedida unanimemente. 
3. Processo n.° 288 — Classe X — Espírito San­

to (Vitór ia) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitan­
do prorrogação, até 25-11-54, do prazo para apura­
ção das eleições de 3-10-54). 

Relator: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 
Concedida unanimemente. 
4. Processo n.° 284 — Classe X — Ceará (For­

taleza) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitan­
do, em prorrogação, o seu afastamento da Justiça 
Comum, por 30 dias). 

Relator: Ministro Henrique d 'Avila . 
Autorizado o afastamento, em prorrogação, por 

mais 30 dias, unanimemente. 

5. Processo n.° 285 — Classe X — Rio Grande 
do Norte (Natal) . (Telegrama do Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando prorrogação, até 15-11-54, do prazo para 
apuração das eleições realizadas a 3-10-54). 

Relator: Desembargador Frederico Sussekind. 
Concedida unanimemente. 
6. Recurso n.° 80 — Classe I V — Maranhão 

( I tapecurú-Mir im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que negou provimento ao recurso 
do Partido Social Progressista, confirmando, assim, 
a apuração da urna número 18 "A", da 16.a zona — 
Itapecurú-Mirim — alega o recorrente que votaram 
eleitores com nomes trocados). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor­
rido: Tribunal Regional Eleitoral. Relator: Ministro 
Afrânio Antônio da Costa. 

Conheceu-se do recurso, a que se deu provimen­
to, unanimemente. 

7. Recurso n.° 81 — Classe I V •— Maranhão 
( I tapecurú-Mir im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Eleitoral que negou provimento ao recurso do Par­
tido Social Progressista, confirmando assim, a apu­
ração da urna n.° 330-/1, do 6 a seção — Vargem 
Grande — 16 a zona — Itapecurú-Mirim — ' alega o 
recorrente não ser do votante o nome que constava 
da folha de votação). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Re la ­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães F i lho . 

8. Recurso n.° 82 — Classe I V — Maranhão 
( I tapecurú-Mir im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que negou provimento a recurso 
do Partido Social Progressista confirmando, assim, 
a apuração da urna número 146-A, da 5 a seção da 
16.a zona — Itapecurú-Mirim — alega o recorrente 
que houve excesso de sobrecartas). 

Recorrente: Partido Social Progressista; Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães F i lho . 

9. Recurso n.° 83 — Classe IV — M a r a n h ã o ' 
(Vitória do Mear im). (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que validou a apuração da 6.a 

seção de Lago da pedra, da 41. a zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que votaram pessoas 
não alistadas). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Fi lho . 

10. Recurso n.° 84 — Classe I V — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que validou a apuração da 2.° 
seção de Vitorino Freire, da 41. a zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que votaram pessoas 
não alistadas). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio-Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Fi lho. 

11. Recurso n.° 85 — Classe I V — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Contra o acórdão do Tribu­
nal Regional Eleitoral que validou a 8 a seção de Vi­
torino Freire, 41. a zona — Vitória do Mearim — 
alega o recorrente que votaram pessoas não alista­
das) . 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Fi lho . 

12. Recurso n.° 86 — Classe I V — Maranhão 
(Vitória Mear im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que validou a apuração da 9.a se­
ção de Vitorino Freire, da 41.» zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que votaram pessoas 
não alistadas). 
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Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Pi lho. 

13. Recurso 87 — Classe IV — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que validou a apuração da 10.a 

seção de Vitorino Freire, da 41. a zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que votaram pessoas 
não alistadas). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Pi lho. 

14. ' Recurso n.° 88 — Classe I V — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Contra o acórdão do Tribu­
nal Regional Eleitoral que validou a apuração da I a 

seção de Lago da Pedra, da 4 1 a zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que votaram pessoas 
não alistadas). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães F i lho . 

15. Recurso n.° 89 — Classe I V — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Contra o acórdão do Tribu­
nal Regional Eleitoral que validou a apuração da 3.a 

seção de Lago da Pedra, da 4 1 a zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que votaram pessoas 
não alistadas). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães F i lho . 

16. Recurso n.° 90 — Classe IV — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que validou a apuração da 4 a se­
ção da Pedra, da 4 1 a sona — Vitória do Mearim — 
alega o recorrente que votaram pessoas não alista­
das) . 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães F i lho . 

17. Recurso n.° 91 — Classe I V — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Eleitoral que validou a 5 a seção de Lago da Pedra, 
dá 41. a zona — Vitória do Mearim — alega o recor­
rente que votaram pessoas não alistadas). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Fi lho . 

18. Recurso n.° 92 — Classe IV — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que validou a apuração da 6 a se­
ção de Lago da Pedra, da 4 1 a zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que votaram pessoas 
não alistadas). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Fi lho . 

19. Recurso n.° 93 — Classe I V — Maranhão 
(Vitória do Mear im) . (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que validou a apuração da 7.a 

seção de Lago da Pedra, da 41. 8 zona — Vitória do 
Mearim — alega o recorrente que votaram pessoas 
não alistadas). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Re la ­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães F i lho . 

20. Recurso n.° 94 — Classe I V — Maranhão 
(Codó) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou a votação da 24 a seção da 7 a 

zona — Codó —• alega o recorrente que houve frau­
de na folha de votação). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio. Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Fi lho . 

94.a Sessão,, em 11 de novembro de 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti, 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d'Avila, Desembargador Frederico Sus­
sekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Filho, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — No expediente foi lido telegrama do Senhor 
Desembargador Francisco da Rocha Carvalho, Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, 
comunicando ter assumido a Presidência daquele 
Tribunal e a Vice-Presidência o Senhor Desembar­
gador Leôncio Salignac e Souza. 

I I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Processo ri.0 271 — Classe X — Pernambuco 

(Recife). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitorado solici­
tando prorrogado,, por 30 dias, do prazo para apura-
ração das eleições realizadas a 3-10-54). 

Relator: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 
Concedida a prorrogação solicitada, unanime­

mente. Ausente o Doutor Penna e Costa. 
2. Recurso n.° 137 — Classe IV — Distrito Fe­

deral. (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não permitiu a Sylvio Fernando Mean-
da, candidato a vereador, o uso do pseudônimo Ci­
dadão Cruzeiro, e que não registrou Antônio Mendes 
Monteiro, candidatos a vereador, por não preencher 
os requisitos do artigo 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias). 

Recorrentes: Sylvio Fernando Meanda e Partido 
Republicano. Relator: Ministro Vasco Henrique 
J 'Áv i l a . 

Conheceu-se do recurso, negando-se-lhe provi­
mento, contra os votos dos Senhores Ministros Luiz 
Gallotti e Doutor Machado Guimarães Fi lho . • 

3. Recurso n.° 177 — Classe IV — Minas Ge­
rais ' (Alto Rio Doce) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que, negando provimento ao recurso 
do Partido Social Democrático, determinou o registro 
do Senhor Carlindo Garcez, candidato da União De­
mocrática Nacional, ao cargo de Prefeito do muni­
cípio de Rio Espera). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor­
rido: União Democrática Nacional. Relator: Min i s ­
tro Vasco Henrique d'Ávila. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Fi lho. 

4. Recurso n.° 178 — Classe IV — Minas Ge­
rais (Pedro Leopoldo). (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que, negando provimento ao recurso 
interposto pelo Partido Social Progressista, mandou 
registrar o candidato a Prefeito de Pedro Leopoldo 
pelo Partido Republicano, Senhor Sebastião Lopes 
Diniz, sob a alegação de ser o mesmo inelegível, por 
ter ocupado o cargo de Presidente da Câmara Muni­
cipal, dentro dos seis meses que precederam as elei­
ções) . 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor­
rido: Partido Republicano. Relator: Desembargador 
Frederico Sussekind. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Senhor Doutor Machado Guimarães F i lho . 

5. Recurso n.° 181 — Classe I V — Paraíba (João 
Pessoa). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que registrou os candidatos do Partido Li­
bertador às eleições de 3-10-54 — alegam os recor­
rentes, o 1°, quanto à qualidade da prova de cidada­
nia oferecida pelo candidato a senador e o 2°, que os 
candidatos não foram escolhidos pela Convenção e 
sim, pelo Diretório Regional). 
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Recorrentes: José Demétrio de Albuquerque S i l ­
va, candidato do Partido Social Trabalhista ao Se­
nado Federal e União Democrática Nacional. Recor­
rido: Partido Libertador. Relator: Ministro Luiz 
Gallott i . 

Adiado o julgamento por ter pedido vista dos 
autos o Doutor Machado Guimarães Filho, após o 
voto do r e l a t o r ' n ã o conhecendo do recurso. 

6. Recurso n.° 183 — Classe I V — Sergipe 
(Aracaju). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que determinou que o Doutor Juiz da 14.a 

zona — Nossa Senhora das Dores — prosseguisse 
com o processamento das inscrições de eleitores, até 
48 horas antes do pleito de 3-10-54 e que tais eleito­
res votassem em seções especiais). 

Recorrente: Partido Republicano. Relator: De­
sembargador Frederico Sussekind. 

Conheceu-se do recurso, a que se deu provimento, 
nos termos do voto do relator, com a responsabili­
dade a ser apurada do Juiz e escrivão; decisão u n â ­
nime. 

.7. Recurso n.° 184 — Classe I V — Sergipe (Ara­
caju) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral que determinou que o Doutor Juiz da 14.a zona 
—r Nossa Senhora das Dores — prosseguisse com 
processamento das inscrições de eleitores, até 48 ho­
ras antes do pleito de 3-10-54 e que tais eleitores vo­
tassem em seções especiais). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Rela­
tor: Ministro Henrique d 'Avi la . 

Conheceu-se do recurso e se lhe deu provimento, 
unanimemente, de acordo com o voto do relator, i n ­
clusive para que seja apurada a responsabilidade de 
juiz e do escrivão pela irregularidade verificada. 

8. Representação n.° 275 — Classe X — Distrito 
Federal (Sergipe). (O Presidente do Partido Traba­
lhista Brasileiro, seção de Sergipe, representa contra 
irregularidades verificadas nas eleições de 3-10-54 
nos municípios de Aracaju, Barra dos Coqueiros e 
Estância). 

Relator: Desembargador Frederico Sussekind. 
Mandqu-se arquivar a representação, porque os 

fatos a que se reporta devem constituir objeto de 
recursos especiais; decisão unân ime . 

9. Recurso n.° 156 — Classe IV — Mato Grosso 
(Cuiabá) . (Contra a resolução do Tribunal Regional 
Eleitoral que registrou os candidatos do Partido So­
cial Democrático a cargos eletivos para a eleição de 
3-10-54, sob o fundamento de infringência da letra a 
ãq § 1.°, do artigo 3.°, da Resolução número 4.711, do 
Tribunal Superior Eleitoral — Instruções para o se-
gistro de candidatos). 

Recorrente: União Democrática Nacional. Re­
corrido: Partido Social Democrático. Relator: Dou­
tor Penna e Costa. 

Não se tomou conhecimento do recurso, vencido 
o Doutor Machado Guimarães Fi lho . 

10. Recurso n.° 103 — Classe I V — Maranhão 
gional Eleitoral, prolataão no Processo n.° 59-54 — 
classe H — que julgou preclusa a reclamação do Par­
tido Social Progressista contra a apuração da 2 8 a 

zona Coelho Neto — alega o recorrente que a apu­
ração naquela zona começou no próprio dia das elei­
ções, isto é, a 29-11-53). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Rela­
tor: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Doutor Machado Guimarães Fi lho . 

III — Foram publicadas várias decisões. 

95." Sessão, em 16 de novembro dé 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallott i i 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d 'Avila, Desembargador Frederico Susse­
kind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Filho, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor. 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal . 

I — No expediente foram lidos: telegramas do 
Sr . Desembargador José Áureo Lins Bahia, Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande, 
do Norte, comunicando haver assumido o cargo de 
Presidente daquele Tribunal, em virtude da renúncia 
do Desembargador Francisco Canindé de Carvalho; 
comunicando ter renunciado aó cargo de Presi­
dente do Tribunal 'Regional Eleitoral do Rio Grande 
do Norte, ofícios do Senhor Desembargador João 
M . C de Lacerda, Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo, comunicando ter passado a 
Presidência daquele Tribunal ao Senhor Desembar­
gador José Rabelo de Aguiar Val im, Vice-Presi-
dente, em virtude de término tío seu mandato; 
do Senhor Desembargador José Rabelo de Aguiar 
Valim, comunicando ter tomado posse em data 
de 8 do corrente do cargo de Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral de São Paulo e comunica 
outrossim que no dia 8 foi eleito Vice-Presidente do 
Tribunal e tomou posse, o Senhor Desembargador 
Justino Mar i a (Pinheiro; e do Senhor Desembargador 
José Rabello de Aguiar Vallicn, Presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral, comunicando haver to­
mado iposse do cargo de juiz efetivo do mesnío T r i ­
bunal o Senhor Desembargador ..Joaquim de Sylos 
Cintra . 

I I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso de diplomação n.° 4 — Classe V 

— M a r a n h ã o — (São Lu í s ) . (Contra o ato do Tri­
bunal Regional Eleitoral que diplomou, em cum­
primento ao Acórdão n.° d.1'17, deste Tribunal, An­
tônio Guimarães e Francisco Moreira de Souza, can­
didatos do Partido Libertador, a Senador e respec­
tivo suplente, nas eleições realizadas a 29-11-53). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Relator: 
Ministro Afrânio Antônio da Costa. 

Negou-se provimento, unanimemente, ao recurso, 
em face das decisões tomadas nos recursos parciais. 

2. Recurso. n.° 165— Classe I V — Mato Grosso 
(Cuiabá) . (Da decisão do Tribunal Regional Elei­
toral que deferiu o registro dos candidatos a Depu­
tado Federal pela Aliança Democrática Trabalhista, 
sob a alegação de que o pedido não está devida­
mente instruído). 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
rido: Aliança Democrática Trabalhista. Relator: 
Doutor Penna e Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto tío 
doutor Machado Guimarães F i lho . 

3. Recurso n.° 169 — Classe I V — Minas 
Gerais (Campos Gerais) . (Da decisão do Trilmnal 
Regional Eleitoral que mandou registrar o Senhor 
Orcílio José Rodrigues como candidato da União 
Democrática Nacional ao cargo de Prefeito do Mu­
nicípio de Campos Gerais — alega o recorrente que 
o candidato é irmão do Vice-Prefeito que se encon­
trava no exercício do cargo de Prefeito). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
rido: União 'Democrática Nacional. Relator: Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Fi lho . 

Conheceu-se do recurso, negando-se-lhe, porém, 
provimento, assim na preliminar como no mérito, 
unanimemente. 

4. Processo n.° 289 — Classe X — Mato C-rosso 
(Cuiabá) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
prorrogação, por 30 dias, do prazo para apuração das 
eleições de 3-10-54). 

Relator: Ministro Henrique Ü'Avila. 
Concedida unanimemente a prorrogação soli­

citada. 
5. Processo n.° 230 — Classe X — Bahia (Sal­

vador) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
prorrogação, por 30 dias, do prazo para apuração das 
eleições realizadas a 3-10-54). 

Relator: Doutor Machado Guimarães F i lho . 
Concedeu-se a prorrogação solicitada, unanime­

mente. 
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6. Recurso n.° .176 — Classe I V — Minas Gerais 
(Poços de Caldas) . (.Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que, mantendo decisão do Juiz 
Eleitoral de Poços de Caldas, indeferiu o registro dos 
candidatos do Partido Social Trabalhista à Câmara 
de Vereadores, sob a alegação de serem comunistas). 

Recorrente: Partido Social Trabalhista. Relator: 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa. 

•Não se conheceu, preliminarmente, do recursc, 
vencido o doutor. Machado Guimarães Pi lho. 

7. Consulta n.° 283 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral consul­
tando se os recursos interpostos contra decisões das 
Juntas Apuradoras podem ser julgados, sem. pauta 
publicada no Diário Oficial, mas afixada em editais 
e divulgada pelas emissoras locais, tendo em vista 
que o Diário Oficial não circula regularmente). 

Relator: Doutor Machado Guimarães Fi lho . 
Respondeu-se afirmativamente á consulta; de­

cisão u n â n i m e . 
8. Recurso n.° 185 — Classe I V — São Paulo. 

(Contra o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que indeferiu o registro de Eloy Thirso Alvares So­
brinho, candidato do Partido Social Democrático à 
Assembléia Legislativa Estadual, sob o fundamento de 
ser comunista) . 

Recorrente: Partido Social Democrático. Rela­
tor: Minis t ro Afrânio Costa. . 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
doutor Machado Guimarães Fi lho . 

9. Recurso n.° 189 — Classe I V — São Paulo. 
(Contra o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que não registrou Carlos Crtiz, Ênio Sandoval Pei­
xoto e Rosaria Amado Messias, candidatos do Par­
tido Trabalhista Brasileiro à Assembléia Legislativa 
Estadual, sob o fundamento de serem comunistas). 

Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro. Re­
lator: Ministro Henrique d 'Avi la . 

Não se conheceu, 'preliminarmente, do recurso, 
contra o voto do doutor Machado Guimarães Fi lho. 

10. Recurso n.° HflO — Classe IV — Estado do 
Rio de Janeiro (Çairapos) . (Da decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral que negou provimento ao recurso 
interposto pelo Doutor Everaldo Ribeiro Martins, 
candidato a Vereador pelo Partido Social Trabalhista, 
contra ato do Doutor Juiz Eleitoral da 9.a Zona — 
Campos — que indeferiu o seu registro sob a ale­
gação de ser o mesmo comunista) . 

Recorrente: Everaldo Ribeiro Mart ins . Relator: 
Desembargador Frederico Sussekind. 

Não se conheceu tio recurso, contra o voto do 
doutor Machado Guimarães F i lho . 

11. Registro de Partido n.° 13 — Classe VII — 
Distrito 'Federal. (Pedido de registro do Partido 
Popular Democrata). 

Relator: Minis t ro Afrânio Antônio da Costa. 
Deferida unanimemente a diligência requerida 

ipelo doutor Procurador Geral, nos termos do voto 
do Senhor Ministro Relator. 

I I I — Foram publicadas várias decisões. 

9G.a Sessão, em 18 de novembro de 1954 

Presidência do Senhor 'Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti, 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d''Avila, Desembargador Frederico Susse­
kind, Minis t ro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Filho, Dcutor Plínio de 
•Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. 'Recurso n.° 179 — Classe I V — Minas Gerais 

(Belo Horizonte). (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que: 1° — registrou Walãomiro 
Lobo, candidato do Partido Trabalhista Brasileiro, 

à Assembléia Legislativa Estadual —. alega o recor­
rente que o candidato é comunista; 2° — negou re­
gistro a Benigno Azevedo Leite, candidato à Assem­
bléia Legislativa Estadual, pelo Partido Trabalhista 
Brasileiro, por ser comunista; 3.° — que negou pro­
vimento à irmpugnação contra o registro de João 
Lima Guimarães, candidato a suplente de Senador, 
pelo Partido Trabalhista Brasileiro — alega o re­
corrente que o suplente deveria ser do Partido So­
cialista Brasileiro, que registrara, anteriormente., o 
mesmo candidato a Senador). 

l.° Recorrente: Nelson Galvão Sarmento. 2 ° 
Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro. 3.° Re­
corrente: Partido Socialista Brasileiro. Recorridos: 
Os candidatos e o Partido Trabalhista Brasileiro. 
Relator: Doutor Machado Guimarães Fi lho. 

1. ° Recurso: Preliminarmente, e á unanimidade, 
não se tomou conhecimento do recurso. E m relação 
aos demais, foi determinada a audiência do Doutor 
Procurador 'Geral. 

2. Recurso n.° 187i — Classe I V — Bahia (Cruz 
das Almas) . (Contra a decisão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que manteve decisão do Juiz Elei­
toral da 17 a Zona Eleitoral, registrando candidatos 
aos cargos municipais de Sapeassú (município novo) 
requerido pelo Presidente do Diretório Municipal do 
Partido Social Progressista de Cruz das Almas, Se­
nhor Hermiro Costa e Silva e indeferindo o registro 
de outros candidatos do mesmo partido, requerido 
pelo Delegado Nelson Alexandre Pinto). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Relator: 
Ministro Luiz 'Gallotti. 

Não se conheceu, preliminarmente, do recurso, 
contra o voto tio doutor Machado Guimarães F i lho . 

3. Recurso n.° 191. — Classe IV — Estado tío 
Rio de Janeiro (Niterói) . ('Da decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral que, conhecendo de irnpugnação 
oferecida, indeferiu o pedido de registro, feito pelo 
Partido Socialista Brasileiro, de Emílio Bonfante De­
ntaria, candidato a Deputado Federal, por ser o mesmo 
comunista). 

Recorrente: Emílio Bonfante Demaria. Relator: 
Ministro Afrânio Costa. 

•Não se conheceu preliminarmente do recurso, 
vencido o doutor Machado Guimarães F i lho . 

4. Recurso n.° 193 — Classe IV — Estado do 
Rio de Janeiro (Niterói) . (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que: manteve o registro 
de Afonso Celso Nogueira Monteiro e Leonel Fer­
reira Silva, candidatos, o primeiro, do Partido So­
cialista Brasileiro e o segundo, do Partido Traba­
lhista Brasileiro, à Câmara Municipal de Niterói — 
alega o recorrente que os candidatos são comu­
nistas; e contra o conhecimento do recurso, por 
tempestivo — alega o recorrente a intempestividade 
do recurso). 

1.° Recorrente: Joaquim Miguel Vieira Ferreira. 
2.° Recorrente: Partido Socialista Brasileiro. Recor­
ridos: Partido Socialista Brasileiro e Partido Tra ­
balhista Brasileiro. (Relator: Ministro Luiz Gallot t i . 

Não se conheceu do I a recurso, vencido o doutor 
Machado Guimarães Filho, e julgou-se prejudicado 
o 2°, â unanimidade. 

5. Recurso n.° 196 — Classe I V — São Paulo 
( M a u á ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que manteve o registro de tnio Brancalion, 
candidato do Partido Trabalhista Brasileiro à Câ­
mara Municipal de Mauá — alega o recorrente que 
o candidato é comunista). 

•Recorrente: Partido Social Progressista. Re­
corridos: Ênio Brancalion e Partido Trabalhista B r a ­
sileiro. Relator: 'Ministro Henrique d 'Avi la . 

Não se conheceu tío recurso, vencido o doutor 
Machado Guimarães Fi lho . 

6. Recurso n.° 197 — Classe I V — Minas Gerais 
(Belo Horizonte). (Contra o. acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que cassou o registro de Ademário 
Pacífico de Oliveira, candidato do Partido Progres-
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sista, à Câmara Municipal de Belo Horizonte, sob o 
fundamento de estar o candidato em gozo de sursis). 

Recorrente: Adíovário Pacífico 'de Oliveira. Re­
lator: Desembargador Frederico Sussekind. 

Conheceu-se do recurso, negando-se-lhe, porém, 
provimento; decisão unân ime . 

7. Recurso n.° 181 — Classe I V — Paraíba 
f Jcão Pessoa). (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que registrou os candidatos do Par­
tido Libertador às eleições de 3-10-54 — alegam os 
recorrentes, o 1.°, quanto à qualidade da prova de 
cidadania oferecida pelo candidato a Senador e o 2°, 
que os candidatos não foram escolhidos pela Con­
venção e sim, pelo Diretório Regional). • 

Recorrentes: José Demétr io de Albuquerque 
Silva, candidato do Partido Social Trabalhista ao 
Senado Federal e União Democrática Nacional. Re­
corrido: Partido Libertador. Relator: Ministro Luiz 
Gallot t i . 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
doutor Machado Guimarães Fi lho . 

II — Foram publicadas várias decisões. 

97.* Sessão, cm 22 de novembro de 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Ocaspareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti, 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d'/Avila, desembargador Frederico Sus­
sekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Filho e o Doutor Jayme 
de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. Deixou de 
comparecer, por motivo justificado, o Douto Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral . 

I — No expediente foi lido ofício do Desembar­
gador Eurico Rcídolpho Paixão, comunicando que 
assumiu a Presidência do Tribunal Regional Eleitoral 
de Distrito Federal, para o biênio 1954-1956, e tendo 
sido eleito para o cargo de Vice-Presidente, o De­
sembargador Narcélio de Queiroz. Outrossim. i n -
ícrma, que tomou posse do cargo de Membro do 
n-.'2smo Tribunal, o Desembargador Estácio Corrêa 
de S á e Benevides. 

II — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1 ; Recurso de habeas-corpus n.° 4 — Classe I 

— Sergipe (Aracaju) . (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que indeferiu o pedido de 
hábeas-corpus impetrado em favor de José Bispo dos 
Santos, José Rodrigues Filho, José Américo dos San­
tos e Aurélio Bazílio dos Santos — alega o recor­
rente que os pacientes estweram detidos ilegalmente 
em itabaiana) . 

Recorrente: Partido Social Democrático — • se­
ção de Sergipe. Relator: Doutor Penna e Costa. 

Negou-se provimento, unanimemente. 
2. Recurso n.° 194 — Classe IV — Bahia (Sal­

vador) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que reformando decisão do Doutor Juiz da 
U. a Zona Eleitoral, registrou Walmor de Almeida 
Barreto, candidato do part.ão Republicano Traba­
lhista à Câmara Municipal de Salvador — alega o 
recorrente que o candidato é comunista) . 

Recorrente: Manuel Ribeiro, Secretário da Se- . 
gurança Pública de Salvador. Recorridos: Walmor 
de Almeida Barreto e Partido Republicano Traba­
lhista. Relator: Doutor Pedvo Paulo Penna e Costa. 

Não se conheceu preliminarmente do recurso, 
contra o voto do doutor Machado Guimarães Fi lho. 

3. Recurso n.° 182 — Classe I V — Para íba 
(Jo?o Pessoa) . (Contra o acórdâp do Tribunal Re­
gional Eleitoral que registrou Hermano Alfredo Neto 
de Sá e Paulo Acácio Galvão, candidatos do Par­
tido Trabalhista Brasileiro, a Senador e respectivo 
suplente, nas eleições de 3-10-54 — alega o recor­
rente que não foi junta pelos candidatos prova hábil 
de cidadania) . 

Recorrente: José Demétr io-de Albuquerque Silva, 
candidato a Senador pelo Partido Social Trabalhista. 

'Recorridos: Hermano Alfredo Neto de Sá, Paulo 
Acàcio Galvão e Partido Libertador. Relator: Doutor 
Pedro Paulo Penna e Costa. 

Não conheceram do recurso, unanimemente. 
3. Consulta n.° 369 — Classe X — Ceará (For­

taleza) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral consultando 
sobre norma a ser adotada, em caso de eleições si­
multâneas, estaduais e municipais, no julgamento 
dos recursos, tendo em vista o art. 169, do Código 
Eleitoral. — Diligência). 

Relator: Ministro Henrique d 'Avi la . 
Respondeu-se que no caso de recurso sobre a 

violação da urna, deve o Tribunal decidir de logo, 
independentemente do disposto pelo art. 169, devol­
vendo a urna à Junta no caso de inexistência de 
violação. Decisão unân ime . 

i n — Foram publicadas varias decisões. 

98.a Sessão, em 25 de novembro de 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti , 
Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d 'Avila , Desembargador Frederico Susse­
kind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Maohado Guimarães Filho, Doutor Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunai . 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso n.° 180 — Classe I V — Para íba (João 

Pessoa). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que deferiu o registro de Francisco de Assis 
Chateaubriand Bandeira de Melo, candidato do Par­
tido Social Democrático ao Senado Federal — alega 
o recorrente que a prova de ciiLiãania apresentada 
pelo requerente é inaceitável e a diversidade de noms 
nos documentos apresentados). 

Recorrente: José Demétrio da Albuquerque Silva, 
candidato ao Senado Federal pelo Partido Social 
Trabalhista. Recorridos: Francisco de Assis Cha-
teaubriand Bandeira de Melo e Partido Social De­
mocrático. Relator: Ministro Afrânio Antônio da 
Costa. 

N ã o se conheceu do recurso, unanimemente. 
2. Recurso n.° .186 — Classe I V — Bahia ' P a -

ripiranga) . (Contra a resolução do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou improcedente a suspeição ar-
guida pela União Democrática Nacional contra o 
Doutor Juiz Eleitoral da 52 a Zona — Paripiranga- — 
alega o recorrente que houve ofensa ao § 7.° do 
art. 15, do Código Eleitoral e aft. 186 do Código do 
Processo Civil). 

Recorrente: ÍFrancisco Dias Trindade, delegado 
da União Democrática Nacional. Relator: Doutor 
Machado Guimarães 'Filho. 

Conheceu-se do recurso, a que se deu provi­
mento em parte; unanimemente. 

3. Recurso n.° 126 — Classe I V — Minas Gerais 
(Juiz de iFora) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que cassou o registro de Raimundo 
Nonato Lopes dos Santos, candidato do Partido So­
cialista Brasileiro à Câmara Municipal de Juiz de 
Fora, sob o fundamento de ser o candidato comu­
nista) . 

Recorrente: Raimundo Nonato Lopes dos Santos, 
Relator: Doutor Penna e Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
doutor Machado Guimarães F i lho . 

4. Recurso n.° 192 — Classe IV — Estado 
do R i o . (Magé) . (Contra a resolução do Tribunal 
Regional Eleitoral que cassou o registro de Irun 
SanfAnna, Felipe Figueira, Edna Nunes da Silva, 
Vigilato de Oliveira Pires, Augusto Daudt Júnior, 
Tr&jano da Süva Castro e PetronWio Alves, candi­
datos do Partido Socialista Brasileiro, os dois pri­
meiros, a Prefeito e Vice-Prefeito e os cinco outros, 
a Vereadores, em Magé, por serem comunistas) . 
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•Recorrentes: I rum SanfAna e Partido Socia­
l ista Brasileiro. Relator: Doutor Machado G u i ­
marães P i lho . 

Não se conheceu do recurso, -vencido o relator.. 
Designado relator o Ministro Luiz Gallot t i . 

I I — Foram publicadas várias decisões. • 

99." Sessão, em 29 de novembro de 1954 

Presidência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram os Senhores Ministro Luiz Gallotti, 
(Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro Vasco 
Henrique d'Ávila, Desembargador Frederico Susse­
kind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Pl ínio de Freitas Travassos, Procuxador Geral e o 
Doutor Jayme de Assis Almeida, Secretário do T r i ­
bunal. Deixou de comiparecer, por motivo justificado, 
o Doutor Alfredo Machado Guimarães Fi lho . 

I — Foram •proferidas as seguintes decisões: 
1. 'Consul ta n.° 293 — Classe X . — Maranhão 

(São L u í s ) . (Consulta a.União Democrática Nacional 
se os Prefeitos que terminarem cs mandatos antes 
de 3il-'l-!55 continuarão no cargo, até a posse dos 
eleitos, e, em caso contrário, a que autoridade de­
verão transmitir o exercício das funções). 

•Relator: Ministro Afrânio Antônio Oa Costa. 
Respondeu-se, unanimemente, que o Prefeito 

deve transmitir o cargo, na falta de sustituto legal, 
a quem tiver sido nomeado em caráter provisório, 
para aquela função, pelo Governador do Estado. 

2.. Recurso n.° 188 — Classe IV — São Paulo. 
(Contra os acórdãos do Tribunal Regional Elei­
toral que: a) negou registro de Antônio Chamorro 
e Jorge Amado, candidatos do Partido Trabalhista 
Brasileiro à Câmara Federal, sob u alegação de se­
rem comunistas; b) contra o deferimento do pedido 
de registro de candidatos do PartHo Trabalhista 
Brasileiro, ás eleições de 3-10-54) . 

Recorrentes: Partido Trabalhista Brasileiro e 
(Diretório Municipal do Partido Trabalhista Brasi­
leiro em Ituverava. Relator: Doutor Pedro Paulo 
Penna e Costa. 

'Unanimemente, n ã o se tomou conhecimento do 
primeiro recurso; igual decisão lo i tomada, ainda 
unanimemente, em relação ao 2.° recurso. 

3. Processo n.° 294 — Classe X — Bahia (Sal­
vador) . (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
aprovação para o afastamento dst Justiça Comum., 
por 60 dias, a partir de l-U->54, do Doutor Mário 
Lins Ferreira de Araújo). 

Relator: Ministro Vasco Henrique d 'Avi la . 
Aprovo, unanimemente, o iJastamento solicitado. 
4. Processo n.° 295 — Classe X — Minas Gerais 

(Belo Horizonte). (Telegrama do Senhor Desembar­
gador presidente do Tribunal Regional Eleitoral so­
licitando prorrogação, por 30 dias, do prazo para 
apuração das eleições de 3-10-54). 

Relator: Doutor Pedro Paulo Penna e Costa. 
Concedeu-se a prorrogação solicitada a partir de 

4 de novembro; unanimemente. 
I I — Foram publicadas as seguintes decisões. 

100.a Sessão, em 30 de novembro de 1954 

Pres idência do Senhor Ministro Edgard Costa. 
Compareceram 05 Senhores Ministro Luiz GaSptti, 
Doutor Pedro Paulo Penna 3 Costa, Ministro Vasco 
Henrique d 'Avi la , Desembargador Frederico Susse­
kind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Doutor 
Alfredo Machado Guimarães Filho, Do.utor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor Jayme 
de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram .proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso de (Diplomação n.° 5 — Ciasse V 

— São Paulo. (Contra a diplomação de Juventd 
Sayon, eleito Deputado • Estadual pelo Partido Re­

publicano a 3-10-54 — alega o recorrente que houve 
equivoco na contagem dos votos). 

Recorrente: Juvenal Sayon. Deputado Estadual 
eleito pelo Partido Republicano. Relator: Ministro 
Luiz Gallott i . 

Negou-se provimento, unanimemente. 
2. Recurso de Diplomação n.° 6 — Classe V — 

São Paulo. (Contra a diplomação tío;; candidatos 
do Partido Social Trabalhista a Deputados Estaduais 
— alega o recorrente que houve equívoco na con­
tagem dos votos). 

Recorrente: Manuel Vítor de Azevedo. Deputado 
Estadual pelo Partido Social Trabalhista. Relator: 
Ministro Luiz Gallot t i . 

Negou-se provimento, unanimemente. 
3. Recurso de Diplomarão n.° 7 — Ciasse V — 

São Paulo. (Contra a diplomação lios candidatos 
federais eleitos a 3-10-64 pe'o Partido Socialista 
Brasileiro — alega o recorrente ' que não foram 
computados para a sua legenda os votos dados a 
Abdon Prado Lima e Manuel Messias de Oliveria, 
candidatos não registrados por serem comunistas). 

Recorrente: Partido Socialista Brasileiro. R e ­
lator: Ministro Luiz Gallot t i . 

Converteu-se o julgamento em diligência, una­
nimemente. , 

4. Recurso de Diplomação n.° 8 — Classe V — 
São Paulo. (Contra a diplomação de Antônio Prestes 
Franco, eleito Deputado Estadual pelo Partido Tra­
balhista Brasileiro a 3-10-54 — alega o recorrente 
que houve engano na contagem dos votos). 

Recorrente: Antônio Prestes Frvnco, Deputado 
Estadual eleito pelo Partido Trabalhista Brasileiro. 
Relator: Ministro Luiz Gallot t i . 

Negou-se provimentor unanimemente. 
5. Recurso de Diplomação n 0 9 — Classe V 

— São Paulo. (Contra a diplomação de GiTberto 
Chaves, candidato do Partido Trabalhista Brasileiro, 
eleito a 3-10-54 — alega o recorrente que houve erro 
na contagem dos votos). 

Recorrente: Gilberto Chaves, candidato eleito 
pelo Partido Trabalhista Brasileiro. Relator: M i ­
nistro Luiz Gallot t i . 

Negou-se provimento, unanimemente. 
6. Recurso n.° 207 — Classe IV — Minas Gerais 

(Barbacena). (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que negou registro a Lui? Duarte 
Moreira, candidato do Partido Trabalhista Brasileiro 
à Câmara Municipal de Barbacena, sob o funda­
mento de ser comunista) . 

Recorrentes: Partido Trabalhista Brasileiro e 
Luís Duarte Moreira. Relator: Dr . Pedro Paulo 
Penna e Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
D r . Machado Guimarães F i lho . 6 

7. Recurso n.° 211 — Classe IV — Minas 
Gerais (Uber lândia) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que negou provimento ao recurso 
contra o Dr. Juiz Eleitoral da 154* Zona, que náf> 
registrou os candidatos, do Partido Social Traba­
lhista, à Câmara Municipal de Uberlândia, por serem 
comunistas). 

Recorrente: Roberto Margenari e outros. R e ­
lator: D r . Pedro Paulo Penna e Costa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
D r . Machado Guimarães F i lho . 

8. Recurso n.° 212 — Classe IV — Minas Gerais. 
(Uberaba). (Da decisão do Tribunal Regional Elei­
toral que, negando provimento a recurso interposto 
pelo Dr. Promotor Público de Uberaba, manteve o 
registro dos candidatos do Partido Social Progres­
sista, aos cargos de Vice-Prefeiio e Vereadores ã 
Câmara Municipal, alega o recorrente que os referidos 
candidatos são comunistas). 

(Recorrente: D r . Procurador Regional Eleitoral, 
substituto. Relator: Ministro Vasco Henrique d 'Aviia . 
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•Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
D r . Machado Guimarães Fi lho . 

9. Processo n.° 286 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju). (Telegrama do Sr. Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
prorrogação, por 30 dias, a partir de 28-11-54, do 
prazo para apuração das eleições realizadas a 3 de 
outubro de 1954). 

Relator: D r . Alfredo Machado Guimarães Filho. 
Converteu-se o julgamento ea; diligência, una­

nimemente . 

PRESIDÊNCIA 

DESPACHOS 

N a consulta protocolada sob o n.° 3.896-54, em 
que Antônio Furtado de Oliveira, Presidente do D i ­
retório da União Democrática Nacional do Município 
de Espera Feliz, Estado de Minas Gerais, riesejs. 
saber se pode exercer o cargo de Prefeito M u n i ­
cipal cidadão que, embora seja portador de título 
eleitoral, não lê manuscrito e nem letra de i m ­
prensa, como também não sabe escrever, o Sr . M i ­
nistro Presidente exarou o seguinte despacho: •Ve­
nha por intermédio do Diretório Nacional, nos ter­
mos do art .12, letra "f", do Código Eleitoral. 

E m 3-11-954. — Edgard Costa. 

No requerimento protocolado sob o n.° 3.989, 
em que o D r . José Zaroni, Jui?; de Direito da Co­
marca de Medina, no Estado de Minas Gerais, re­
corre da decisão que o afastou das respectivas fun­
ções, o Sr . Ministro Presidente exarou o seguinte 
despacho: "O requerente recorra, querendo, da de­
cisão impugnada, pelos meios regularei". 

Rio , 11-11-1954. — Edgard Costa. 

iNa petição protocolada sob o n.° 4.013, em que 
o Senador Olavo de Oliveira pede certidão de peca­
do recurso n.° '64 — Cla3.se IV. de Santa Catarina, 
o Senhor Ministro Presidente exarou o seguinte des­
pacho: "iEim face da informação, dirija-se o reque­
rente ao Tribunal Regionyi". 

Rio , 17-11-1954. — Edgarã Costa. 

No requerimento protocolado sob o n.° 4.088-54, 
em que o Delegado do Partido Republicano Traba­
lhista, vecn interpor recurso de agravo da decisão 
do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, 
que não tomou conhecimento do seu recurso contra 
o ato da Comissão Apurado?» do Pleito de 3 de 
outubro último, o Sr . Ministro Presidente exarou 
o .seguinte despacho: "Dirija-se ao Presidente do 
Tribunal Regional, onde o recurso deve ser inter­
posto e processado (art. 35, i 2.°, do R . I . deste 
Tr ibunal )" . 

Rio, 19-11-964. — Edgard Costa. 

N a petição protocolada sob o n.° 4.165-54, em 
que o Senhor José Scarcela Portella, Presidente do 
Diretório Nacional do Partido Popular Democrata, 
com pedido de registro nesie Tribunal, requer cer­
t idão do Processo n.° 12 — Classe VII, o Sr. M i ­
nistro Presidente exarou o seguinte despacho: " In­
deferido, por se achar em andamento o processo". 

E m 26-11-954. — Edgarã Costa. 

Gratificação adicional 

No ato de nomeação de Renato de Paula, D i ­
retor de Serviço, PJ -2 foi feita a seguinte açosti la: 

"Ao funcionário a quem se refere o presente 
Ato foi concedida, de acordo com o art. 7.°, da 
'Lei n.° 1.814, de 14-2-53 (Diário Oficial de 14 de 
fevereiro de 1953), gratificação adicional. por tempo 
de serviço, a partir de 24-10-54. correspondente a 
25 % sobre o respectivo padrão de vencimento, por 
haver completado em 23-10-54, 20 anos de serviço 
público efetivo. 

feio de Janeiro, em 29 de outubro de 1954. — 
Ministro Edgard Costa, Presidente". 

No ato de nomeação de Nailde Santos Jurgens, 
Oficial Judiciário, classe L , foi feita a seguinte 
apostila: 

"'Ao funcionário a quem se refere o presente Ato 
foi concedida, de acôído com o art. 7.°, da Le i 
n.° 1.-814, de 14-2-53 (Diário Oficial de 14-2-53), 
gratificação adicional por tempo de serviço, a partir 
de 21-11-54, correspondente a 20 % sobre o respec­
tivo padrão de vencimento, por haver completado 
em 20-11-'54, 15 anos de serviço público efetivo. 

. R i o de Janeiro, em 23 de novembro de 1954. ^~ 
Ministro Edgard Costa, Presidente". 

Licenças 

De 8-11-954: 
Concedendo a Joaquim Peixoto Monteiro, Con­

tínuo, padrão I, 6 dias de licença, em prorrogação,, 
no período de 23-10-54 a 28 de outubro de 1954,. 
inclusive, nos termos dos arts. 92 c 105 da L e i 
n.° 1.7.11, de 28-10-58. (Prot. 3.883-54). 

Concedendo a J u r u p a r á Martins Ribeiro, Ser­
vente, padrão G , 30 dias de iicença, em prorro­
gação, no período de 22-10-54 a 20-11-54. inclusive, 
nos termos dos arts. 92 e 106 da Le i n.° 1.711, dé 
28-10-52. ,(<Prot. 3.887-54.) 

Concedendo a Wilson Aires, Servente, referência 
22, 60 dias de licença, em prorrogação, no pericdo 
de 25-10-54 a 23-12-54, inclusive, nos termos dos 
arts. 9« e 104, da Le i n.° 1.711, de 28 de outubro 
de 1952. (Prot. 3.888-54) . 

Concedendo a Joaquim Peixoto Monteiro, Con­
tínuo, padrão I, 5 dias de licença, no período de 
18-10-54 a 22-10-54, inclusive, nos termos dos ar­
tigos 88 I, 105 da Le i n.° 1.7,11, de 28-10-62. (Prot. 
n.° 3.889-54) . 

De 9-11-954: 

Concedendo a Manuel Merechia Silva, Arqu i -
vista, ipadrão N , 15 dias de licença, no período de 
3-1 -54 a 17-11-54, inclusive, nos termos do art. 97, 
parágrafo único, da Le i n.° 1.711, de 28-10-52. 
(Prot. 3.924-54) . 

De 19-11^954: 
Concedendo a Florestan Gonçalves Soares, M o ­

torista, padrão K , 45 dias de licença, em prorrogação, 
no período de 1-11-54 a 15-12-54, inclusive, nos 
termos dos arts. 92 e 105 da L e i n.° 1.711, de 28 
de outubro de 1954. (Prot. 4.060-54). 

http://Cla3.se
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SECRETARIA . 

E S T A T Í S T I C A 

Q U A D R O SINÓPTICO D A S ELEIÇÕES R E A L I Z A D A S E M 3 D E O U T U B R O D E 1954 

II — São Paulo 

I — GOVERNADORES E VICE-G O VER N AC ORE S 

D A D O S G E R A I S P A R T I D O C A R G O C A N D I D A T O 
VOTAÇÃO 
OBTIDA' 

GOVERNADOR 
Votos Nominais.. 1.871*.525 P.S.B. P.T.N. { 

Governador 
Vice Governador 

Jar.lo da Silva Gioadros* 
José Porflrlo da Paz* 

660.261* 
658.132 

Votos Brancos... 

TOTAL 

38.239 
16.967 

1.929.731 
P.S.P. ( 

Governador . 
Vice Governador 

Ademar Pereira de Barros 
Erlindo Salzano 

61U.960 
625.1*55 

VICE GOVERNADOR 

38.239 
16.967 

1.929.731 P.R. P.S.D. f 
P.S.T. P.D.C. j 'Governador Francisco Prestes Mala 1*92.518 • 

Votos Nominais.. 1:816.228 P.R.T. 1 Vice Governador Antônio Silvio da Cunha Bueno 532.61*1 
Votos Brancos... 95.991* 

17. "509 
P.T.B. Governador Wladlnlr de Toledo Plza 79.783 

1.929.731 1.929.731 

• Eleitos 
2 - SENADOR E SUPLENTE 

SENADOR 
Votos Nominais.. 
Votos Brancos 
Votos Nulos 
TOTAL 

2.758.5*>ü 
1.071.LUZ* 

29.1*21* 
3TB59T562 

SUPLENTE 
Votos Nominais.. 1.956.302 
Votos Brancos... 1.871*.996 
Votos Nulos 28.161* 
TOTAL 3.859.1*62 

» Eleitos 

PSP 

.PSP 

PTN 

UDH 
PSD PST PRT 

PSD PST 
PRT 

Senador 
Suplente 
Senador 
Suplente 
Senador 
Suplente 
Senador 
Suplante 
Senador 
Suplente 
Suplente 
Senador 
Suplente 

Juvenal Llno de Matos * 
ADtonlo E. de Barros Filho* 
Buclldes Vieira 
Syneslo Pocha 
Auro Soares Moura Andrade* 
Paulo Abreu* 
Benedito Mario Calazsna 
Crlstlano AltenTelder Silva 
Hugo Borghl 
Antônio de Paula Leite Neto 
Silas Boteího 
Joaquim C. Mendes de Almeida 
Carlos de Andrade Rlzlni 

590.810 
551.512 ' 
550.11*7 
537.7(10 
551.5Ü9 
15Ü.053 
1*60.1*60 
1*1*1*.393 
1*26.1*68 
221.61*5 

5.931 
179.160 
kl.028 

C A H A R A F E D E R A L 

D A D O S G E R A I S L E G E N D A S 
VOTAÇÃO 
OBT IDA 

DISTRIBUIÇÃO DAS CADEIRAS 
QUOC TENTE 

PARTIDÁRIO SOBRAS TOTAL 
Votos de Legendas.. 1.782.210 
Votos em Branco.... 122.608 
Votos Validos 1.901*.31b 
Votos Nulos 21*.913 
•VOTANTES 1.929.731 

REPRESENTAÇÃO 1*1* 
QUOC TENTE ELEITORAL. 1*3.291 

Partido Social Democrático 
Partido Social Progressista 
Partido Trabalnista Brasileiro 
Partido Trabalhista Nacional 
União Democrática Nacional 
Partido Socialista Brasileiro 
Partido Democrata Crlstào 
Partido Social Trabalhista 
Partido Republicano Trabalhista 

TOTAL. 

523.360 
Í31.929 
308.052 
190.726 
153.851 
83.896 
Ü5.118 
29.770 
9.308 

1.782.210 

12 
10 
7 
li 
3 
1 
1 
O 
o 

38 

13 
11 
8 
5 
h 
2 
1 

1*1* 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Votos de Legendas.. 1.818.977 
Votos em Branco.... 72.1*01 
Votos Validos 1.U91.370 
Votos Nulos 38.353 
VOTANTES 1.929.731 

REPRESENTAÇÃO 75 
QUOC TENTE ELEITORAL. 25.218 

Partido Social Progressista 
Partido Social Democrático 
Partido Trabalhista Brasileiro 
Partido Republicano 
Partido Trabalhista Nacional 
União Democrática Nacional 
Partido Socialista Brasileiro 
Partido Democrata Cristão 
Partido de Representação Popular 
Partido Social Trabalhista 
Partido Republicano Trabalhista 
Partido Libertador 
TOTAL 

387.251* 
252.652 
188.1*07 
177.1*31 
167.81*5 
158.3 li* 
107.316 
102.71*7 
89.722 
83.318 
75.312 
28.659 

1.818.977 

15 
10 
7 
7 
6 
6 
1* 
1* 
3 
3 
2 
1 

~68 

17 
11 
8 
7 
7 
7 
1* 

. 1* 
3 
3 
3 
1 

75 

E L E I T O R A D O 2.757. ,309 V O T A N T E S 1.929.731 A B S T E N Ç Ã O 30Í 
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DECISÕES 

ACÓRDÃO N.° 1.101 

Recurso n.° 65/54 — Classe IV — Rio de Janeira 

Competência do Tribunal de Justiça para 
processar e julgar os juizes de direito nos cri­
mes de responsabilidade, entre estes compre­
endidos os crimes eleitorais 

Vistos estes autos de recurso . eleitoral criminal 
n.° 65, classe IV, — do Estado do Rio de Janeiro, 
e<m que é recorrente o Dr. Procurador Regional Elei­
toral e recorrido o Dr. Oswaldo Orlandini: 

E ' a seguinte a' decisão do Tribunal Regional 
Eleitoral (fls. 87 e segs.): 

"O Dr. Procurador Regional deste Tribu­
nal Eleitoral ofereceu denúncia contra o Dr. 
Oswaldo Orlandini, ex-juiz eleitoral da 15.a. 
Zona, em I taguáí , neste Estado, como incurso 
no art. 175, inciso 31 do Código Eleitoral, por­
que o denunciado assinara títulos eleitorais 
em branco, por ocasião das eleições realizadas 
em outubro de 1950. 

A denúncia está acompanhada do inqué­
rito policial instaurado pela Divisão de Or­
dem Política e Social ria Secretaria de Se­
gurança do Estado, por requisição do Dr. Pro­
curador Regional deste Tribunal, em cum­
primento às instruções recebidas do Dr. Pro­
curador Geral Eleitoral e em virtude de de­
terminação do Egrégio Tribunal Superior Elei­
toral, contida em o acórdão 72S desse Colen-
do Tribunal. 

Do referido inquérito constam dois títulos 
eleitorais em branco assinados pelo denuncia­

do e datados de 20 de setembro de 1950; foram 
ouvidas quatro testemunhas; procedeu-se ao 
exame grafotécnico, concluindo os peritos que 
as assinaturas — motivo — apostas nos títulos 
eleitorais, são autênticas, isto é, foram produ­
zidas pelo punho do autor da peça padrão — 
Dr. Oswaldo Orlandini. 

O Dr. Juiz denunciado foi notificado para 
apresentar • sua defesa, nos termos do art. 46 
da Resolução n.° 4.510, de 29 de setembro de 
1952 (Regimento Interno do Tribunal Supe­
rior Eleitoral), de vêz que é omisso o Regi­
mento Interno deste Tribunal, no tocante à 
marcha processual dos processos crimes de sua 
competência. 

Em sua defesa prévia alega, em síntese, 
o denunciado: que, para facilitar a assinatura 

dos títulos, eram estes retirados dos respectivos 
processos e reunidos em grupos - de cem ou 
mais, depois de regularmente preenchidos; que, 
como se faz habitualmente na contagem de 
cédulas, ia levantando- os títulos por uma de 
suas extremidades e lançando a sua assinatu­
ra, sem descobrir totalmente a face do título 
que, assim, pode explicar a existência de t í ­
tulos em branco que contenham, por ventura, 
a sua assinatura, como conseqüência de um 
equívoco ou inadvertência; que o lançamento 
da assinatura do Juiz, no título em branco, 
não constitui, por sí só, crime, pois, para que 
este se configure é necessário a intercorrên-
cia da fraude, isto é, que o citado título t i ­
vessem' sido preenchidos clandestinamente e 
usados efetivamente no ato de votar; que, em 
caso absolutamente igual, o Dr. Procurador 
Geral Eleitoral opinou pelo arquivamento da 
representação. À sua defesa juntou o denun­
ciado cópia fotostática da Ata Final de apu­
ração das eleições, lavrada no dia .19 de ou­
tubro de 1950 e cópia do parecer do Dr. Pro­
curador Geral Eleitoral. 

Isto posto: 

DISCUSSÃO 

Considerando que, ao ser proposto o ar­
quivamento da denúncia, nos termos do ar­
tigo 47 do Regimento Interno do Tribunal Su­
perior Eleitoral, foi suscitada pelo eminente 
Desembargador Ferreira Pinto e acolhida una­
nimemente a preliminar de incompetência 
deste Tribunal para conhecer do presente pro­
cesso, visto tratar-se de crime de responsabi­
lidade de juiz de direito, embora o delito seja 
de natureza eleitoral; 

Considerando que é. realmente, da compe­
tência privativa do Tribunal de Justiça pro­
cessar e julgar os juizes de inferior instância 
nos crimes comuns e nos de responsabilidade 
(Const. Federal, art. 124, inciso I X ) ; e mais, 

Considerando que os julgamentos em cr i ­
me de responsabilidade são privativos, ainda 
que já aposentados ou em disponibilidade os 
juizes; em crimes comuns, se os crimes vão 
ser julgados durante a investidura .— exercí­
cio, licença, férias. (Pontes de Miranda — 
Comentár ios ' a Constituição de 1946, vol. II, 
1S47, págs. 345-6, n.° 23, Livraria Bonffoni); 
e, ainca, 

Considerando que o Egrégio Supremo 
Tribunal Federal, em sessão plenária, conce­
deu ordem de habeas-corpus impetrada pelo 
desembargador Ernesto Fereira Borges, do Es­
tado de Mato Grosso, para anular o processu 
contra êle movido pelo Egrégio Tribunal Su­
perior Eleitoral por delito eleitoral (Habeas-
corpus n.° 32.097, in Arquivo Judiciário, vol. 
106, pág. 155 e segs.); e, 

Considerando que o eminente Ministro 
Mário Guimarães, em o citado Habeas-corpus 
declarou: que o crime eleitoral, praticado por 
magistrado, é de responsabilidade e êle desem­
penha funções eleitorais em razão do cargo 
que exerce; que o art. 119, n.° VII da Consti­
tuição Federal é regra geral sujeito à restrição 
constitucional em favor dos magistrados; que 
os juizes de direito estão excluídos, do processo 
perante a Just iça Eleitoral, porque em relação 
a estes é privativa a competência dos T r i ­
bunais dos Estados, conforme o art. 124, n.° 
I X da Constituição Federal in Arquivo Judi­
ciário citado; e, finalmente, 

Considerando o mais que dos autos consta: 

DECISÃO 

Acordam os Juizes que compõem o T r i ­
bunal Regional Eleitoral, por unanimidade de 
votos, em julgar incompetente a Justiça Ele i ­
toral para processar e julgar o Dr. Juiz de 
Direito, embora com funções de juiz eleitoral, 
por ser competente o Tribunal de Justiça deste 
Estado, a quem deverá ser remetido o pre­
sente processo". 

Dessa decisão recorreu o ilustre Dr. Procurador 
Regional, invocando o art. 167, a, do Código Ele i ­
toral, correspondente ao art. 121, I da Constituição. 

O eminente Dr. Procurador Geral opinou (fo­
lhas 105) : 

"O recurso foi interposto com fundamento 
no art. 121 ,n.° I da Constituição Federal. 

Mas apesar do esforço despendido pelo 
ilustre Dr. Procurador Regional Eleitoral Subs­
tituto, na sua petição de recurso (fls. 93-95), 
para demonstrar a necessidade da reforma do 
Venerando Acórdão recorrido, não conseguiu 
abalar os fundamentos deste, que têm como 
apoio o decidido pelo Egrégio Supremo T r i ­

bunal Federal, no habeas-corpus n.° 32.097 
(Arq. Judie, Vol . 106, pág. 155) . 

Como bem decidiu o Venerando Acórdão 
recorrido, o disposto no art. 119, n.'° V I I da 
Constituição Federal, como regra geral, sofre 
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a exceção prevista no art. 124, n.° I X da mes­
m a Constituição. 

Assim, somos pelo não conhecimento do 
recurso". • 

* * * 

Decide o Tribunal Superior Eleitoral, unanime­
mente, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, 
de acordo com as seguintes notas taquigráficas: 

"O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Sr. Pre­
sidente, a Constituição, no art. 124, II, estabe­
leceu, a meu vêr a regra geral. O Tribunal de 
Jus t iça é competente para julgar o juiz de 
direito, nos' crimes comuns e de responsabili­
dade. E , no art. 101, estabelece também a regra 
geral de que o Supremo Tribunal Federal ju l ­
ga rá os desembargadores, em tais delitos. A 

.meu vêr, a regra especial é a do art. 119, que 
dá competência à Just iça Eleitoral para ju l ­
gar crimes eleitorais. O legislador do Código, 

. . que é de 1950, por conseguinte o mesmo que 
fêz a Constituição, entendeu assim, tanto que . 
deü ao Tribunal Superior competência para 
processar e julgar os crimes eleitorais e os 

• crimes comuns que lhes forem conexos, co­
metidos pelos seus próprios juizes e pelos jui ­
zes dos tribunais regionais: e, no art. 17, letra 
q, deu competência aos tribunais regionais pa­

r a processar e julgar os crimes eleitorais come­
tidos pelos juizes eleitorais. Assim, é esse o en­
tendimento do legislador. 

O Sr. Dr. Machado Guimarães — Acres-
- centaria que, pelo art. 119, a Constituição de­

clara que a lei regulará a competência dos 
tribunais eleitorais; e h á a referência, ainda 
ao processo e julgamento dos crimes eleitorais 
e dos comuns que lhes forem conexos. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — O fato, po­
rem, é que o Supremo Tribunal, que é o in ­
té rpre te máximo a Constituição, no caso do 
Desembargador Ernesto Borges, chamado a 
pronunciar-se, entendeu que o foro privilegia­
do seja o daquela corte, em relação aos desem­
bargadores, nos crimes comuns e de responsa­
bilidade; seja, por conseguinte, do Tribunal de 
Justiça, no tocante aos juizes de direito, se 
estende, igualmente, aos crimes eleitorais; ad­
mitindo que, na expressão — crimes de res­
ponsabilidade —, estão compreendidos tam­
bém os crimes eleitorais. Na verdade, crime 
de responsabilidade é o crime da função. Pa­
rece-me que, no sistema da Constituição, se 
quiz ' distinguir o crime ccmum e o de respon­
sabilidade, julgados pelos Tribunais comuns, 
e os crimes de responsabilidade eleitorais, da 
competência dos tribunais eleitorais; quando 
forem cometidos por membros dos Tribunais 
Regionais e do Tribunal Superior, será com­
petente esta Corte — e, quando o forem por 
juizes eleitorais, será competente o Tribunal 
Regional. E essa é a solução consSKrada, ex­
pressamente, pelo legislador. Todavia, diante 
do pronunciamento do Supremo Tribunal , . . . 

O Sr. Dr. Pinheiro Guimarães — O pró­
prio Tribunal Superior acatou a decisão do 

. Supremo Tribunal, tanto que, no seu Regi­
mento Interno, dispôs na conformidade da de­
cisão do Pretório Excelso. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — . . . não 
posso acolher o recurso. 

O Sr. Dr. Pinheiro Guimarães — Aliás, no 
caso Desembargador Ernesto Borges, o Dr. Fro-
curador Geral nem teve dúvida, tanto que o 
denunciou perante o Tribunal Superior, que 

aceitou à denúncia e mandou processá-la. A i 
é que houve o pedido de habeas-corpus ao 
Supremo Tribunal, que o concedeu. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Como o 
recurso veio fundado, exclusivamente, na alí­
nea o — decisão contra letra expressa de lei — , 
dele não conheço. 

O Sr. Dr. Pinheiro Guimarães — A diver­
gência de jurisprudência é conhecida. O T r i ­
bunal Superior conhece a sua própria jurispru­
dência. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Até já 
foi alterado o Regimento nesse sentido. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Conheço o 
acórdão de que se trata, mas o fato é que o 
recorrente só invocou a letra o; não invocou o 
dissídio jurisprudencial. 

O Sr. Dr. Pinheiro Guimarães — Quando a 
divergência é notória, o Tribunal Superior tem 
conhecido do recurso. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — E ' a sua 
própria jurisprudência. 

"O Sr. Dr. Penna e Costa — Esse ponto não 
foi invocado. Há preclusão. Temos admitido pre-
clusão em caso de inelegibilidade; como não 
vamos admití- la, em caso de recurso, nessas 
condições? 

O Sr. Ministro Presidente — Não chegamos 
a julgar o caso a que se faz alusão. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Sim. E ' que 
V . Excia. não estava presente. Eu«é que estava 
na Presidência do Tribunal. 

O Sr. Ministro Presidente — Foi aceita a 
denúncia? 

O Sr. Dr. Pinheiro Guimarães — Foi ; então 
a parte impetrou habeas-corpus para o Supremo 
Tribunal Federal. 

O Sr. Dr. Pena e Costa — Mas a diver­
gência não foi invocada neste recurso. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Na própria 
decisão recorrida' h á menção de um habeas-
corpus concedido pelo egrégio Supremo Tribu­
nal Federal, e que anulou decisão deste Tribu­
nal Superior. Quer dizer que está dentro dos 
autos, caracterizado o dissídio jurisprudencial. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa (Rei.). — 
Realmente, h á um acórdão do Supremo Tribunal 
Federal que anulou a decisão deste Tribunal. 
E ' preciso, entretanto, saber se se trata de 
hipótese absolutamente igual. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — A questão 
é a mesma; saber que foro prevalece: se o foro 
dos crimes de responsabilidade em geral, ou 
se o foro eleitoral. O Egrégio Supremo Tribu­
nal Federal decidiu que era o primeiro, em 
perfeita harmonia ' com o acórdão recorrido, e 
anulou a decisão deste Tribunal. Logo, h á co­
lisão entre o acórdão do Supremo Tribunal 
Federal e uma decisão deste Tribunal. 

Por estes fundamentos, Sr. Presidente, co­
nheço do recurso e nego-lhe provimento. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Peço a 
atenção dos nobres colegas para o seguinte: 
o argumento fundamentado, pelo qual o Su­
premo Tribunal Federal concedeu o habeas-
corpus ao Desembargador Ernesto Borges, foi 
o seguinte: a Constituição dá aos desembar­
gadores e aos juizes o foro privilegiado, para 
processo e julgamento. Os juizes e desembar-
gadores vão para os Tribunais Eleitorais em 
razão de seus cargos. Se, por demissão ou com­
pulsória, ou outra qualquer razão, deixam tais 
funções, não são mais membros — do Tribu­
nal Eleitoral, porque nele ou na Just iça E le i ­
toral, se encontram em razão de suas ativida­
des judiciárias. 

O juiz de zona é juiz eleitoral, porque é 
juiz de direito. O desembargador é membro do 
Tribunal Eleitoral porque é desembargador; 
de sorte que não se despe da prerrogativa, que 
lhe é inerente ao cargo, e, assim sendo, tem 
a garantia constitucional. Essa, a razão bási­
ca pela qual decidiu o Egrégio Supremo T r i ­
bunal Federal. 
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O Sr. Ministro Presidente — Quando ocor­
reu o fato, o desembargador em questão já 
estava aposentado. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Quando 
ocorreram os fatos êle estava em atividade, 
mas tarde foi aposentado. 

Desejo, apenas, Sr. Presidente, trazer ao 
Tribunal tal esclarecimento sobre o principal 
fundamento que levou — penso eu — o Su­
premo Tribunal Federal a conceder o habeas-
corpus cancelando a denúncia recebida neste 
augusto pretório. Evidentemente, desde que, 
o Supremo Tribunal Federal deu como incons­
titucional um preceito do Código, diante dessa 
decisão, não havia mais que discutir-se o caso. 

Trouxe este admissículo a título de elu­
cidação, Sr. Presidente, porque nenhum aos 
Senhores Juizes aqui presentes, salvo eu, par­
ticipou daquele julgamento no Egrégio Su­
premo Tribunal. 

Conheço do recurso e nego-lhe provi-
_ mento". 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, em 1 de março de 1954. — Edgard 
Costa, Presidente. — Luiz Gallotti, Relator. 

Fu i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral. 

(Publicado em sessão de 25-11-54). 

ACÓRDÃO N.° 1.134 

Recurso n.° 116 — Classe IV — São Paulo 

Brasileiros naturalizados. Condições de ele-
gibüidade. Inteligência do preceituaão no arti­
go 19, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Vistos, etc. 
A espécie sub-censura é análoga à de que este 

Tribunal se ocupou, em sua sessão de ontem: diz res­
peito a brasileiros naturalizados que foram indicados 
candidatos pela União Democrática Nacional à As­
sembléia Legislativa co Estado de São Paulo; e, por­
que os mesmos não tivessem, antes da promulgação, 
da Constituição de 1946 e do advento do art. 19 de 
suas Disposições Transitórias, exercido mandato ele­
tivo, o Tribunal Regional paulista indeferiu-lhes o 
registro, pelo acórdão que se vê, de fls. 60 e 62: 

" A Constituição Federal, no tocante à na­
cionalidade, estatui que são brasileiros: os 
nascidos no Brasil é os filhos de brasileiros 
ou brasileira, nos casos previstos no artigo 129, 

' ns. I e II, que são casos ce nacionalidade or i ­
ginária: Os naturalizados pela grande natu-^ 
ralizaçéo e os naturalizados na forma que a lei 
estabelecer, espécies previstas no mesmo art. 
129a ns. I I I e IV e que são casos de naciona­
lidade secundária. 

A todos eles a Constituição concede direi­
tos políticos ao dizer que são eleitores os bra­
sileiros maiores de 18 anos que se alistarem na 
forma da lei. 

No capítulo das inélegibilirtades foi ado­
tada a regra de que são inelegíveis os inalis-
táveis, a dizer, os analfabetos, os que não sai­

bam exprimir-se na l íngua' nacional, os que 
estejam privados temporár ia ou definitiva­
mente, dos direitos políticos, casos previstos 
no art. 132, ns. I, II e III, e as praças de pré, 
salvo aspirantes a oficial, sub-oficiais, sub-
tenentes, sargentos e alunos das escolas mi l i ­

tares de ensino superior, caso referido no na-
rágrafo único do art. 132. 

Em face, portanto, dos artigos 132 e 138, 
combinados, da Const., e dos artigos 139 e 140, 
que se referem a casos específicos, nenhuma 
restrição é oposta aos brasileiros naturaliza­
dos. As exceções surgem, todavia, ao se estabe­
lecerem as condições ce elegibilidade para o 

• Congresso Nacional e para a Presidência e V i -

ce-Presidência da República. Ao lado da "ca­
pacidade eleitoral passiva especial', que diz 
respeito à idade, existe a "comum", que com­
preende a condição de ser brasileiro nato (ar­
tigo 129, ns. I e II) (arts. 38, parágrafo único 
e 80 da Constituição Federal) . 

E m nenhum outro passo da lei maior en­
contra-se qualquer vedação ao exercício de 
cargos eletivos pelos brasileiros naturalizados, 
embora Fontes de Miranda, comentando o art. 38 
da Constituição Federal, declare que a capa­
cidade eleitoral passiva comum apanha os can­
didatos a cargos eletivos estaduais. 

Somente no Ato das Disposições Consti­
tucionais Transi tór ias é que se irá encontrar 

o texto que tem dado origem à controvérsia. E ' 
o seguinte: 

Art . 19. São elegíveis para os cargos de re­
presentação popular, salvo os de Presidente e 
Vice-Presidente da República e o de Governa­
dor, os que, tendo adquirido a nacionalidade 
brasileira na vigência de Constituições ante­
riores, hajam exercido qualquer mandato ele­
tivo". 

E ' evidente que o texto consagra uma ex­
ceção dentro das regras de inelegibilidade, con­
tidas na Constituição. Assim, aos naturalizados 
antes da Constituição de 1946, se j á haviam 
exercido mandato eletivo, é permitido serem 
eleitos deputado federal, senador, deputado 
estadual .vereador. 

Argumenta-se que desse dispositivo n ã o se 
pode inferir a inelegibilidade dos naturaliza­
dos, uma vêz que se trata d'e norma t rans i tó ­
r i a ^ que visava tão só ampliar a elegibilidade 
e nunca criar novo caso de inelegibilidade. 

"Prima facie a alegação impressiona. Mas, 
examinada com atenção verifica-se que não 
procede. 

Não importa que o art. 19 em questão se 
inscreva no Ato :das Disposições Transitórias, 
uma vêz que se entrosa e se relaciona cem ou­
tros dispositivos da Lei Magna cóm ós quais 
se conjuga para a sua exata interpretação. 

Não pode ser . considerado isoladamente. 
Embora contido nas Disposições Transi tór ias 
é disposição de caráter permanente. De outro 
lado, mister s faz ter bem em vista os ter­
mos em que está redigido, embora a sua reda­
ção não seja perfeita. Se se dissesse que são 
elegíveis' para os cargos de deputado federal 
e senador os brasileiros naturalizados ,com de­
terminadas condições, então se estaria criando 
uma exceção dentro da exceção contida no ar­
tigo 38 J único, n.° I, da Constituição. Mas as 
condições de elegibilidade'são expressas — pa­
ra os cargos de representação popular, salvo os 
de Presidente, Vice-Presidente da República e 
o de Governador. 

Ora, a expressão é genérica e não especí­
fica e-compreende os cargos de deputado esta­
dual, vereador e prefeito, que são todos de re­
presentação popular. 

Quer dizer, portanto, que somente os na­
turalizados na vigência de Constituições ante­
riores que exerceram mandato eletivo são ele­
gíveis. Donde, além da inelegibilidade a que 
se referem os arts. 138 a 140 da Constituição, 

se verifica também a que resulta do art. 19 
das Disposições Transitórias. 

A conclusão está na letra e no espírito da 
atual Constituição, no tocante ao jus civitatis, 
direitos políticos. " A idéia de direitos políticos 
é inseparável da de nacionalidade", como ob­
serva "Carlos Maximiliano". "Nem todos os 
brasileiros gozam de direitos políticos; mas 
para adquirir aqueles direitos é indispensável 
ser brasileiro nato ou naturalizado". 

E certo que a tradição da política brasi­
leira tem sido no sentido da participação dos 
naturalizados nas assembléias ou no parla­

mento, tanto no Impéri to como na República. 
Mas j á agora, em face do que estabelece a v i ­
gente Carta Magna, não se pode deixar de 
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reconhecer que fortes restrições foram criadas 
nos naturalizados no acesso aos postos eletivos, 

Este Tribunal e o E . Superior Tribunal 
Eleitoral j á se manifestaram a respeito do as­
sunto. 

Assim é de concluir-se que o registro re­
querido deve ser deferido quanto aos candi­
datos Adalberto Garcia Filho, Antônio Mas-
trocola, Antônio Tavares Pereira Lima, Helcias 
de Campos, João Rodrigues de Alckcnin, José 
Carlos Paschoal, José Prado da Costa Cardoso, 
Luiz Colombo D'Ávila Florence, Marcílio Cunha 
Steffen, Nicolau Tuma, Oswaldo Giampietro, 
Pedro de Castro Rocha e Rubens do Amaral, 
salvo quanto aos dois candidatos Delfim A u ­
gusto de Faria e Francisco Salgot Castillon, que 
sendo brasileiros naturalizados, não atendem às 
exigências do art. 19 das Disposições Constitu­
cionais Transi tór ias da Constituição Federal". 

Desta decisão, inconformada, recorreu a U . D. N . 
para este Tribunal, fundada nas letras a e b, do ar­
tigo 167 dó Código Eleitoral. 

O apelo foi arrazoado de fls. -67 a 72. A fls. 82 
opinou o Dr. Procurador Regional. 

E, nesta Superior Instância, de fls. 94 a 103, em 
longo e fundamentado parecer, o eminente Dr. Pro­
curador Geral da República, pronuncia-se pelo pro­
vimento do apelo. 

'Deixo de ler o parecer de S. Ex . a , já, do conhe­
cimento do Tribunal, porque idêntico ao proferido 
em recurso anterior, apreciado na úl t ima sessão. 

Isto posto: 
Acorda o Tribunal Superior Eleitoral, por maio­

ria, negar provimento ao apelo, de conformidade com 
os votos constantes das notas taquigráficas anexas. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 24 de setembro de 1954. — 
Edgarã Costa, Presidente. — Vasco Henrique d'Ávila; 
Relator. — Luiz Gallotti, vencido, de conformidade 
com os votos que reiteradamente tenho proferido. — 
José Duarte, vencido, de acordo com o voto anexo, 
taquigrafado. 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral . 

(Publicada em sessão de 25-11-54) . 

N O T A S TAQUIGRÁFICAS 

VOTOS 

O Sr. Ministro Henrique D'\vila (Relator) — 
Sr. Presidente, está em causa o provimento de car­
gos de representação popular. 

Costuma-se dizer, e o disse da tribuna, o ilus­
trado patrono da Recorrente, que a Constituição Fe­
deral, apenas, executou os brasileiros naturalizados 
do acesso, a determinadas funções eletivas, Isso não 
é exato. A Constituição Federal excluiu, de maneira 
expressa, na sua parte permanente, os brasileiros na­
turalizados de todos os cargos eletivos federais. Ela 
só poderia aludir, como é claro, em seu texto, às 
condições de acesso para os cargos de representação 
lederal. No art. 19, de suas Disposições Transitórias, 
para abrandar a rigidez da regra, é que admitiu uma 
exceção, no que concerne ao Congresso Nacional; 
reconhecendo aos brasileiros naturalizados, que tives­
sem exercido mandato eletivo antes de sua promul­
gação, o direito de se candidatarem ao Parlamento 
Federal. 

E ' preciso, portanto, acentuar, que a Constitui­
ção Federal foi expressa e taxativamente em pres­
crever, de modo peremptório, os brasileiros naturali­
zados do acesso aos cargos eletivos federais; que são 
apenas, os de Presidente, Vice-Presidente, Senador e 
Deputado. 

O outro argumento, repisado, da tribuna, pelo 
ilustre patrono da Recorrente, o Tribunal dele já 
se ocupou, longamente. Diz respeito à natureza do 
dispositivo inserto no discutido art. 19, que se ar-
gui de permanente e não transitório, como deveria 
ser. Tive ocasião de salientar, todavia, na sessão de 
ontem, que esse dispositivo é integralmente transi­
tório, do princípio ao fim. E ' transitório, porque ex­

cetuou da regra geral, contida no art.38,parágrafa 
único, inciso I, os brasileiros naturalizados que hou­
vessem exercido mandato eletivo anteriormente à. 
sua vigência; é transitório igualmente, porque, além. 
disso, recomenda i observância, por parte do legis­
lador constituinte estadual, do paradigma adotado 
pela Lei Maior, ou seja, a exclusão dos brasileiros 
naturalizados dos cargos eletivos estaduais e munici­
pais, em igualdade de condições, porque alude de 
maneira ampla e irrestrita a todos os cargos de re­
presentação popular. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — V. Excia. permite 
i a i : aparte? 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) — 
Pois não. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — U m aceno ou 
uma imposição? 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) — 
Recomendação compulsória, que o legislador consti­
tuinte estadual não pôde transgredir. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Então, é impo­
sição. 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) — 
Exatamente. E ' uma imposição da Lei Maior. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Como imposição, 
não dependeria de ser inscrita nas Constituições 'Es ­
taduais. 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) —. 
As normas constitucionais transitórias valem tanto 
como as permanentes. A única diferença está em que 
as últ imas não encontram limite no tempo, não se 
exaurem. O legislador constituinte federal só transi­
toriamente poderá editar' uma regra compulsória pa­
ra o constituinte estadual. 

Assim sendo, iSr. Presidente, e com a devida vê-
nia do "eminente Sr. Ministro Luiz Gallotti, a quem 
prezo e considero, sobremaneira,... 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Muito obrigado 
a V . Excia . 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) — 
. . . reafirmo qüe o dispositivo é inteiramente transi­
tório. Na verdade, êle j á se exauriu, de referência ã 
sua segunda parte, no concernente à adoção do pa­
radigma federal; e, se exaurirá, de futuro, com o de­
saparecimento do últ imo dos brasileiros naturaliza­
dos que tenham exercido anteriormente mandato ele­
tivo. Não há, portanto, ccmo consideráj-lo ce efeito 
permanente; e, porisso, insusceptível de figurar nas 
Disposições Transitórias. 

Reportando-ene ao voto pormenorizado que pro­
feri na sessão de ontem, e que integro, como razão 
de decidir, as considerações que acima aduzi, nego 
provimento ao recurso. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Sr. Presidente, 
mantendo meu entendimento.tiata vênia do eminente 
Sr. Ministro Relator, dou provimento ao recurso. 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Sr. Presidente. Data 
vênia dos eminentes Srs. Ministros Luiz Gallotti e 
Desembargador José Duarte, e só para trazer um 
adminículo ao voto brilhante do Sr. Ministro Henri­
que D ' A v i l a , . . . 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) — 
Obrigado a V . Excia . 

O Sr. Dr. Penna ~e Costa — . . . mantendo meu 
ponto de vista, frizo que S. Excia. matou a questão, 
analisando o art. 19. Ninguém negou que o art. 19 
fosse transitório. Os nossos opositores é que dizem 
que queremos fazer de uma norma transitória uma 
norma' permanente. Data-vênia, não procede o ar­
gumento. O artigo 19, e este é o adminículo, será 
sempre transitório a meu vêr, enquanto a úl t ima 
Constituição dos Estados não respeitar os preceitos 
que êle criou. 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) — 
Exatamente. 

O Sr. Penna e Costa — Não impressiona o argu­
mento de que, estando inserto no Ato das Disposi­
ções Transitórias, êle não tem a mesma força das 
disposições permanentes. O que distingue a dispo­
sição transi tória da disposição permanente é que 
aquela vige até que seja cumprida. Por conseguinte, 
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se diz que.o naturalizado só pôde exercer cargo de 
representação popular com a concomitância de duas 
condições, — ter sido naturalizado antes de 46 e ter 
exercido função eletiva —, a conseqüência inevitável 
é que o naturalizado, que não preencha esses requi­
sitos, não pôde exercer tal cargo. O dispositivo tran­
sitório diz: "cargo de representação popular"; não 
diz: "Senado Federal nem Câmara Federal". Assim, 
enquanto a úl t ima Constituição dos Estados n ã o se 
puser em harmonia, em concordância, com os pre­
ceitos do art. 19, êle será sempre uma disposição 
transi tória; mas sempre proibindo aos brasileiros na­
turalizados, que n ã o estejam nas condições nele pre­
vistas, o exercício de cargo de representação popular. 

Tenso que está perfeitamente resolvida a contro­
vérsia. Não adianta, a meu vêr, data-vênia dos que 
pensam em contrário, enumerar os casos taxativos. 
O que digo é que o naturalizado foi, taxativamente, 
excluído dos cargos de representação popular — 
taxativamente excluído —; e que t smbém o brasi­
leiro naturalizado n ã o tem condições de elegibilidade. 
Não estamos argumentando com a falta de direito à 
elegibilidade. 

Por estas razões, mantenho meu voto, data-vênia 
dos eminentes colegas Srs. Ministros Luiz Gallotti e 
Desembargador José Duarte. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Sr. Presidente, 
mantenho o mesmo voto que j á proferi em quatro 
hipóteses semelhantes. 

E m 1950 o Tribunal deu uma interpretação dife­
rente desta que estamos dando atualmente. A com­
posição dó Tribunal daquele tempo era diversa da 
de hoje, nenhum de seus eminentes membros àquela 
época, atualmente participa. E ' sabido e é mesmo um 
dos mais notáveis ensinamentos de Hering — que a 
plasticidade que a jurisprudência empresta aos textos 
é o segredo salutar para a solução das necessidades 
sociais. O texto fica o mesmo; variam as condições 
do meio, variam as necessidades do ambiente e aos 
Tribunais compete dar a interpretação adequada às 
necessidades da ocasião. 

Quando votei diversamente, Sr. Presidente, e 
convencidamente, entendi com o maior respeito à 
opinião dos meus eminentes colegas que, não admi­
tindo a participação dos naturalizados nos cargos 
eletivos, impediria que os destinos da Nação fossem 
entregues a certos trânsfugas da Europa, com ideo­
logias inteiramente opostas às nossas tradições e aos 
nossos costumes, que viriam para aqui sem amor à 
terra, sem se importar, absolutamente, que o Brasil 
tenha este ou aquele destino; viriam para aqui cui­
dar do seu intrêsse pessoal e transformar o B r a ­
sil em cobaia, em campo de experimentação. 

Sr. Presidente, com o maior respeito à opinião 
dos meus colegas, reputo o meu entendimento en>-
tranhadamente patriótico. Longe de mim dizer que 
meus colegas que pensam de modo contrário não 
estejam também imbuídos de princípios elevados e 
nobres de patriotismo. Entendo, porém, que esta so­
lução que • apresentei melhor consulta aos interesses 
do Brasil . 

Recentemente, na discussão de um caso seme­
lhante a este, afirmei, secundando de minha parte o 
voto do ilustre Dr . Penna e Costa, que a influência 
das Câmaras estaduais, das prefeituras municipais 
sobre o Congresso Nacional era decisiva, porque o 
Congresso nada mais é que o reflexo das situações 
regionais. No dia em que esses naturalizados, que 
evidentemente são dotados de maior cultura e, direi 
mesmo, de maior descortínio, para expor suas idéias 
do que o nosso caboclo, o nosso caipira, atingirem de­
terminados postos, adquirirão uma situação de pre­
domínio evidente sobre eles e aí es tá o perigo para 
a nacionalidade e para o Brasi l . 

Sr. Presidente, mantenho, de acordo com o emi­
nente Ministro Henrique D'Avi la , o mesmo voto que 
proferi em casos anteriores, cooperando para a un i ­
formidade das decisões deste Tribunal, que não va­
riam até agora. 

Não houve, nem h á como cogitar de maiorias 
ocasionais. A maioria ocasional se verifica e não é 
recomendável quando contraria a orientação da juris­
prudência e, nesse ponto, Sr. Presidente, no pró­
prio Tribunal de Justiça, de que participei longos 

anos, mais de uma vêz, embora sendo voto vencido 
habitualmente em determinado sentido, vendo que 
dependia do meu voto a mudança de jurisprudência, 
do' Tribunal, ' fazia ressalva do meú ponto de vista, 
mas votava com a maioria para não contrariar essa 
jurisprudência. E assim sempre votei, porque é pre­
ciso que os jurisdicionados saibam qual a diretriz a 
tomar e como se devem conduzir. 

Aí é que é perigosa a maioria ocasional, porque 
contraria aquela corrente que o Tribunal entendeu 
sabia para interpretar a le i . Em Direito Constitucio­
nal ainda é mais necessária essa continuidade de i n ­
terpretação. Este é o meu voto. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Sr. Presi­
dente, bem haja a afirmação enfática do eminente 
Ministro Afrânio Costa que, na justificação brilhante 
de seus votos, apoiando-se no princípio nacionalista 
e em seu patriotismo enraizado, declarou que não 
existia a menor d ú v i d a . . . 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Evidentemente. 
Nem por um momento duvidei disso. 

O Sr. Desembargador José Duarte — . . . sobre o 
que nós, nos nossos sentimentos de brasilidace, de 
nacionalismo, poderemos pensar a respeito da Cons­
tituição brasileira. 

Não estivemos, como não estamos, dando balanço 
no nosso patriotismo, no nosso espírito nativista, por­
que, se estivéssemos, n ã o faltaria a nenhum de nós 
o mesmo teor e o mesmo grau de patriotismo de)-
monstrado por S. E x . a . 

Folgo de ter ouvido o eminente Relator acentuar, 
com a sua autoridade, que a Constituição Federal 
foi expressa e peremptória em rechaçar os naturali­
zados do acesso aos cargos eletivos federais; e folgo, 
Sr. Presidente, porque este é o fulcro da questão. E m 
torno dele é que gira todo o problema, pois que, pre­
cisamente por havê-lo feito expressamente, é que se 
afirma — e eu também afirmei — que não o mencio­
nou a Constituição, em nenhum dos seus preceitos, 
os naturalizados, com respeito aos cargos eletivos es­
taduais ou municipais. 

Devo, porém, lembrar ainda que n ã o é possível 
subestimar-se que, quando a Constituição procedeu 
pelo modo a que se referiu o ilustre Ministro Rela­
tor, fê-lo dé maneira expressa, isto é, com remis­
são ao artigo 129, ns. I e I I , da Constituição. 

E porque o fêz? 
Precisamente porque a regra, para todos os bra­

sileiros, indistintamente é: elegibilidade para todos 
os cargos de representação popular. 

Daí, em todos esses casos que foram- menciona­
dos, haver uma remissão, para indicar, exatamente, 
que se constituía, assim, uma exceção à regra. 

O Sr. Ministro Henrique D'Ávila (Relator) — V. 
Excia., me permite um aparte? 

O Sr. Desembargador José Duarte — Com imen­
so prazer. 

O Sr. Ministro Henrique D'Ávila — A Constitui­
ção Federal só poderia cogitar dos cargos eletivos 
federais. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Isto é o contrário 
do que decidiu o Supremo Tribunal Federal, na re­
presentação sobre a Constituição paulista e em ou­
tros arestos. 

O Sr. Desembargador José Duarte — E ' o con­
trár io da tese de elegibilidade de todos brasileiros; se 
não, não seria necessário às normas expressas fazer 
remissão nos ns. I e II, do art. 129. 

Foi , justamente, para distinguir aquela categoria 
de brasileiros que assim se procedera. 

Este é o meu entendimento a respeito. 
Sr. Presidente, não analisei, como se supõe, o 

artigo 19 isoladamente. Ao contrário. Obedecendo ao 
princípio cartesiano de dividir as dificuldades, quan­
do elas existem, para bem conhecer as dúvidas e res-
solvê-las, pus o artigo 19 das Disposições Constitu­
cionais Transi tór ias em face de todos os outros ar­
tigos da Constituição, que cuidam da capacidade de 
elegibilidade, das condições de cidadão brasileiro, 
para que pudesse, nesse confronto, nesse cotejo, che­
gar à conclusão a que cheguei, afirmando que to­
do o cidadão brasileiro é alistável e todo alistável é 
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elegível. Portanto, fiquei na ordem lógica, em que 
pese o eminente Dr. Penna e Costa, que teria feito 
reparo de que eu me ativera muito à lógica, do que 
absolutamente não me penitencio, porque, como juiz e 
jurista, aplicando e interpretando a lei, nao possu 
fugir à lógica, de vêz que não seria com ilogismo, 
ou buscando elementos na arte artificiosa do sofis-
ma, que eu poderia obter bases para firmar a minha 
convicção de juiz e poder aplicar a lei.. 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Perdoe-me V E x . a . . 
Não disse que V . E x . a se havia apegado à lógica; 
disse que V . E x . a se havia apegado preponderante­
mente à lógica, mas tinha abandonado o preceito de 
Celso que manda interpretar em conjunto a lei e 
não textos isolados. Então, apreciei a Constituição 
em seu conjunto, mostrando que em todos os casos 
em que havia predominância de interesse nacio­
nal ela havia sistematicamente excluído o naturali­
zado, e isso importa na mesma coisa que dizer "é 
proibido". Excluiu-o em todos os casos, inclusive no 
de capelão mil i tar . 

Fora esta, não me parece haver outra interpre­
tação . 

O Sr. Desembargador José Duarte — Ainda a i V . 
Excia. teria sido injusto ou não prestara bem aten­
ção ao meu voto, porque, dá primeira vêz que me ma­
nifestei sobre a matér ia , fiz destacadamente o con­
fronto entre todos os arts. do corpo da Constituição 
para poder interpretar o art. 19. Portanto, não o 
interpretei isoladamente. 

O Sr. Dr. Penna e Costa — O ponto n e v á l g ^ o 
de nosso desentendimento é que nos acusam de fa­
zer de uma norma transi tór ia um permanente, o que 
negamos. A norma continua t ransi tór ia em nossa 
opinião, a té ser integralmente ooedecida. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Respeito a 
opinião de V . Ex . a . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — V. Excia . invoca uma 
tese e eu apresento um fato. Naturalmente não nego 
que uma disposição transitória" o seja, mas afirmo 
que obriga tanto quanto a permanente e enquanto 
não se esgotar sua capacidade vigorante, continua a 
ser t rans i tór ia . 

Este é o meu argumento. 
O Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) — 

A argumentação de V . Ex . a é perfeita. 
O Desembargador José Duarte — Respeito a opi­

n i ã o de V . Ex . a , mas não me persuadem data vênia, 
esses argumentos. A norma é transitória, como nós 
dizemos que o é . Não h á a respeito, uma só dis­
crepância. Todos nós gravitamos em torno desse 
mesmo princípio. Mas a norma transi tór ia exaure-se 
no tempo. 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Quando cumprida. 
O Sr. Desembargador José Duarte — Extingue-se 

tanto que atinge o seu escopo, que é permitir, por 
exceção, por favor, aos brasileiros naturalizados o 
direito de disputar os" cargos eletivos. 

Tamto assim, que, se analizarmos lèxicamente o 
período, teremos o complemento "salvo" justamente 
para estabelecer uma ressalva: "Salvo o de Presidente 
da República, Vice-Presidente e Governador". E ' uma 
ressalva no princípio de favor, ao princípio de exce­
ção. Pelo raciocínio de VV. Excias. ter íamos que essa 
norma, com esse caráter, não desapareceria jamais; 
não se exauriria nunca. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Como? Porque? 
O Sr. Desembargador José Duarte — Porque as 

Constituições dos Estados, contemplando esse princí­
pio, como fêz a de São Paulo, a m a n h ã podem ser 
reformadas, j á que é permitida a reforma cons­
titucional. 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Se houver reforma, 
tolitur quaestio. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Se houver a re­
forma da Constituição, t e rminará a questão. Ficará 
sem razão de ser toda a nossa discussão. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Não me 
refiro à Consti tuição Federal. 

O ST. Ministro Luiz Gallotti — Se o acesso é i m ­
posição, não pôde haver reforma . . . 

(Trocam-se apartes simultâneos entre todos os 
Srs. Ministros) . 

O Sr. Desembargador José Duarte — Completo 
meu vaciocínio: A Constituição de São Paulo — to-
mo-a por exemplo, porque, realmente, contempla 
esse princípio — diz que o deputado estadual deve 
ser brasileiro nato; atendeu, assim, ao "Aceno" a 
que se referiu o Sr . Ministro Henrique D 'Avi la . 

O Sr. Ministro Henrique D'Avüa (Relator) — 
exatamente. E ' um aceno-imposição. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Logo exau­
riu-se a norma. 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Não, porque h á ou­
tras constituições que não a atenderam. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Vou mais 
longe: admito que todas as 2o Constituições atendem 
ao princípio. 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Ficaria, de pé a proi­
bição . 

O Sr. Desembargador José Duarte — Exauriu-se 
a norma. V . E x . a não h á de querer perpetuá- la . 

' O Sr. Ministro Afrânio Costa — Não. V . E x . a 

permite um aparte? 
O Sr. Desembargador José Duarte — Pois não. 
O Sr. Ministro Afrânio Costa — Todas as Cons­

tituições dos Estados podem dizer tudo isso que V. 
Excia. afirma. Todavia, é a própria Constituição 
Federal que diz que o brasileiro naturalizado, no re­
gime das constituições anteriores, que haja exercido 
mandato eletivo, tem direito a .exercer o mesmo cargo. 
Se isso fôr negado, êle virá com mandado de segu­
rança pleitear seu direito, que h á de ser conhecido, 
contra as Constituições Estaduais que declararam o 
contrário. E ' evidente! 

O Sr. Ministro Henrique D'Ávila (Relator) — O 
Sr. Desembargador José Duarte argumenta com uma 
burla à lei. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Não; é o 
fato real. Não me fiz compreender. 

(Trocam-se apartes simultâneos entre todos os 
Srs. Ministros) . 

O Sr. Ministro Presidente Edgard Costa — Está 
com a palavra o Sr. Desembargador José Duarte. 

O Sr. Desembargador José Duarte — W . Excias. 
não perceberam o meu raciocínio. 

O que estou figurando é que as 20 Constituições 
Estaduais podem admitir o princípio: é necessária a 
condição de brasileiro nato para ser deputado esta­
dual. Por conseguinte, esse "aceno" do art. 19, a 
que aludira o Sr. Ministro Henrique D'Avi la , estaria 
atendido. Logo, ter-se-ia exaurido o preceito, que se 
observara em todas as Constituições Estaduais. 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Mas com o cumpri­
mento dele V V . Ex. as., entretanto, querem des-
cumprí- lo . 

O Sr. Desembargador José Duarte — Exauriu-se 
porque foi cumprida a Constituição Federal. Sobre 
isso, não pôde haver dúvida. Mas, essas 20 Constitui­
ções, amanhã , podem ser reformadas e podem não 
manter esse princípio. Assim, não seria mais possível 
invocar o art. 19, porque se teria exaurido. Então, 
iriam exumar-lo e dizer que esse dispositivo, que foi 
transeunte, que foi efêmero e que j á existiu com 
"aceno", voltaria a ter v igênc ia? . . . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Voltaria a imperar, 
sim, porque não teria sido cumprido. 

O Sr. Ministro Henrique D'Avila (Relator) — 
. . . Forque teria sido burlado por parte do constitu­
inte estadual. 

O Sr. José Duarte — Neste passo, mais intransi­
gente e radical é a minha opinião, porque não lobri-
guei ainda, na teoria da feitura das leis, esse 
processo de exumação. Cumprido o preceito transi­
tório, está êle morto, não ressuscita. 

Com estes argumentos, mantenho meu ponto de 
vista anterior e dou provimento ao recurso. 
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ACÓRDÃO N.° 1.135 

Recurso n.° 120 — Classe IV — Rio Grande do Sul 

Brasileiro naturalizado: somente poderá 
candidatar-se a deputado na assembléia legis­
lativa estadual, preenchendo as duas condições 
previstas no art. 19, parágrafo único do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Vistos, etc. 
O Partido Trabalhista Brasileiro não se confor­

mando com o respeitável acórdão prolatado pelo T r i ­
bunal Regional do Rio Grande do Sul, que negou re­
gistro à Assembléia Legislativa a candidato brasilei­
ro naturalizado, recorre a este Tribunal. 

João Caruso Scudei nasceu na I tál ia de onde 
veiu com 18 dias. Aqui sempre viveu. Casou com 
brasileira. Formou-se em Direito. Tem sete filhos 
brasileiros. Naturalizou-se. 

Em 1950, escolhido por seu Partido, requereu ins­
crição como candidato à Assembléia Legislativa e a 
obteve. 

Eleitor, foi diplomado e empossado. 
Desde então exerce a representação riograndense. 

Em 1951 registrou-se candidato à Vice-Prefeitúra de 
Erechim. 

Eleito foi diplomado. 
E m 1953, por escolha de seus pares, assumiu a 

Presidência da Assembléia Legislativa, da qual se 
afastou a 21 de abril do ano em curso. 

Nesse período exerceu, por t rês vezes, em subs­
tituição, a governança do Estado. Pela decisão re­
corrida o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande 
do Sul, negou-lhe o registro. 

A matér ia foi longamente debatida j á em 4 ju l ­
gamentos quase sucessivos, nestes três últimos dias. 
De sorte que toda a matér ia foi aflorada, prescru-
tada e solucionada. Qualquer dos aspectos ofereci­
dos a debate j á havia sido anteriormente consi­
derado . 

Assim reporta-se o Tribunal aos termos em que 
j á foi vasada a Resolução n.° 4.760, Consulta número 
186 do Distrito Federal: 

"Vistos, etc. O Partido Trabalhista Brasileiro faz 
a este Tribunal uma consulta nestes termos: 

"O Partido Trabalhista Brasileiro, por seu Dele­
gado infra assinado, no sentido de esclarecer, data 
venia, as várias interpretações que têm sido dadas, 
ao artigo 38, parágrafo único I, da Constituição Fe­
deral, de 1946, que deu uma certa ampliação aos 
direitos de elegibilidade no tocante aos naturalizados, 
sobre os quais são determinados pelo artigo 19 do 
preceito Constitucional, inclusive pela Resolução nú ­
mero 3.616, de 1951 (Processo n.° 2.210 — Rio de J a ­
neiro), que resolveu a amplitude do disposto legal. 
(Deste Egrégio Tribunal) . 

Poderá o brasileiro naturalizado concdrrer ao 
pleito como candidato de cargos eletivos municipais, 
estaduais, nos termos previstos pela Constituição 
Federal de 1946. ' 

É o que espera ser respondido". 
Essa a consulta. 
A vedação ao ingresso dos estrangeiros natura­

lizados, na direção dos negócios públicos é, a meu ver, 
a regra geral que se pode extrair da Constituição. 

Diz o art. 19 do Ato das Disposições Trans i tó­
rias: 

"São elegíveis para cargo de representação po­
pular, salvo os de Presidente e Vice-Presidente da 
República e o de Governador, os que, tendo adquirido 
a nacionalidade brasileira na vigência das Constitui­
ções anteriores, hajam exercido qualquer mandato 
eletivo". 

A análise do texto, permite logo ní t idas e fun­
damentais distinções: 

1.°) os estrangeiros não podem ser eleitos para 
cargos de representação popular; 

2.°) excepcionalmente os que adquiriram a nacio­
nalidade brasileira, na vigência das constituições an­
teriores são elegíveis para tais cargos; 

3.°) tal direito está, porém, condicionado a que 
anteriormente à Constituição de 1946, hajam exerci­
do qualquer mandato eletivo; 

4.°) mesmo a esses cidadãos é porém vedado 
exercer a presidência, vice-presidência da Repúbl i ­
ca ou Governador do Estado. 

O art. 19 é, assim, concessão excepcional, expres­
samente admitida em obséquio aos naturalizados, na 
vigência das Constituições anteriores e que também 
já foram em tal vigência depositários da vontade 
do eleitorado, em cargos de representação. 

A regra restringe a esses antigos mandatár ios o 
privilégio de elegibilidade; a. exclusão, a contrário 
sensu, é de toda a evidência: Brasileiro naturalizado 
que tiver exercido anteriormente a 1946 qualquer 
mandato eletivo, é inelegível para cargos de repre­
sentação popular. Se assim não fora, nem teria sen­
tido o dispositivo outorgando' o privilégio excepcio­
nal . 

E não fica aí, o constituinte para melhor rea­
firmar a sua intenção categoricamente específica, 
refere-se à naturalizados na vigência das Constitui­
ções anteriores", vale dizer n ã o abrange aos natura­
lizados na vigência da presente Constituição. 

Temos assim uma situação singular para os na­
turalizados que j á colaboraram, em cargos eletivos, 
para o desenvolvimento nacional. 

Reafirmando, não fora esse o entendimento, f i ­
caria mesmo sem sentido o art. 19. Com efeito, para 
que o cuidado posto pelo legislador, em uma dispo­
sição transitória, de regular a situação dos naturali­
zados, se fora vontade sua o livre acesso a cargos 
eletivos, salvo Presidente, Vice-Presidente da Repú­
blica e Governador? 

Se a todos fosse concedida a elegibilidade, seria 
uma superfetação desnecessária, dizer que a facul­
dade era aberta apenas, em favor dos que j á tives­
sem exercido mandatos eletivos? 

Impõem-se, ainda, no raciocínio do intérprete 
um confronto entre o corpo das Constituições e a 
disposição transi tór ia . 

Esta, evidentemente, explica o que de inten­
cional existe no silêncio daquele, em relação aos na­
turalizados . 

E que Constituição é de cunho nitidamente na- ' 
cionalista. Os interesses nacionais, são indiscutivel­
mente postos em primado- especial. 

País de emigração poliíormica, carecendo do 
braço estrangeiro para desbravamento de suas fon­
tes de riquesas econômicas, sujeito agora, mais que 
dantes, aos transfugas bons e máos de países convul-
sionados por doutrinas desconformes com a nossa 
tradição; tinha o legislador constituinte que cuidar 
da defesa das nossas instituições, das nossas tradi­
ções, daquela obra monumental de unidade que nos 
legou o Impér io . 

A defesa contra a subversão dos princípios que 
vem consolidando a nacionalidade, deve ser exerci­
da com sabedoria e eficiência, e o Constituinte cau­
teloso e previdente estancou na fonte o elemento 
talvez mais perigoso de controlar; o estrangeiro na­
turalizado brasileiro, aquele què sem participar do 
amor à nossa terra, para aqui viesse t ransformá-la 
em campo experimental de ideologias estravagantes 
à nossa índole e aos nossos costumes. 

Dir-se-à que em todos os Países americanos, i n ­
clusive Estados Unidos, o mesmo fenômeno poderia 
ser notado com tais conseqüências, sem que entre­
tanto as Constituições respectivas julgassem neces­
sárias cautelas tão rigorosas. Mas, revela ponde­
rar, cada Povo observa o fenômeno por prisma sin­
gular e diverso, segundo circunstâncias de tempo e 
lugar, solucionando conforme a inspiração dos aspec­
tos nacionais peculiares. 

Finalmente, é preciso notar que o art 19 em 
causa, encerra um preceito transitório, isto é, uma 
situação tendente à extinguir-se no tempo. E como 
se h á de extinguir? Quando não mais houver brasi­
leiro naturalizado que haja exercido, na vigência das 
Constituições anteriores, mandato eletivo. 

E m tal momento, o privilégio excepcional con­
cedido a naturalizados, ficará automaticamente ex­
tinto; valer dizer, não mais havendo naturalizado 
em condições de utilizar-se da faculdade excepcional, 
ficarão os cargos eletivos entregues exclusivamente 
a brasileiros natos. 

O brasileiro naturalizado, na vigência das Cons­
tituições anteriores à de 1946, poderá concorrer às 
eleições municipais, desde que j á haja exercido na 
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vigência dessas Constituições qualquer mandato 
eletivo. 

Ainda é preciso fazer uma consideração: os ele­
mentos de iri terpertação procurados em fontes alie­
nígenas são os de últ ima invocação. A Constituição 
surge das necessidades nacionais. Só podemos ir 
buscar outros elementos em outros países, de costu­
mes diferentes, tradições diferentes, instituições d i ­
ferentes, quando se trata de matér ia que abranja 
linhas mestras de direito constitucional, em tese, dos 
preceitos e regras atinentes a princípios democrát i­
cos, jamais daqueles que concernem situações pe­
culiarmente nacionais. A interpretação, aí, só pode 
ser buscada dentro do nosso País, dentro dos nossos 
costumes, dentro das nossas necessidades e dentro 
da nossa t rad ição . 

E m face do exposto, acordam os juizes do T r i ­
bunal Superior Eleitoral, negar provimento ao recur­
so para manter a decisão recorrida. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 24 de setembro de 1954. — 
Edgarã Costa, Presidente. — Afrânio Antônio da 
Costa, Relator. — Luiz Gallotti, vencido nos termos 
do voto junto. — José Duarte, vencido de acordo 
com o voto anexo taquigrafado. 

F u i presente, Plínio dc Freitas Travassos, Pro­
curador Gera l . 

(Publicado em sessão de 12-11-54). 

VOTO 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — Sr . Presidente, 
recebendo pareceres de ilustre juristas sobre o tema 
em discussão. (Canuto Mendes de Almeida, Benedi­
to Costa Neto, João Mangabeira, Prudente de Moraes 
Neto, Sampaio Daria e Homero Pires), procedi a 
riovo estudo, cujo resultado é o contido nestas notas. 

N a ú l t ima vez em que o assunto foi discutido 
neste Tribunal, lembro-me bem de que, a certa altu­
ra, tive duvida sôbré qual a solução mais acertada 
a dar ao problema, que mais complexo se tornava 
pelo fato de constituir assento da matér ia uma dis­
posição constitucional transitória (art. 19) . 

Respondendo à séria objeção daí resultante, 
ponderei, concordando com o eminente Ministro 
Henrique D 'Avi l a , que o dispositivo era transitório, 
pela razão de referir-se a um grupo de pessoas que 
tende a desaparecer (o dos naturalizados antes da 
Const i tuição de 1946 e que antes dela exerceram 
mandato eletivo). 

Agora, meditando. mais detidamente sobre a 
questão, perguntei a mim mesmo: E quando essas 
pessoas não mais existirem? A disposição transitória 
tomada a contrár io sensu e entendida como então a 
entendemos, t r ansmudar - se -á em disposição perma­
nente, mesmo sem que esta exista no corpo da Cons­
ti tuição? 

A i a dificuldade. 
Aos que argumentam com a regra, enunciada por 

Black e outros mestres norte-americanos, de que 
em caso de conflito entre a norma constitucional 
t rans i tór ia e a norma constitucional permanente, 
deve esta prevalecer, costumo ponderar que essa re­
gra tem de ser entendida em termos, pois, a não se 
admitir que a norma transi tór ia abra exceção à nor­
ma permanente, aquela se tornaria inút i l . 

Mas a exceção, na parte transitória, h á de super 
á regra,.na parte permanente. 

Ora, no caso, a regra permanente que exige para 
elegibilidade a condição de brasileiro nato, é restrita 
aos mandatos de Presidente da República, Vice-Pre­
sidente da República, senador e deputado federal. 

Só nesses casos, veda o texto permanente da 
Consti tuição a elegibilidade dos brasileiros natura­
lizados. 

Logo, havemos de logicamente entender que a 
exceção contida na norma transi tória em favor de 
certos brasileiros naturalizados (os que j á o fossem 
antes da Constituição de 1946 e antes dela houvessem 
exercido mandato eletivo), h á de ser atinente àquela 
regra, e, portanto, h á de referir-se "aos mandatos de 
que ela cuida, senador e deputado federal (já que cs 
de Presidente e Vice-Presidente da República foram 
ressalvados, ou seja, excluídos da própria exceção 
favorecédora) . 

O caso mais difícil será o de governador, quando 
surgir (e foi a inclusão, no texto, da palavra gover­
nador, que me obstou, na úl t ima discussão aqui tra­
vada de ^aderir ao voto do eminente Desembargador 
José Duarte). 

Mas esse caso não está agora em julgamento. 
Considero-o mais difícil, porque, embora não 

conste de disposição permanente, está incluído no 
preceito transitório em pé de igualdade com os de 
Presidente e Vice-Presidente da República. 

J á a í seria forçoso reconhecer, também quanto ao 
governador, a exigência da condição de brasileiro 
nato, ou, então, ter-se-ia de cancelar no texto a pa­
lavra governador, liberdade a que não poderia che­
gar o juiz, por importar interpretação abrogans e, 
portanto, condenada. 

O caso de que nos ocupamos é diverso: Não se 
trata de suprimir qualquer palavra da norma tran­
sitória, mas apenas de interpretã- la , com perfeita 
observância do princípio consagrado no tocante à 
força dos dispositivos transitórios de uma Constitui­
ção, quando postos em confronto com os seus pre­
ceitos permanentes. 

Retifico, assim, o meu voto anterior, para acom­
panhar o douto pronunciamento do eminente De­
sembargador José Duarte. 

Deixo de apreciar o problema sob outro e rele­
vante aspecto suscitado pelo ilustre Dr. Jayme de 
Assis Almeida (o da distinção entre casos de inelegi­
bilidade, indicados na Constituição Federal, e condi­
ções de elegibilidade, cuja fixação quanto aos cargos 
locais caberia às Constituições Estaduais), porque 
para fazê-lo, teria de contrariar decisões do Supremo 
Tribunal Federal, entre outras, a proferida, em tese, 
na representação sobre a Constituição paulista. As­
sim, só ao Supremo Tribunal, e não a outra Corte, 
poderá competir inicialmente qualquer retificação 
quanto a essa tese. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Sr. Presi­
dente: Vê-se por este relato, que ocupa, ainda e ago­
ra, a nossa atenção e reclama, mais uma vez, o es­
forço leal e esclarecido do hermeneuta constitucio­
nal o problema de elegibilidade, posta no art. 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a 
qual, talvez, não seja a últ ima, nem a menos impor­
tante last but not least. 

Na exegese do texto ^variou o Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, que em recentes arestos, assenta­
ra Interpretação oposta a que antes sufragara. Na 
evolução de seu pensamento exegetico puseram-se 
em evidência, com brilho, habilidade, e as sultilezas 
da persuasão os argumentos favoráveis à nova cor­
rente. 

Relevem-me porém, os eminentes Juizes a insis­
tência com que me conservo onde estava a pesar 
meu, insulado, no campo oposto. Não é a obstinação 
de cativo preso à cegueira de uma idéia, senão a 
consciente e inabalável convicção de que estou com 
a inteligência mais compatível com o sistema da 
Consti tuição. Isto sem embargo das doutas razões 
que ilustram e amparam os resueitáveis votos diver­
gentes. 

Senhor Presidente: It is impossible to reãuce 
the art of , constitucional interpretation to a few 
words: insight comes not form a quick phrase, but 
form reading countless decisions and getting the feel 
of the intelectual process which goes into them. 

In other words, the iask of interpretation the 
Constitution is no simple matter of looking up 
words in a dictionary (Cases i n the Constitution — 
James Franck 1951). 

Irei carreando a minha argumentação no mesmo 
sentido do pronunciamento anterior, mas, posto en­
fadonho, aduzindo razões novas de maior relevância 
para a sustentação de uma tese. 

Creio ainda tenha vigor a regra de irrefrangível 
alcance interpretativo de que se alguma lei se acha 
estabelecida por considerações particulares contra 
outras leis, ou contra direito comum, não se deve 
entender fora dos casos, que a sua disposição designa 
expressamente. Isto muito importa por situar no 
seu desígnio, e onde está, o art. 19 — como disposição 
t ransi tór ia . 
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O art. 19 t ira sua utilidade, como é claro no seu 
sentido, de fato de beneficiar alguns naturalizados, 
que já mereceram sufrágios populares, ou por outras 
palavras j á exerceram mandato representativo. 
Exclui-os, pois, da rigidez da norma que, naqueles 
casos explícitos, interditava a participação de qual­
quer naturalizado. 

Na teoria da interpretação das leis, aprendi que 
as normas que restringem não se interpretam além 
de suas disposições, nem delas se tiram conseqüên­
cias para casos, aos quais elas se não destinam, nem 
estendem, qued contra rationem júris receptum est 
non est producenãum ar consequentias. 

Mostra-se pacífico, assim na doutrina, como na 
prát ica dos arestos, que uma disposição transitória, 
pela sua própria índole, seu objetivo, seu conteúdo, 
não permanece como regra geral, não dura senão 
enquanto se não exaure. 

O art. 19 é nitidamente, tecnicamente, uma dis­
posição transitória, e sobre participar desse caráter, 
ainda se apresenta como exceção adstrito, portanto, 
ao que dispõe com a mira voltada para os 
arts. 38 parágrafo único a) I e 80 n.° I das disposi­
ções que determinam, estas sim, como regra geral. 

Por inferência, ilação, analogia, extensão, não 
será possível extrair de uma exceção, contida ein 
disposição transitória, uma regra geral, como se ela 
se contivesse, soberana, intangível, no corpo da Cons­
tituição mesma. 

O que se conclui do art. 19 é tão só, o seguinte: 
os brasieiiros a que se refere o art. 129 ns. III e I V 
da Constituição, que, pelos arts. 38 e 80, estariam na 
classe dos inelegíveis, são elegíveis, desde que hajam, 
anteriormente, exercido qualquer mandato eletivo. 

Afluem aqui outros argumentos. 
O art. 19 está insulado, nenhuma ligação tem 

com os textos que o precedem ou sucedem. Êle se 
interpreta, porém, em face do que está no corpo cia 
Constituição, por isso que aí é que está o sistema, 
e deste se não dissociam coisas que lhe são essen­
ciais, se a Constituição mesma não procura estatuir 
qualquer exceção. 

Os artigos invocados exigem a condição do bra­
sileiro nato. Vale observar, no entanto, que assim 
dispôs, fazendo remissão ao art. 129 ns. I e II, pre­
cisamente, inafastàvelmente, porque existe uma outra 
regra — todos os brasileiros são iguais perante a lei. 
Ora, são brasileiros, os que se enumeram no artigo 
129. Desde que sejam brasileiros, pelo berço ou pela 
adoção da nacionalidade, são obrigados a alistar-se 
e a votar (artigo 133), bastando que satisfaçam o 
art. 131. Direito político, direito inerente à cidada­
nia, só perde nos casos expressos em le i . A capaci­
dade é a regra: a incapacidade a exceção. Aquela é 
de direito natural; a segunda depende de uma restri­
ção legal, as vezes ligada a questões de fato ou de­
cisão judicial. "Com a naturalização o estrangeiro 
adquire os direitos de cidade. Os direitos de cidade 
são direitos do cidadão. Neste sentido, pois, que é o 
técnico, são expressões equivalentes ao cidadão e na­
cional. Os direitos políticos pertencem a qualquer 
cidadão — com as ressalvas da lei . 

U m critério histórico talvez contribua para forta­
lecer as razões às quais me amparo. 

Desde o art. 41 da Constituição de 24 de feve­
reiro de 1891 que se exige a condição especial de ser 
brasileiro nato para ser eleito Presidente e Vice-
Presidente da República, mas, para o Congresso Na­
cional o que se exigia era a condição de cidadão bra­
sileiro, condicionada a determinado prazo no gozo 
dessa qualidade ou desse direito. Eram excluídos, ape­
nas, os brasileiros a que se referia o art. 69 n.° 4. 

Cumpre ponderar que, aquele tempo, j á se exigia 
a condição de ser alistável como eleitor, (art. 26 nú­
mero I ) . N a vigência, pois dessa lei constitucional, 
o naturalizado, t ambém brasileiro, encontrando-se iif> 
posse dos direitos de cidadão, era elegível para depu­
tado ou senador. Não havia ranço de jacobinismo 
O espírito chauvinista lhe não penetrara as entra­
nhas. 

A Constituição de 1934 seguiu outra direção, 
porque nos arts. 24 e 89 erigiram em condição de ele­
gibilidade a qualidade de brasileiro nato. Esta inova­
ção, rompendo com o sistema anterior, tem muita 
importância, na interpretação que se busca, porque 

isto vem patentar que sendo a regra a capacidade 
eletiva . de todos os brasileiros, mesmo dos naturali­
zados, fora mister a Constituição cuidar de uma i n ­
terdição, e referira-se a brasileiros natos. 

Mas, se formos à Constituição do Império, se verá 
qus aos estrangeiros naturalizados o direito de voto 
era reconhecido e fixa-se àquela regra a que j á alu 
di — todos os que podem ser eleitores são hábeis para 
ser nomeados deputados. Mas, abrira-se esta exce­
ção: os estrangeiros naturalizados (artigos 91, 94. 
e 95). 

Em qualquer caso, a qualidade precípua era o t í ­
tulo de cidadania, a que se ligava a condição de 
eleitor ou de alistável. 

Afigura-se-me que alistabilidade e elegibilidade, 
ou noutras palavras mais ajustadas à compreensão 
comum, a condição para ser eleitor e os requisitos 
para ser eleito ou votado, andam unidos na Consti­
tuição, integram um sistema, que se bifurca na c i ­
dadania e na capacidade eletiva, quando se passa ao 
exercício do direito político. 

Na hermenêut ica que examina cuidadosamente a 
linguagem dos textos e os seus objetivos, mas não se 
deslembra das constantes do sistema, não é indife­
rente assentar esses princípios informadores. 

A Constituição exige o máximo para alguns car­
gos eletivos. Nada reclama para outros. Com efeito, 
menciona os deputados, senadores, Presidente e 
Vice-Presidente. Também, reclama essa condição 
para ministros, juizes do Supremo Tribunal Federal, 
procurador geral. Mas silencia a respeito de depu­
tados estaduais, prefeitos, vereadores. Quando a 
estes quiz estabelecer inelegibilidade, fê-lo pela for­
ma que está referida no art. 139 ns. III, V o artigo 
140 n.° I I I . 

De modo que, não havendo na Constituição de­
terminadas restrições de capacidade, a ninguém é 
lícito cr iá- las . Não vejo como inscrustá-las no corpe 
das disposições permanentes, quando a Constituição 
que concentra as "largas sínteses, como "substratum" 
de cada instituição nas suas normas dominantes", 
a elas se não referiu expressamente, nem implicita­
mente decorre de algum texto. 

" A declaração de um direito individual (seja 
civil ou político) importa na imediata aquisição de 
direito assegurado e na proibição geral, a particulares 
e às autoridades públicas, de o violarem". A Cons­
tituição conferiu aos brasileiros, em geral, a capa­
cidade eletiva — é um direito político ser votado, ser 
eleito. A acessibilidade aos cargos eletivos a todos ós 
brasileiros, é a regra. 

Direitos políticos, ensina Dallez, são os que con­
sistem na faculdade de concorrer, assim para o esta­
belecimento, como para o exercício das funções públi­
cas e Teuiller neles incluiu o direito do sufrágio, 
que os cidadãos exercem nas Assembléias Eleitorais. 
Há o direito ativo de concorrer para a formação de 
poder e o direito passivo de ser admitido aos seus 
cargos e funções. 

O sábio Ru i Barbosa afirmara que antes do fun­
cionário, magistrado, ou parlamentar, o cidadão é 
eleitor. 

J á os romanos, no ensinamento de Savigny, co­
nheciam as duas categorias: o jus honorum: só o c i ­
dadão tem direito de ascender aos cargos públicos 
e o jus suf/ragi: só o cidadão tem direito de elegei-
os representantes do povo. 

Para Pimenta Bueno esses direitos se enumeram 
da seguinte maneira: a) ser eleitor; b) ser elegível; 
c) ser nomeado para cargos políticos. 

Essa a tradição constitucional; essa a doutrina; 
essa a lição correntia. Não resvalaria o constituinte 
brasileiro na inconseqüência de estatuir de modo 
geral sobre condição de elegibilidade e inelegibilidade 
e, depois, regular nas disposições transitórias assun­
to de caráter permanente. 

A condição essencial de elegibilidade é ser alis­
tável, porque é cidadão brasileiro e se encontra no 
pleno exercício de direitos políticos. " O direito elei­
toral é a porta de todo direito polí t ico". 

E, como advertira Ruy Barbosa, se bem atentar­
mos na linguagem e no sistema da nossa Constitui­
ção, veremos que, na expressão direitos políticos, se 
refere especial e restritivamente a lei constitucional 
aos direitos do eleitor. 
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Ora, quem os nega, os mais amplos, ao naturali­
zado? Se êle possui a aptidão constitucional do 
eleitor, pois não é incapaz, de certo, lhe está fran-
queiado o direito de ser eleito "ou seja o direito po­
lítico nas suas categorias mais elevadas, habilitando-o 
para o mandato legislativo". 

"Os direitos políticos são um monopólio natura: 
e legal do cidadão. A este privilégio necessário ür-, 
cidadania só se conhecem restrições emanadas da 
Consti tuição. Os estrangeiros é que não participam 
da vida política da nação . 

A natural ização, pondera Willoughby, faz do es­
trangeiro cidadão (The rights and duties of amen-
can citizens, pág. 29). Se na América do Norte, o 
direito de voto não é conseqüência necessária da c i ­
dadania, tanto assim que os negros emancipados t i ­
nham a cidadania e não o direito a sufrágio, aqui, 
ao envez, isso lhe é fundamental, eis que o alista­
mento e o voto são obrigatórios e nenhum brasileiro 
nato ou naturalizado, se subtrai a esse dever. 

A evidência mais persuasiva dos textos examina­
dos não me permitira mudar de opinião, e não creio 
perdido" em algum devaneio de in terpre tação. Assim, 
o art. 19 é para mim uma exceção aos arts. 38 e 80; 
é uma norma transitória, não tem conteúdo de regra 
geral, hão poderá regular permanentemente assunto 
disciplinado no corpo da Constituição, onde os prin­
cípios lhe seriam contrários, de acordo com o siste­
ma . 

A cláusula do art. 19 entende-se, pois, restrita 
à matér ia que teve em vista disciplinar. É, por isso 
mesmo, inaplicável. 

É substancial atentar no sistema adotado pela 
Constituição, sem o que toda interpretação será arti­
ficial ou arbi t rár ia , sem lastro jurídico. 

Primeiramente, domina o princípio da elegibili­
dade, porque todo cidadão brasileiro, que satisfizer 
os requisitos do art. 131, é, obrigatoriamente, eleitor. 
É inseparável da qualidade de cidadão o direito do 
sufrágio, ensina Orlando. No art. 132 e seu parágrafo 
h á incapacidade temporár ia e outras permanentes. 

Depois, estabelecera a Constituição, o elenco das 
inelegibilidades — as únicas que caracterizam as in-
capacidades eleitorais. Elas são expressas e, sobre 
isso, são absolutas. Tomo-as nos arts. 138, 139 e 140. 
N a primeira categoria se incluem os inalistáveis, que, 
portanto, se excluem do direito do sufrágio; só eles 
se enumeram no art. 132. Noutra classe aperecerem, 
igualmente, expressos os catalogados no art. 139 e, 
finalmente, no terceiro tomo vêm as do art. 140. 

Está claro que fora desse quadro de inelegibili­
dades, ma té r i a estritamente constitucional, de nada 
mais se poderá excogitar. Existe um obstáculo legal 
a qualquer outra incapacidade. Somente a Constitui­
ção, ela mesma, exclusivamente ela, vale a pena ser 
enfático, quizera legislar sobre esse assunto, que sub­
traiu à competência da variável legislação ordinária, 
onde se não permite qualquer outra incursão. 

Finalmente, surge o que se não batizaria, com 
propriedade de técnica inegibilidade — mas, com 
exatidão, se chama condição de elegibilidade. Con­
dição — é o termo jurídico para indicar de que de­
pende a elegibilidade, nos casos específicos, ou sejam 
os do art. 34, parágrafo único do art. 80, onde se lê: 
São condições. A expressão definidora daquela exi­
gência esclarece convenientemente o seu alcance: a 
elegibilidade está subordinada daquele caso àquela 
condição. 

Seria, pois, confundir coisas de si mesmo incon­
fundíveis, incluir essas condições na escala típica de 
inelegibilidade. O legislador constituinte não come­
teria esse erro de técnica. As coisas ficaram no seu 
right place. 

Daí se infere que todos os brasileiros, natos ou 
naturalizados, na pauta do art. 129, que, por igual, 
gozam de todos os direitos contidos, são obrigados 
a alistar-se eleitor, assim como são elegíveis. 

Todavia, a Constituição que fixou esse princípio, 
abriu uma exceção quanto aos naturalizados, conti­
da na conditio sine qua. Se não fora isso a té eles se 
incluiriam na regra geral. 

Mas, para. resguardo de seus princípios e na es­
fera de sua competência, a Constituição tratou das 
eleições federais, ou antes dos cargos eletivos de re­
presentação nacional. 

Precisamente por isso o art. 19, atendendo a cir­
cunstância especial em que se encontravam aqueles 
naturalizados que já tinham exercido mandatos ele­
tivos, recebido os sufrágios populares, merecido a 
confiança do eleitorado, abriu uma exceção àquela 
regra, mas excluiu desse benefício, dessa concessão 
de eqüidade, os cargos que enumera na cláusula que 
começa com a proposição — salvo. 

A margem do meu raciocínio, diga-se que não 
impressiona o argumento de que a Constituição tein 
um conteúdo nacionalista. O caso, data venia, não 
é de perquerir de sua filosofia, de sua ideologia, dos 
elementos metajurídicos e sociológicos que a tenham 
inspirado. Todavia, quando aquele sentimento co­
mandou o critério institucional, fê-lo de modo expres­
so e no lugar adequado, como se verifica nos artigos 
155 e 160. É de observar, porém, que ali mesmo o 
constituinte encontrou motivo para exceção, como se 
vê no art. 20 das Disposições Transitórias, e que vem 
em abono da interpretação que defende. 

Prosseguindo na minha argumentação, tenho por 
indiscutível que o naturalizado é elegível deputado 
estadual, uma vez que a Constituição do Estado não 
estabeleça como condição de elegibilidade a qualidade 
de brasileiro nato, como fizera a do Estado de São 
Paulo, no art. 6.°. , • 

O Egrégio Tribunal Regional 'daquele Estado ne­
gou registro a dois candidatos, apoiando-se no arti­
go 19 e aceitando a tese que a maioria deste Colendo 
Tribunal têm sustentado. 

Pretendendo tenha demonstrado, com as consi­
derações já feitas, que não se aplica aos recorrentes 
o citado art. 19, inexistindo, no momento, qualquer 
inelegibilidade para o cargo de deputado estadual, 
pois que se não poderia invocar o art. 6.° da lei 
constitucional paulista. 

No respeitável acórdão recorrido, argumenta-se, 
ainda, com o art. 6.° da Constituição paulista, ale­
gando-se que esse preceito fora parcialmente decla­
rado inconstitucional. Logo, subsiste a outra parte, 
que não fora objeto da argüição. 

Assim, não me parece. Conclui-se da ampla 
fundamentação dos votos proferidos que o vício de 
inconstitucionalidade abrangera totalmente o artigo 
6.°, visto como, além da circunstância de haver esta­
belecido a condição de residência do Estado, legis­
lara-se sobre matér ia que é da competência privativa 
da União, segundo o art. 5.° n.° X V letra a, não sen­
do de admitir-se a competência supletiva do 
Estado. Timbram os conspícuos Ministros em acen­
tuar que fora excluído o assunto da legislação com­
plementar, que cabe em alguns casos aos Estados. 

Isto posto, inexistindo na Constituição Federal 
a inelegibilidade do naturalizado para o cargo dc 
deputado estadual, é forçoso concluir que a decisão 
recorrida não tem apoio legal, e ao contrário viola a 
Constituição mesma, que assegura aos brasileiros, 
como regra, a elegibilidade, salvo as exceções que 
estabelece de modo expresso. . 

Pressinto, aqui, a mesma objeção que doutra feita 
se me fizera: no art. 19 h á uma referência a — Go­
vernador. Poderia passar ao largo, porque neste 
recurso, o punetum prurins é a inelegibilidade para 
deputado, ou seja para uma categoria de represen­
tação popular. 

Todavia, o reparo virá, e não resisto a tentação 
de mais uma vez enfrentá-lo, como posso e devo 
Antecipo-me, portanto, à sua formulação. 

Sr. Presidente: Admitindo que o texto assuma 
um particular interesse com o haverem sobrecarre­
gado com a palavra governador — tão incomoda para 
o intérprete — não vislumbro razões para suoor que 
estejamos num labirinto intrincado, donde se' conse­
guirá sair sem um grande esforço de raciocínio e, so­
bretudo — o que mais avulta — sem sacrificar os 
princípios. 

Claro está, desde logo, que a controvérsia, nestes 
autos, é limitada ao cargo eletivo de deputado, mas 
se desejam examinar a situação de governador, desde 
logo se advirta que incluindo êle na exceção que se 
inicia com a preposição — salvo, de outra coisa não 
se poderia cuidar senão disto: o naturalizado, neste 
caso, é inelegível. Quem diz? A Constituição mesma. 
Para afirmá-lo não é de mister recorrer a sofisma, 
nem ampliar restrições, nem invocar subsídios de ou-
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tros textos. Por si mesmo está explicado o preceito: 
para governador é inelegível o naturalizado. Como 
se apura semelhante coisa? Implicitamente, porque 
em se lhe recusando o benefício de que trata o arti­
go 19 — única franquia constitucional que se lhe 
concedera, h á uma incapacidade eletiva total. 

'Não saímos, assim, dos arraiais da própria dis­
posição constitucional, para atender a um capricho 
polêmico. 

Isto posto, não tenho motivo algum para ;li?crepar 
de minha opinião j á externada, que se resume no 
seguinte: o emprego da palavra — governador — 
não importará jamais na preposição negativa de 
que o naturalizado não é elegível para Deputado 
Estadual, Prefeito e Vereador. Nenhuma regra geral 
advirá daí, por esse motivo. 

Mas, então, para que se inserirá, ali , no artigo 
19, a palavra — governador — ? Pela razão óbvia de 
que o constituinte não cuidando no cor.po da Cons r 

t i tuição da condição de elegibilidade para esse cargo, 
quizera advertir às Constituições dos Estados de 
que, em adotando, como deveriam adotar, o prin­
cípio de ' que para ser governador seria necessário 
a qualidade de brasileiro nato, aquela concessão do 
art. 19 excluía os naturalizados aos quais se preten­
dera beneficiar. Impôz, então, essa barreira, no qus 
se relaciona cem a presidência, vice-presidência e 
govemadoria. Nem mais, nem meiics. Estaria, 
destarte, justificada a função do sujeito no período 
analizaldo. 

O argumento dos eminentes contraditores é que 
não havendo no corpo da Consti tuição menção à 
inelegibilidade para governador, escusada, seria a 
referência do art. 19, porque não haveria a que 
prover. 

Retrucaria que as Constituições Estaduais, como 
fizera a de 'S. Paulo, no art. 37, exigiram-a con­
dição de brasileiro nato à semelhança do que fazia 
a Constituição Federal para a Presidência e Vicc-
Presidência da República. Então, ficava estabele­
cido imperativamente que a exceção do art. 19 em 
nenhum caso aproveitaria os naturalizados. 

É substancialmente inexato que um preceito 
efêmero ou transitório na vida jurídica de um ins­
tituto ou de um sistema, possa constituir-se ou trans­
formar-se em regra geral permanente. 

Ainda indisfarçãvel equívoco pretender-se por 
analogia, inferência, extensão ou compressão, extrair-
se uma norma t ransi tór ia que favorece especifica­
mente, uma regra restritiva de capacidade. 

Também, redobradamente inecusável buscarem-
se soluções implícitas de incapacidade eletiva num 
texto que explicitamente amplia aquela capacidade. 
Contraria a hermenêut ica e viola a lógica jurídica 
transformar o facultativo e o liberal, em proibitivo 
e desfavorável. 

De resto, não h á potieres implícitos, onde não 
existe correlação de matér ia , onde se não buscam os 
meios para atingir aos fins. Na teoria dos poderes 
Implícitos / a característ ica se encontra nos meios 
necessários à execução ou exercício do próprio poder 
expresso. É a projeção do que está subtentido nos 
pederes enumerados. 

O nosso regime é de poderes especificamente 
outorgados, limitados g inldelegáveis. Os pederes 
implícitos "são acessórios, subtendidos os incidentes, 
que as funções racionalmente se l igam". 

O notável publicista Campbell Black, estudando 
o a í sun to nos oferece um exemplo: O .poder de re­
gular o comércio, investe a autoridade do poder de 
melhorar os rios e portos, os transportes, os mono­
pólios, e t c , porque tudo isso é necessário à regu­
lação do comércio. Essa atribuição se deduz, por 
inferência mediante relação de necessidade e ut i l i ­
dade entre as atribuições expressas e as necessárias 
para que elas se exerçam eficazmente. 

Madison, em face de uma cláusula constitucional 
dizia: Esta cláusula quer dizer que o Congresso é 
o juiz da verdadeira extensão e inteligência dos po­
deres especiais a êle concedidos e pode julgar tam­
bém do que é necessário e conveniente ao exercício 
desses pederes. 

E m regra, os poderes implícitos se invocam para 
conhecer e interpretar a competência legislativa 
e indagar da eficaz execução ou exercício de um 
poder. O juiz não os invoca para criar normas, 
para legislar. 

Apelar para eles, numa exceção facultativa, a 
f im de afirmar a existência de um preceito de inca­
pacidade, coisa é, .peídcem-me os eminentes defen­
sores de pensamento oposto, a que darei o modesto 
apoio de meu voto. 

Retomando o fio de minha argumentação, 
reafirmo, pois, que somente aquela hipótese aven­
tada, concernente à regulação do assunto pelas 
Constituições Estaduais, evitaria que se consumasse 
o grande e notório desconehavo de ficar a maté r i a 
sem a conveniente disciplina legal, uma vez que 
sobre, ela silencia a Constituição Federal. 

Mas, se ainda objetaram que aos Estados não 
cabe legislar sobre direito eleitoral — e a meu ver 
aí mais próprio seria e mais bem se dissera — 
sobre maté r i a constitucional relativa a inelegibili­
dade, o que se reservaria tão só para a Constituição 
Federal — ou me permitiria replicar que ao in t é r ­
prete, sobretudo quando êle é juiz, incumbe evitar 
soluções que importam em atribuir à Constituição 
um absurdo, uma heresia, uma anomalia técnica, 
que lhe desfeia a fisionomia, compromete a estru­
tura, sacrifica os princípios, como seria aquela que 
limitasse a uma disposição nimiamente transitória, 
fugaz, de curta duração, restrita no tempo, uma 
regra absoluta de caráter permanente. 

Seria necessário, então, imprescindível mesmo, 
encontrar a fórmula interpretativa que conciliasse 
os textos, auscultasse a sistemática constitucional. 
E la seria, a meu ver, unicamente, assetar-se que o 
art. 19, ainda cuidando de uma exceção em face 
do art. 5.° n.° X V letra "a", reconhecendo aos 
Estados autônomos a parte residual e a competência 
para dispor sobre condições de elegibilidade, em re­
lação aos seus órgãos eletivos, ex-majori cautela, 
advertira que a concessão contida naquele art. 19, 
jamais se estenderia ao candidato a governador. 

Entre várias soluções o exegeta deverá inc l i -
nar-sc pela que não remate num conflito entre 
preceitos constitucionais, não hostilize os textos 
permanentes, não brigue com o sistema, não negue 
normas gerais, não comprometa .os princípios que 
jamais se controverteram. 

O art. 19, relevem-me a insistência, não poderá 
ser havido como regra geral e absoluta de inele-
gibilMade, como se estivera no corpo da Constitui­
ção. Incorreria o legislador constituinte em latnen-
táyel erro que jamais se cometera, no tempo e no 
eapaço, em tema de feitura das leis. 

O art. 19, vale meditar e perseverar :o argu­
mento, é típica e funcionalmente, uma exceção ao 
princípio de inelegibilMatie específica — Deputados 
e Senadores Federais — que a Constituição fixara, 
mas, n*o a estendera aos Presidentes e Vice-Pre-
sidentes, e, desde logo, também, exclui os Governa­
dores . 

Iradagar-se-á, então, porque nessa exceção a'.u-
d i r - se-á — Governador — se a Constituição, ela 
própria, não falou nesse caso eletivo, quando tratou 
ae inelegibilidades na sua parte permanente ? 

Atenderei à curiosidade dos eminentes opugna-
dores. Conciliem-se os textos, flexionem-se as normas 
rígidas de interpretação, a fim de obstaro mal maior 
de correr cemo mooda autênt ica e princípio falso de 
que a disposição t ransi tór ia vale um preceito per­
manente ou uma regra geral, absoluta. 

A Constituição é instituitiora e, portanto 
se pudesse criar, ainda, excepcionalmente, a com­
petência estadual para legislar sobre condições de 
elegibilidade,- o que, deste geito, ali se poderia e 
poderá ler, é que a concessão feita aos naturalizados, 
em at inéncia aos cargos de Deputado e Senador, 
ná-i a t ingi rá de nenhuma maneira aos candidatos 
a Governador, da mesma sorte que não beneficia 
os que pretendessem ser camdidtos a Presidente ou 
V.Te-Presidente. Eis como se me apresenta o texto 
despido ae sofismas e sem possibilitar incongruên­
cias. 
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O que, no entanto se me afigura inaceitável, 
data vênia,' é suprir o silêncio da lei constitucional, 
e onde se proibe, apenas, que os naturalizados pos­
sam pretender sufrágios para o cargo de Gover­
nador, se veja e proclame uma inelegibilidade abso­
luta, para outros cargos eletivos e para todos os 
casos não contemplados explicitamente. E implici­
tamente seria um deslise jurídico admitir esse pro­
cesso intenpretativo. 

•Perdoem-me os eminentes colegas não parti­
cipe dessa inteligência, não compartilhe desse en­
tendimento. Tenho om elevada conta a autoridade 
dos votos divergentes, mas, com a devida escusa, 
nao me persuadem os argumentos que tom ints l i -
gência e brilho foram invocados. 

Houve ensejo, no voto anterior, de referir-se ao 
oportuno e valioso parecer do ilustre jurista Benedito 
da Costa Neto. Se ainda necessitasse de escoras 
para o meu ponto de vista, poderia pedir subsídios 
estimáveis ao estudo do insígne João Mangabeira, 
publicado no "Correio da M a n h ã " , de 12 do fluente, 
•aó magnífico trabalho de Jayme de Almeida, dado à 
estampa no "Jornal do Comércio", de 12 deste mês, 
co substancioso parecer do constitucionalista e emé­
rito professor Sampaio Dória, a opinião autorizada 
do professor Homero Pires; à esclarecida justificação 
tío Projeto apresentado ao Senado, pelo eminente 
Senador e grande sabedor de direito eleitoral Nestor 
Massena, e por derradeiro, ao convincente e douto 
parecer do D r . Procurador Geral nesta superior 
ins tânc ia . 

Poderia, ainda, S r . Presidente, valer-me e que 
, imensa vaiia, do pensamento • deste Colendissomo 
Tribunal, que em decisão anterior, sustentara esta 
tese tão cristalina que ora propugno, humildemente. 
Nessa sábia orientação se firmaram os que dispu­
taram no pleito passado e lograram eleger-se, exer-

, oendo os mandatos se aproveitaram novamente para 
as próximas pugnas eleitorais. 

S r . Presidente: O caso concreto é diverso da­
quele que interiormente julgamos. Agora, são Depu­
tados Estaduais que batem à s portas da Just iça E le i ­
toral, ccvno postulantes. .Eles é que impetram o nosso 
pronunciamento. 

Sossega-se o receio de vê-los envolvidos na mes­
ma pauta co incapacidade em que colocara a Lei 
os naturalisados em relação ao Presidente da Re­
pública, Vice-Presidente e Governadores. 

Sigo a t r i lha dos argumentos aduzidos e reafir­
mo que a Constituição, em nenhum passo, explicita 
ou implicitamente, estatui sobre a condição de bra­
sileiro nato paar o cargo eletivo de Deputado Es­
ta/d uai . 

Com efeito. E m nenhum de ^eus preceitos, na 
letra expressa dos textos, se encontra a d ;?cipiina, 
a regulamentação; o tratamento dessa matér ia do 
direito constitucional. A Constituição guardou abso­
luto silêncio, a meu vêr judiciosamente, porque o 
assunto é da alçada dos Estados autônomos. 

O art. 19 — este que está desgarrado do corpo 
das disposições permanentes, do que é estrutural 
e fixo, — quando fala em representação popular, 
somente quiz referir-se aquela qu-j fora objeto do 
própr io ordenamento constitucional. Ora, não é pos­
sível ir aliunãa, fora da Constituição, estranha­
mente, a lém do que ela menciona em seus linea-
mentos, procurar descobrir, apanhar outros órgãos de 
representação popular, na esfera do Estado e do 
Município, e enxer tá- los ali , no art. 19, sem qualquer 
vinculasâo ao que está no corpo da Consti tuição. 

Seria um processo de distorção interpretativa a 
que não adiro. 

Os mais aterrados à interpretação literalista, 
como os beneditinos préscrutadores do sentido da 
lei, do pensamento do legislador ou os impacientes 
indagctiores teleológicos, todos, sem exceção, con­
cluiriam pela mesma maneira, porque não encon­
tram uma só passagem, uma remissão, um preceito, 
que comprima os Deputados Estaduais nas tenazes 
de uma inelegibilidade constitucional. Daguit, .ndaga: 
Qual é a condição de capacidade eleitoral ? Êle 
mesmo acede com a resposta, é o sistema ligado 
ao sufrágio universal e todos os cidadãos que têm 
capacidade jur ídica geral são admitidos ao exercício 

do direito tío sufrágio. Quem não tern, é, também 
elegível — a menos que a lei lha recuse. 

Convencido, data vênia, de que delira a argu­
mentação derredor do art 19, refugindo aos seus 
desígnios e à sua função preceitual ex-hipótess, 
dou provimento ao recurso para reformar a decisão 
recorrida, nos termos do parecer do ilustre Dr . Pro­
curador GeraJ, e mandar sejam registrados os re­
correntes í t a lo Zacaro e Náeolino de Lucca, can­
didatos sob a legenda do Partido Social Progres­
sista. 

KESOLUÇAO N.° 4.718 

Consulta n." 172-54 — Classe X — Goiás — Goiânia 

O tempo do mandato de Juiz de Tribunal 
Eleitoral se conta da data em que assume as 
funções efetivas, não se computando o exercício 
no caráter de substituto. 

Vistes, etc . . . 
O Exmo. Sr . Des. Presidente do T . R . E . de 

Goiás, expõe, em telegrama, junto aog autos: 
"Em data de 22 junho 1950, cem exoneração 

desembargador Ovídio Nogueira Machado Júnior 
, vg fomos convocados como seu substituto vg com­

pletar respectivo período pt Ao término deste vg 
procedeu-se eleição Tribunal Just iça escolha no­
vos membros vg em meio aos quais foi incluído 
nosso nome e Yg com prévia convocação vg 
assumimos cargo juiz desta Corte Eleitoral dia 
5 outubro mesmo ano pt" 

Frisando tratar-se de assunto relevante, por estar 
em jogo sua competência, para continuar presidindo 
o Tribunal, nesta antevéspera do pleito. 

— consulta se deve computar nos biênios i n i -
c'ados nessa úl t ima data — 5 de outubro de 1950 —, 
o período por êle exercido como subsituto. 

Isto posto: 
N a conformidade do art. 114, da Constituição 

iFederal, reproduzido no art. 8.°, da L e i ' n . ° 1.184, 
os juizes dos tribunais eleitorais, salvo motivo jus­
tificado, servirão, obrigatoriamente, por dois anos, 
e nunca por mais de dois biênios consecutivos. 

Esta Instância, em consulta, a que respondeu, 
recentemente, sobre igual caso — no processo nú­
mero 15'6 —, distinguiu, para o efeito de contagem, 
o tempo de exercício do Juiz substituto na função 
do efetivo, daquele que o mesmo substituto tenha 
de computar, depois, j á no exercício de suas pró­
prias funções, no período imediato, como juiz efe­
tivo. E fora de dúvida que a nova efetividade t u n 
que obedecer ao preceito dos mencionados artiges, 
com um biênio obrigatório e outro facultativo, não 
se podendo jamais exceder o período de quatro anos 
seguidos. 

A presente consulta é a mesma, sob um certo 
aspecto, feita por consulente outro, e a cuja de­
cisão acima se aludiu. 

Nesse processo, n.° 156 — Classe X —, res­
pondeu, unanimemente, esta Corte, que o mandato 
se contava da data em que o desembargador assu­
mira o cargo efetivo, n ã o se computando o em que 
o exercera no cará te r de substituto. 

Embora, na realidade, o juiz efetivo se tivesse 
afastado, definitivamente, do cargo, em 2-5-6-50, e o 
Tribunal de Justiça, em vez de ter designado outro 
juiz, para o novo período constitucional, tivesse 
indicado, "para a cemposição do Tribunal Regional 
Eleitoral, além de juizes e advogados, os desembar­
gadores Clóvis Roberto Esselin, Moacir José de 
Moraes e Maximilia.no da Mota Teixeira, que assu­
miram as suas funções no dia 5 de outubro, ainda 
do referido ano, com esclarecimento de que um 
deles já o vinha fazendo desde, 25 de junho daquele 
ano, em virtude da convocação em apreço", resol­
vido, como j á foi, o caso, deve ser a mesma a res­
posta à presente consulta. 

Resolvem, pois, os Juizes do Tribunal Superior 
Eleitoral, unânimes, responder que o mandato se 
con.a ua ama em que o desembargador assumiu c 
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cargo efetivo, não se computando o exercido no 
cará ter de substituto. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 12 de julho de 1954. — Edgard 
Costa, Presidente. — Pedro Paulo Penna e Costa, 
Relator. 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos Pro­
curador Geral . 

(Publicada em sessão de 11-11-54). 

RESOLUÇÃO N.° 4.720 

Coiií.ulta n." 3 65 — Classe X — Distrito Federal 

Em aliança de partidos, só será facultado, 
na cédula, o uso da legenda partidária, sob a 
legenda, obrigatória, da aliança. 

É válida a cédula que contém, apenas, o 
nome do candidato e a eleição a que se des­
tina . 

Além do nome do candidato, a cédula de­
verá conter a designação da eleição. 

Vistos, etc . . . 
Consultou a União Democrática Nacional, como 

abaixo se especifica: 
a) "havendo al iança entre vários partidos, será 

válida a cédula em que figure como legenda o nome 
de um dos partidos integrantes, em vez da adotada 
pela a l i a n ç a ? " 

b) " A cédula em que sejam apenas discrimi­
nadas a eleição a que se destine e o nome do can­
didato, será válida ?" 

c) " E a em que contiver apenas o nome do can­
didato, sem legenda e o cargo a que se destina 1" 

Isto posto: 
Quanto ao item a: 
O Código Eleitoral (Art . 140) permite "a al iança 

de dois ou mais partidos políticos, para o fim do 
• registro e da eleição de um ou mais candidatos 
comuns, no círculo nacional, regional ou municipal": 
e, no § 4.°, determina que, em caída caso, t e rá de­
nominação própr ia ; e faculta, a qualquer dos par­
tidos que, aliados concorram, às eleições, usar "sob 
a legenda da aliança, a sua própria legenda". 

A exigência exclue, evidentemente, o direito do 
partido, sob aliança, utilizar, isoladamente, a p ró ­
pr ia legenda. É indispensável, pois, em face dessa 
imposição legal, que se consigne na cédula a legenda 
da a l iança . A faculdade concedida a cada partido 
integrante da coligação é de consignar na mesma 
cédula sua própria legenda, mas sob a da a l iança . 
Assim, cada um dos partidos aliados pede acres­
centar à da al iança a própria legenda, não sendo 
permitido a está figurar isoladamente. 

Nem se pode cogitar de indicação de um partido 
e sim de candidato comum dos partidos compo­
nentes da al iança. 

A matér ia ficou resolvida nas "Instruções para 
eleições" (Resolução n.° 4.737, de 4-8-54), tendo sido 
expressamente consignado, no art. 30, al ínea VI I , 
que, 

"havendo aliança, a legenda de um partido 
coligado só poderá figurar na cédula com a le­
genda da a l i ança" ; 

e no art. 20 n.° 5 (Instrução para apurarão) da 
Resolução n.° 4.75,7, de 20-8-54 que, 

"havendo aliança, a cédula não será apurada 
se nela figurar, arenas, a legenda de um dos 
partidos coligados sem a da a l iança" . 
A cédula, naturalmente, será relativa à eleição 

a que concorram, coligados, os partidos. 
Quanto ao item b: 
É válida a cédula que contem apenas o nome 

do candidato e a eleição a que se destina, de acordo 
cem o art. 55, § 1.° do Código Eleitoral, que dispõe: 

"se aparecer cédula sem legenda, o voto será 
contado para o partido a que pertencer o can­

didato mencionado em primeiro lugar na cé­
dula. T a l voto aprovei tará t ambém a esse can­
didato". 
Quanto ao item c: 
Além do nome do candidato, a cédula deverá 

conter a designação da eleição (Resolurão n.° 4.737, 
de 4-8-54, art. 30) . 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral: quanto ao item "a", por. maioria, que só 
será facultado, na cédula, o uso de legenda par­
t idár ia , sob a legenda, obrigatória, da al iança; quanto 
ao item "b", unânimes, afirmativamente; e quanto 
ao item "c", t ambém unânimes, que alem do nome 
do candidato, deverá a cédula conter a designação 
d a eleição. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 15 de julho de 1,954. — Edgard 
Costa, Presidente. — Pedro Paulo Penna e Costa. 
(Relator. — Afrânio Antônio da Costa, vencido 
quanto à primeira parte da consulta, pelos motivos 
que constam do voto em separado. — Luiz Gallotti, 
vencido, em parte, de acordo com o eminente M i ­
nistro Afrânio Costa e nos termos do voto em se­
parado, que vae por mim subscrito. 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Gera l . 

(Publicada em sessão de 14-10-54). 

J VOTOS 

O Sr. Afrânio Antônio da Costa. — Como vê 
o Tribunal, a consulta se desdobra em três partes. 
A primeira indagação é a seguinte: "Havendo aliança 
entre vários partidos, será válida a cédula em que 
figure cemo legenda o nome de .um dos parfdos 
integrantes, em" vez de adotada pela a l i a n ç a ? " 

O art. 140, § 4.°, diz o seguinte: " A aliança, 
em cada caso, t e rá ' denominação própria . Nas elei­
ções a que concorrerem alianças, cada partido aliado 
pode usar, sob a legenda da aliança, a sua própr ia 
legenda. 

De modo que a pergunta, a meu ver, es tá cla­
ramente respondida por este dispositivo do Có­
digo. 

O que o Código estabelece é uma "faculdade'', 
o partido não desaparece e continua com a sua 
personalidade própr ia . 

•Em muitas cédulas é possível que o eleitor não 
se recorde, na ocasião, da legenda da aliança; claro, 
êle não vae prejudicar o partido, pelo fato de não 
escrever em cima o nome da legenda da al iança. 
O Código abre uma faculdade, concedendo um d i ­
reito ao eleitor. 

E m • conseqüência meu voto, é para que se res­
ponda afirmativamente á primeira parte. 

O Sr. Ministro Luís Gallotti. — Entendeu a 
maioria do Tribunal que, em se tratando de Aliança 
de Partidos, não é suficiente constar da cédula a 
legenda do Partido coligado. 

Entendo, data venia, que, sendo expressamente 
•admitida pelo Código Eleitoral a só menção do 
nome do candidato (art. 55, § 1.°), por ser indica­
tiva da legenda em que foi registrado, por mais forte 
razão deve ser admitida a menção, na cédula, do 

' nome do candidato e da legenda do Partido, Embora 
n ã o conste a legenda da Aliança registrada, pois 
aquela, igualmente, será indicativa desta. 

RESOLUÇÃO N.° 4.750 

Processo n." Í9"> — Classe X — Ceará (Fortaleza) 

A requisição de funcionários federais para 
o serviço eleitoral pelos TT RR, deverá ser 
feita pôr intermédio do T.S.E., às autoridades 
às quais estiverem hierarquicamente subordi­
nados aqueles funcionários. 

Vistos, etc. 
O S r . Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 

do Ceará, pelo oficio de fls. 2, submete à aprovação 
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deste Tribunal a correspondência trocada com a 
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos, a pro­
pósito de requisição de funcionário para o serviço 
eleitoral. 

Peita a requisição do funcionário daquele De­
partamento de serviço público do Ceará, o respectivo 
Diretor não o fêz apresentar, sob pretexto de que 
dependeria o ato de autorização do Presidente da 
República. 

Comunicado o fato ao Tribunal Regional — a 
requisição t inha sido feita pelo juiz da zona —, 
aquela Corte dirigiu-se, em oficio, à citada auto­
ridade local, fazendo sentir que n ã o procedia esse 
entendimento; o serviço eleitoral t inha preferência 
è era obrigatório e a requisição era prevista no 
Código Eleitoral, pelo que não dependia o envio do 
funcionário de qualquer manifestação do Presi­
dente da Repúbl ica . 

O Sr . Diretor não se conformou com essa inte­
ligência e alegou que atos anteriores j á tinham 
sido submetidos ao conhecimento do S r . Ministro 
da Viação e S. Exc ia . , a seu turno, solicitara au­
torização do Sr . Presidente da República; essa era 
a norma que, ultimamente, vinha sendo seguida, 
naquele departamento de serviço público. Daí, não 
poder atender à requisição do funcionário, imedia­
tamente e por sua exclusiva vontade. 

Enquanto ocorria essa desinteligência a respeito 
da in terpretação da lei, foi a autorização dada e 
o funcionário apresentado. 

Todavia, o Desembargador Presidente daquele 
Regional entendia que o assunto deveria ser exa­
minado pelo Tribunal Superior, porque, se conti­
nuassem os empecilhos às requisições, sob pretexto 
dessa inteligência, evidentemente, sobreviriam gran­
des dificuldades ao serviço eleitoral. 

Isto posto: 
É ponto pacífico, porque es tá consignado em 

lei, que o serviço eleitoral prefere a qualquer outro; 
assim como es tá explícito na lei que, em havendo 
acúmulo de serviço, podem ser requisitados funcio­
nários federais, estaduais ou municipais, conforme o 
caso. Não é menos exato que o Estatuto dos F u n ­
cionários Públicos faz depender o desligamento do 
funcionário da repar t ição a que serve, para que 
seja atendida a requisição, da autorização prévia 
do Presidente da República. 

Esse dispositivo é de cará te r burocrático. E n ­
tende-se, e deve-se entender, na rotina do serviço 
público, n ã o pode ser deslocado funcionário, lotado 
em uma repart ição, para outra, sem que haja 
prévia autorização; n ã o assim, porém, em relação 
ao serviço eleitoral, •porque h á lei especial regu­
lando a ma té r i a . O fato da requisição obriga, a 
que ela seja atendida. 

Todavia, este Tribunal já se manifestou, no pro­
cesso n.° 100 — classe X , a respeito do assunto, 
entendendo que n ã o se deveria baixar instruções, 
por se tratar de assunto expresso em lei — e haveria 
tíesconveniência flagrante em baixar instruções sobre 
m a t é r i a t ransi tór ia , porque, realmente, a requisição 
é coisa que surge no momento, quando h á acúmulo 
de serviço. F o i essa decisão unanimemente apro­
vada por este Tribunal . 

Mantendo o mesmo entendimento, firmado por 
este Tribunal, n ã o h á de se cog'itar de instruções. 

O certo é, porém, que, se perseverarem todas 
as autoridades nesse propósito de observar o artigo 
34 do Estatuto dos Funcionários Públicos, grande 
empecilho, estorvo irremcvível será criado ao ser­
viço eleitoral, porque, será acúmulo de serviro e 
os funcionários não atendem à requisição, eviden­
temente se compromete a bôa execução desse ser­
viço. 

Po r tais fundamentos, 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por maioria 

de votos, que, como norma e para melhor execução 
do art . 17, letra "s" do Código Eleitoral, a requi­
sição de funcionárois federais para o serviço elei­
toral pelos Tribunais Regionais, deverá ser feita 
cor intermédio do Tribunal Superior às autoridades 
às quais estiverem hierarquicamente subordinados 
aqueles funcionários. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 16 de agosto de 1954. — 
Edgard Costa, Presidente. — José Duarte, Relator. 
— Pedro Paulo Penna e Costa, vencido de acordo 
com o voto a seguir. 

VOTO 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Sr. Presidente. E n ­
tendo que o Código Eleitoral é, meridianamente, 
claro. Sua interpretação só pode ser uma. 

O Sr. Desembargador José Duarte (Relator) — 
Tão claro que o vemos com facilidade, de acordo cem 
o nosso ponto de vista. 

O Sr. Penna e Costa — E o digo, naturalmente 
com a devida vênia dos eminentes colegas que pen­
sam de modo diverso aos quais não deixo de rendei-
as minhas homenagens. 

Entendo que a competência do Tribunal Superior 
não pode ser ampliada: vai a té ao ponto de requi­
sitar funcionários federais da União e do Distrito Fe­
deral, para serviço de sua Secretaria. E quanto à 
competência do Tribunal Regional, que, por sua vêz, 
não pode ser limitada, permite-se que o mesmo re­
quisite funcionários federais e estaduais. Entende-
se, porém, que, tendo êle competência dentro de sua 
circunscrição, evidentemente não poderá requisitar 
funcionários de outra, quer estaduais, quer federais. 
Não concordo, além desse fundamento, que entendo 
legal, que tenha êle a faculdade de requisitar funcio­
nár ios federais de outras circunscrições, ainda por­
que isso ocasionaria verdadeiro abuso, nocivo a té à 
ordem social. Por exemplo: separar a mulher do ma­
rido. E m caso de funcionários residentes na Capi­
tal da República, requisitar a esposa, ou vice-versa, 
para servir no Ceará, ou em outro qualquer Estado. 
Seria abrir-se um péssimo precedente, ensejando-se, 
mesmo, em alguns casos, desequilíbrios morais, qual 
o de dividir, separar um lar. Poderiam ocorrer outros 
casos, a serem considerados em espécie. 

For estes fundamentos, Sr. Presidente, estou de 
acordo que se requisi>;<m funcionários aos seus che­
fes hierárquicos. Se houver embaraços ou recusa, 
então o Tribunal Regional poderá reclamar, telegrà-
ficamente, ao Tribunal Superior que agirá no sentido 
de remover o óbice. 

E ' o meu voto. 
Fu i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­

curador Geral. 
(Publicado em sessão de 11-11-54). 

RESOLUÇÃO N.° 4.781 -

Processo n.° 215 — Classe X — Distrito Federal 

Só, em caso de perturbação grave da ordem 
pública se justifica o adiantamento de eleições, 
previamente marcadas. 

Vistos, etc. 
O Deputado Raul F"illa, Presidente do Partido 

Libertador, endereçou a este Tribunal petição em que 
historia os sucessos ultimamente ocorridos na cida­
de de Porto Alegre, Capital do Rio Grande do Sul, 
como decorrência da crise política que culminou com 
o trágico suicídio do Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica, Dr. Getúlio Dorneles Vargas; sucessos esses, 
que tiveram como desfecho, atos de violência e de­
predação, praticados pelo povo portoalegrense amo­
tinado. Relata que, entre outras prát icas vendálicas, 
o povo depredou e incendiou o jornal "Estado do 
Rio Grande", órgão oficial do seu Partido, além de 
destruir' estações de rádio e outros jornais. E daí, 
conclui, aquele eminente parlamentar, que a maioria 
dos Partidos no Estado do Rio Grande tío Sul, está 
desarmada de meios de publicidade com que possam 
levar a termo a propaganda eleitoral. E , por isso, 
pede a este Tribunal que considere a possibilidade 
de um adiantamento razoável das eleições, para o 
conserto do estado de anormalidade publicitária em 
que mergulhou, por força de tais atos, o território 
gaúcho. 
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A ' petição faz,-se acompanhar de exemplares de 
jornais com fotografias e descrições das tropelias 
ocorridas na cidade de Porto Alegre. 

Isto posto, 
Cumpre de início assinalar que, a este Tribunal, 

cabe, indiscutivelmente, solucionar o assunto de que 
se ocupa o peticionário. A este Tribunal é que toca 
fixar a data para AS eleições federais, quando não 
prevista em lei. Portanto, se pôde marcar a data, co­
mo marcou; por igual, também, pode, antecipá- la ou 
adiá- la; caso isso, se torne indeclinável. E, é essa, 
uma de suas atribuições privativas. 

No que tange ao mérito, contudo, parece-me ina-
tendível a pretensão do Partido requerente. E ' certo 
que o País se viu convulsionadb, de norte a sul, pelo 
inesperado desfecho da crise política, que culminou 
com o suicídio do Eximo Sr. Dr. Getulio Vargas. Fo i 
presa de um choque emocional, até certo ponto jus­
tificável, porque se acostumara, de longa data, à 
direção política e administrativa do Exmo. Sr. D r . 
Getulio Vargas; que, postas de lado quaisquer reser­
vas que pudessem merecer, é credora de serviços de 
alto porte e merecimento. 

Em certas unidades da Federação, contudo, a 
falta de vigilância e atenção dos respectivos Gover­
nos, permitiu que as expansões populares fossem além 
da marca, assumindo o caráter grave de arremetida 
contra pessoas e bens, cuja segurança lhes cumpria 
acautelár. 

No Estado do Rio Grande do Sul, particularmen­
te, esses atos de vandalismo foram mais acentua­
dos. A multidão incediou estações de rádio, e, atacou, 
rudemente, as sedes de Partidos e redações de jor­
nais. 

Essa per turbação da ordem, felizmente, veio, afi­
nal a ser debelada, rapidamente. E, presentemente, 
desfruta o País de um clima de tranqüil idade, den­
tro do qual, a propaganda par t idár ia poderá desen­
volver-se, sem maiores percalços; garantida, se ne­
cessário, pela força militar posta à inteira disposição 
da Just iça Eleitoral pelo atual Governo. 

E ' lamentável, seim dúvida, que alguns partidos 
vejam-se privados de meios de publicidade, tão úteis 
ao bem êxito da campanha eleitoral. 

Este fato, contudo, não pôde determinar por 
si só a adiamento geral do pleito; só justificável, no 
caso de grave perturbação da ordem pública. O adia­
mento das eleições, a esta altura, sem motivos ver­
dadeiramente imperiosos, só poderá acarretar trans­
tornos e conturbações do ambiente político-nacional. 

Tendo o País voltado, como voltou, a normalidade 
constitucional, é de .todo desaconselhável o adia­
mento pretendido, das eleições de 3 de outubro; que, 
de longa data, vêm sendo preparadas com a assis­
tência diuturna da Just iça Eleitoral, que obteve do 
atual Governo, consoante se vê do parecer do Dr. 
Frocurador Geral da República, a segurança de que 
garant i rá , em toda sua plenitude, a livre manifesta­
ção da vontade popular, inclusive pondo à disposição 
de nosso insigne Fn-esidente, toda a força federal 
que se tornar necessária, para manter a ordem nos 
comícios eleitorais e no transcorrer do pleito. 

Ante o exposto, 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por unani­

midade de votos, indeferir a pretensão. 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

— Rio de Janeiro, em 9 ce setembro de 1354. — 
Edgard Costa, Presidente. — Vasco Henrique ã'Avila, 
Relator. 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral. 

(Fmblicado em Sessão de 16-11-54). 

RESOLUÇÃO N.° 4.821 

Consulta n.° 251 — Classe X — Distrito Federal 

Não há inelegibilidade para os Chefes dos 
Gabinetes Militar e Civil da Presidência da 
República se candidatarem a cargos eletivos de 
deputados federais e senadores, uma vez que a 

inelegibilidade definida no art. 139, n.° IV, da 
Constituição Federal não compreende a hipó­
tese versada e deve ser interpretada "stricto 
sensu". 

Vistos, etc. 
O Sr. João Chrysóstomo de Farias, candidato a 

Deputado Federal pelo Partido Democrata Cristão, 
consulta, a fls. 2, o seguinte: 

'Que, em virtude do que dispõe e estabe­
lece a Constituição da República, os Ministros 
de Estado que se candidatarem aos cargos ele­
tivos de Deputado Federal ou Senador, terão 
que se afastar definitivamente de suas funções, 
três (3) meses antes do pleito 

Que, tendo os Chefes dos Gabinetes M i l i ­
tares e Civ i l da Fresidência da República, nos 
termos do art. 56, do Decreto n.° 23.822, de 10 
de outubro de 1947, idênticas honras e prerro­
gativas de Ministros de Estado, se também, es­
tão os referidos Chefes dos mencionados Gabi­
netes da Presidência da República, quando se 
candidatarem aos cargos eletivos de Deputado 
Federal ou Senador, obrigados a se afastar de­
finitivamente de suas funções, três (3) meses 
antes do pleito?" 

Isto posto: 
A Constituição Federal, tratando das inelegibi-

lidades, nos vários números do art. 139, não faz 
alusão aos cargos mencionados na consulta, de Che­
fes dos Gabinetes Militares e Civ i l da Presidência 
da República. E m se tratando de inelegibilidade, não 
pode ela ser cogitada em qualquer lei ou regula­
mento, uma vêz que a matér ia é privativa da Cons­

t i t u i ç ã o . 
Na espécie, não existe essa inelegibilidade. 
E ' verdade que a lei diz que o Chefe da Casa 

Civ i l e Chefe da Casa Mil i ta r terão honras e prerro­
gativas de ministros de Estado. Mas, aí, está, com 
uma evidência das mais persuasivas, que apenas se 
lhes confere, a eles — Chefe da Casa Civi l e Che­
fe da Casa Mil i tar — apenas, um tratamento proto­
colar, que os equipara aos embaixadores. São hon­
ras e prerrogativas que se lhes atribuem. A Consti­
tuição, no entanto, cuida daqueles que têm funções 
efetivas e específicas. Portanto, não h á como tratar 
dessa incapacidade eleitoral. 

Aliás, consulta idêntica j á foi examinada por 
este Tribunal, pela • Resolução n.° 3.430, de que foi 
Relator o eminente Sr. Ministro Ribeiro da Costa, 
sendo voto vencido o Sr. Ministro Djalma Tavares 
da Cunha Mello. 

A emenda da referida decisão é a seguinte: 
"A inelegibilidade de que trata o art. 139, 

IV, da Constituição Federal, não se aplica aos 
Chefes dos Gabinetes Militares e Civil da Pre­
sidência .da República". 

Por tais fundamentos: 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­

nimidade de votos, responder negativamente à con­
sulta. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 1 de outubro de 1954 .— Edgard 
Costa, Presidente . — José Duarte Gonçalves da Ro­
cha, Relator. 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral. 

(Publicado em Sessão de 29-11-54). 

RESOLUÇÃO N.° 4.827 

Consulta n.° 258 — Classe X — Piauí 

Juiz, Impedimento: quando tenha parente, 
até o 2." grau, membro de diretório regional de 
partido político, está impedido de participar 
de feHos em que seja interessado o mesmo 
partido. 

Vistos etc. Resolvem os Juizes do Tribunal Su­
perior Eleitoral à unanimidade, responder afirmati­
vamente à consulta formulada. Com efeito Juiz que 
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tenha parente, a té .2° grau, membros de diretório 
regional de partido político, está impedido de pari-
cipar do julgamento de feitos em que o mesmo par­
tido seja interessado. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral 
— Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1954. — Edgard 

Costa, Presidente. — Afrânio Antônio da Costa, Re­
lator. 

Fu i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral. 

(Publicado em sessão de 4-11-54). 

PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
PARECERES 

N.° 1.332 

Recurso Eleitoral n.° 149/54 — Classe IV 
Mato Grosso — Cuiabá 

Impugnação ao registro de candidatos aos 
cargos de senadores e seus suplentes. O pará­
grafo único do art. 9.° da Resolução 4.711 es­
tende a qualquer eleitor o direito de impugnar. 

Recorrente: Partido Social Democrático. 
Recorridos: União Democrática Nacional e os 

candidatos registrados. 
Relator: Ministro Afrânio Costa. 
O Venerando Acórdão recorrido de fls. 230v, 232, 

do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso, houve por- bem de deferir o pedido de registro 
feito pela União Democrática Nacional dos seus can­
didatos aos cargos eletivos de senadores e seus su­
plentes, deputados federais e deputados estaduais, 
para a eleição de 3 de outubro corrente, não toman­
do conhecimento das impugnações apresentadas, a 
fls. 202 e 209, respectivamente, pelo Partido Social 
Democrát ico e Pela Aliança Democrática Trabalhista. 

Não conformado com essa decisão, dela recorreu 
para esta Superior Instância , o Partido Social De­
mocrát ico, alegando haver o Venerando Acórdão re­
corrido contrariado a letra a do parágrafo 1.° do 
art. 3.° da Resolução n.° 4.711, de 28 de junho do 
corrente ano, deste Colendo Tribunal Superior, pois 
a escolha dos candidatos impugnados, não foi proce­
dida de conformidade com os Estatutos da mesma 
União Democrát ica Nacional (fls. 233-235) . 

O fundamento pelo qual o Venerando Acórdão 
recorrido não conheceu das impugnações, foi que 
apenas na hipótese do art. 8.° da referida Resolução 
n.° 4711, deste Colendo Tribunal Superior, pode haver 
impugnação, pois, esse mesmo art. 8.° tem de ser 
interpretado conjuntamente com o art. 9.° e seu pa­
rágrafo único da mesma Resolução, os quais, por 
sua vez t ambém não podem ser interpretados isolada­
mente e sim de combinação com o art. 8.°. 

A nosso ver, esse fundamento em verdade não 
corresponde à realidade, por isso que, qualquer can­
didato, ou partido político, pode impugnar pedido de 
registro de candidatos, alegando quaisquer outros mo­
tivos, e não exclusivamente com base no art. 8.° da 
Resolução em apreço, pois o art. 9.° não faz qualquer 
restr ição. 

For outro lado, o que o parágrafo único do art. 
9.° fez foi abrir uma exceção à regra desse artigo, 
estendendo t a m b é m a qualquer eleitor o direito de 
impugnar, com base no art. 8.° exclusivamente, pedi-

• dos de registro de candidatos. 
Assim sendo, parece-nos evidente que o Recor­

rente t inha qualidade para apresentar a impugnação 
em apreço, não procedendo, nessa parte a funda­
men tação do Venerando Acórdão recorrido. 

Acontece, porém, que quanto ao mérito das i m ­
pugnações, em suas contra-razões de fls. 237-240, a 
Recorrida esclarece como foi procedida a escolha dos 
seus candidatos, demonstrando que não foram infr in­
gidas as regras dos seus Estatutos. 

O recurso merece, assim, a nosso ver, ser conhe­
cido mas não provido, de vez, muito embora não nos 
pareça acertada a fundamentação do Venerando 
Acórdão recorrido na parte em que não admitiu as 
impugnações, estas no seu mérito improcedem, me­
recendo, portanto, confirmação as conclusões do acór­
dão recorrido. 

Somos, em conseqüência, pelo conhecimento do 
presente recurso, mas pelo seu não provimento 

Distrito Federal, 25 de outubro de 1954. — Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

N.° 1.359 

Recurso n.° 193 — Classe IV — Estado 
do Rio de Janeiro 

Impugnação a registro de candidatos: o re­
curso pode ser interposto mesmo por quem não 
tenhc. impugnado o pedido de registro. Os re­
gistros de candidatos feitos em desacordo com 
o art. 8.o da Resolução n.° 4.711, de 28-6-954, de­
vem ser cassados. 

Recorrente: Joaquim Miguel Vieira Ferreira, e 
P S B . 

Recorridos: P S B e P T B . 
Relator: M i n . Luiz Gallotti. 
O Venerando Acórdão recorrido, de fls. 59-64, 

depois de rejeitar as preliminares arguidas pelas par­
tes, manteve o registro dos candidatos Leonel Fer­
reira da Silva, pelo Partido Trabalhista Brasileiro, e 
Afonso Celso Nogueira Monteiro, pelo Partido Socia­
lista Brasileiro, aos cargos de Vereador à Câmara 
Municipal de Niterói, e cassou o registro do candi­
dato Rubem Pereira de Barros, pelo Partido Republi­
cano Trabalhista, ao mesmo cargo. 

A ementa desse Venerando Acórdão é a seguinte: 
"Impugnação de registro de candidatos. 

Qualidade para impugnar. I*razo para a i m ­
pugnação — Recurso do despacho que conce­
de registro de candidatos. Pode ser interposto, 
mesmo por quem não tenha • impugnado o pe­
dido de registro. A impugnação que versa sobre 
maté r i a constitucional pode ser oferecida ou 
apreciada em qualquer fase do processo elei­
toral. 

Candidatos comunistas. Não deve ser con­
cedido o seu registro. Exceção para o que está 
no exercício de cargo eletivo, de mandato polí­
tico não perdido em conseqüência de cassa-

. ção do registro da respectiva agremiação par­
t idár ia" . 

Não conformados com essa decisão, dela recor­
reram: a) Joaquim Miguel Vieira Ferreira (fls. 68), 
eleitor que havia impugnado o registro desses 
candidatos, pretendendo á cassação dos registros 
mantidos; b) e o Partido Socialista Brasileiro as fls. 
128, da parte do Venerando Acórdão recorrido, que 
reconheceu qualidade aos eleitores para interpor re­
cursos de decisões em processos de registro de can­
didaturas. 
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Quanto a este último recurso, é o mesmo mani­
festamente incabível e improcedente, de vez que o 
Venerando Acórdão recorrido entende que o re­
curso do despacho que concede registro' ae candida­
tos pode ser interposto, mesmo por quem não tenha 
impugnado o pedido, não ofendeu letra expressa de 
lei, nem divergiu de jurisprudência, sendo, nesta par­
te, insuscetível de qualquer censura o Venerando 
Acórdão recorrido. 

Com relação ao recurso interposto por Joaquim 
Miguel Vieira Ferreira e que obteve pronunciamento 
favorável do ilustre Dr. Procurador Regional Eleito­
ral (fls. 146 v), o mesmo merece conhecimento e pro­
vimento, por isso que existem inúmeros elementos no 
processo que comprovam devidamente serem os can­
didatos Afonso Celso Nogueira Monteiro e Leonel 
Pedreira da Silva, também adeptos da doutrina co­
munista, ou seja, adeptos do ex-Partido Comunista 
do Brasil , cujo registro foi cassado com fundamento 
no art. 141, § 13, da Constituição Federal. 

Estão assim esses dois candidatos na situação 
prevista no art. 8.° da Resolução n.° 4.711 de 8 de 
junho de 1954, deste Colendo Tribunal Superior, e 
n ã o deveria ter sido deferido o registro de suas can­
didaturas. 

Scmos, em conseqüência, pelo não' conhecimento, 
ou não provimento, do recurso interposto pelo Partido 
Socialista Brasileiro, e pelo conhecimento e provir 
mento do recurso interposto por Joaquim Miguel 
Vieira Ferreira, para o f im de serem cassados os re­
gistros dos candidatos Afonso Celso Nogueira M o n ­
teiro e Leonel Ferreira da Silva. 

Distrito Federal, 11 de novembro de 1954. — 
Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

N.° 1.361 

Recurso Eleitoral n.° 136/54 — Classe IV — Bahia 
Paripiranga 

Juiz Eleitoral; suspeição. Não é de se consi­
derar a arguição de suspeição de juiz por ser 
inimigo de Delegado de Partido, quando não 
caracterizada dita suspeição. 

Recorrente: Francisco Dias Trindade, delegado 
da União Democrática Nacional. 

Relator: Dr. Machado Guimarães Filho. 
Francisco Dias Trindade, invocando a sua quali­

dade de Delegado da União Democrática Nacional no 
Município de Paripiranga, Estado da Bahia, e candi­
dato do mesmo partido a Prefeito desse Município, 
apôs ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral da B a h i a 
suspeição contra o Dr. José Pinheiro Lobão, Juiz 
eleitoral da 52.a Zona daquele Estado, alegando ser 
o mesmo seu inimigo capital. 

Prestando informações às fls. 24-25, o Juiz em 
apreço confessou que o Requerente era seu desafeto 
e inimigo pessoal, mas salientou a sua isenção po­
lítica e a sua não interferência nas questões pollti,--
co-eleitorais do Município, não se considerando i m ­
pedido para funcionar como Juiz eleitoral, pelo 
único motivo de ser Francisco Dias Trindade, candi­
dato a prefeito local, pela União Democrática N a ­
cional. 

O ilustre Dr. Procurador Regional Eleitoral, em 
seu Jurídico pronunciamento de fls. 33-42, opinou pe­
la improcedência da exceção de suspeição, e o Egré­
gio Tribunal a quo, pela Resolução, ora recorrida, de 
fls. 44, assim decidiu, por maioria de votos. 

Daí o presente recurso interposto por telegra­
ma às fls. 46-48, com suposto fundamento no art. 
167, letra, a, do Código Eleitoral, alegando o Recor­
rente haverem sido contrariados os arts. 15, § 7.° do 
mesmo Código, e 188 do Código do Processo Civ i l . 

Não merece, porém, ser conhecido o recurso, de 
vez que é evidente que, entendendo não caracteri­
zada a suspeição do Juiz em apreço, o Egrégio T r i ­
bunal Regional Eleitoral apreciou soberanamente a 
matér ia de fato e de prova do processo, sem ofender 
as leis federais invocadas. 

Por outro lado, o recurso não mereceria provi­
mento, pois, a nosso ver, o Egrégio Tribunal a quo 
decidiu a hipótese dos autos com acerto e justiça. 

De acordo, portanto, com o pronunciamento de 
fls. 55-57 do Dr. Benício Gomes, ilustre Procurador 
Eleitoral, somos pelo não conhecimento do recurso, 
ou pelo seu não provimento, caso este Colendo T r i ­
bunal Superior entenda dele conhecer. 

Distrito Federal, 11 de novembro de 1954. — 
Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
Amazonas 

Foram eleitos para Presidente e Vice-Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, respectivamente, os 
Srs. Desembargadores Francisco da Rocha Carvalho 
e Leôncio Salignac de Souza. 

Rio Grande do Norte 

E m substituição ao Desembargador Canindé de 
Carvalho, foi eleito para a Presidência o Desembar­
gador José Áureo Lins Bahia . 

Paraíba 

Foi eleito para a Presidência o Desembargador 
Antônio Gabinio da Costa Machado, em substitui­
ção ao Desembargador Flodoardo L ima da Silveira. 

Sergipe 

Pelo T . R . E . de Sergipe foram suspensos os 
direitos políticos de Manoel dos Santos, eleitor ins­
crito no município de Nossa Senhora das Dores, em 
virtude da recusa, motivada por convicção religiosa, 
da prestação do compromisso militar necessário ao 
recebimento do certificado de reservista de 3* cate­
goria. 

Espírito Santo 

Foi reconduzido o Sr. Desembargador Rômulo 
Finamore para substituto da classe dos desembaraa-
dores e o Dr. José Teixeira Firme foi eleito para 
membro efetivo da classe dos juizes deste T . R . E . 

# * # 

Para o T . R . E . do Espírito Santo foram ainda 
nomeados os Drs. Augusto Afonso Botelho e Olegário 
Ramalhete Maia, respectivamente, para as funções 
de Juiz e substituto de Juiz do referido Tribunal. 

Estado do Rio de Janeiro 

Pelo Sr. Presidente da República foi nomeado 
para exercer as funções de Juiz do Estado do Rio 
de Janeiro, o Dr. Ernesto Imbassahy de Melo. 

Distrito Federal 

Em substituição ao Sr. . Desembargador Miguel 
Mar ia de Serpa Lopes tomou posse da Presidência 
do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal o 
Desembargador Eurico Rodolpho Paixão e foi eleito 
para a Vice-Presldência, o Desembargador Nercelio 
de Queiroz. Para a vaga de membro efetivo do mes-
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mo tribunal foi eleito o Desembargador Estácio 
Corrêa de Sá Benevides. 

* * * 
Pelo Presidente Jda República foi reconduzido 

o Dr. Tude Neiva de Lima Rocha, nas funções 
de Juiz, e nomeados os Drs. João Oliveira Filho e 
Cândido de Oliveira Neto, para as funções de Juiz 
Substituto do mesmo Tribunal. 

São Paulo 
Foi empossado nas funções de Presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral, o Desembargador José 
Rabelo de Aguiar Val l im e na de Vice-Presidente, 
o Desembargador Justino Mar ia Pinheiro. 

N a vaga do Desembargador João Manuel Carnei­
ro de Lacerda foi eleito o Desembargador Joaquim 
de Sylos Cintra , como Juiz efetivo do T . R . E . , e, 
como substituto tomou posse o Desembargador Vasco 
Conceição na vaga do Desembargador Joaquim de 
Sylos Cint ra . 

Santa Catarina 
Pelo Sr. Presidente da República foi nomeado o 

Dr. Henrique Stodiek, para exercer as funções de 
Juiz do T . R . E . de Santa Catarina. 

Rio Grande do Sul 

Pelo T . R . E . do Rio Grande do Sul foi can­
celada a inscrição por suspensão de direitos políticos, 
em virtude de condenação criminal, do eleitor Fran­
cisco Jacinto de Oliveira, inscrito sob o n.° 3 .056 na 
79 . a zona, São Francisco de Assis. 

Minas Gerais 

Para a Vice-Presidência foi eleito o Desembar­
gador Sebastião de Souza na vaga do Desembarga­
dor Dario L ins . Para o mesmo T . R . E . foi eleito 
para as funções de Juiz, o Dr. Raimundo Gonçalves 
da S i lva . 

Pelo T . R . E . de Minas Gerais foram suspensos 
os direitos políticos de José Antônio Faustino, José 
Caetano de Miranda, João Barbosa, José Vitorino de 
Freitas Júnior , Raimundo João Sabará e José Batis­
ta dos Santos, inscritos respectivamente sob núme­
ros 19.856, 1.854, 7 .658, 18.313, 901 e 15 .887 . 

Ainda, pelo T . R . E . de Minas Gerais foram 
suspensos os direitos políticos de Francisco Guilher­
me, t í tulo n.° 167 e de Gerson Braz Rodrigues, título 
n.° 1.477, ambos da zona de Nova Era ; de Geraldo 
de Sousa Rios, t í tulo n.° 5 .232, da zona de Dores 
do I n d a i á e de Ildefonso Geraldo da Silva, título 
n.° 2 . 0 6 5 da mesma zona; de Francisco Xavier dos 
Santos, t í tulo n.° 1.346, da zona de Coração de Jesus; 
de Francisco Fur lan Sobrinho, título n.° 6 .084, da 
zona de Guaxupé; e, finalmente de João Nogueira 
de Rezende, Florentino José Simão e Antônio Hono-
rato da Silva, inscritos respectivamente sob os núme­
ros 2 .114 , 5 .272 , 8 .621 , na zona de Conselheiro L Í I -
f aiette. 

* * * 

PUNIÇÃO DE ELEITORES FALTOSOS 

Do Dr. Procurador Regional Eleitoral de Minas 
Gerais recebeu o Exmo. Sr. Ministro Edgard Costa, 
cópia do ofício enviado aos promotores de Justiça 
de Minas Gerais, bem assim como da minuta de de­
núncia, sobre a punição dos eleitores, que no último 
pleito deixaram de cumprir o dever cívico do voto. 

Circular n.° 2-5Í-PRE 

Senhor Promotor, 
Estando esta Procuradoria Regional Eleitoral v i ­

vamente empenhada no exato cumprimento da legis­
lação eleitoral e na repressão de toda e qualquer 
omissão ou anormalidade, anterior, durante ou pos­

terior ao pleito, que possam contaminar a pureza do 
regime, especialmente aos eleitores que, sem causa 
justificada, deixaram de votar no pleito de 3 de ou­
tubro, recomendo-vos imediatas e enérgicas provi­
dências no sentido de ser concretizada, através de 
processo expedito e rigoroso, a efetiva punição a que 
tais infratores estão sujeitos e que não deve perma­
necer como dispositivo inútil e morto, a fomentar 
abusivas e reiteradas abstenções eleitorais. 

No prazo máximo de 30 (trinta) dias, deveis d i r i ­
gir-vos ao escrivão eleitoral dessa zona, requisitan-
do-lhe a relação nominal dos eleitores faltosos às 
urnas de 3 de outubro de 1954, os quais deverão ser 
intimados a declarar as razões por que deixaram de 
cumprir a obrigação constante do art. 4.° do Código 
Eleitoral, instaurando, imediatamente, o prccedi-
mento penal, contra aqueles que não puderam exi­
mir-se, por justo impedimento, devidamente compro­
vado, da sanção cominada em lei . 

O Ministério Público Eleitoral deve' estar em 
diuturna vigilância, em contínuo estado de alerta 
contra as fraudes e os vícios que maculam os postu­
lados democráticos, deturpam a livre manifestação 
da vontade popular e atentam contra os princípios 
consagrados na legislação especializada, qualquer que 
seja o aspecto sob que se manifestem e onde quer 
que venham a campear. 

Sendo o que se me representa, no momento, 
apraz-me apresentar-vos as minhas cordiais sauda­
ções. — Joaquim Ferreira Gonçalves, Procurador Re­
gional Eleitoral, substituto. 

* * * 
Exmo. Sr. 

Doutor Juiz Eleitoral da Comarca de 

O Ministério Público, por seu representante " i n 
fine" assinado e no desempenho de atribuições que 
lhe eompetem, vem denunciar a V . Ex . a , 
eleitor inscrito nesta Zona, sob o n.° , pelo 
seguinte fato delituoso: 

a 3 de outubro de 1954,, realizaram-se, em toda 
a Nação, eleições gerais, destinadas a renovar os 
quadros político-administrativos do País . 

Embora eleitor regularmente inscrito, nesta 
Zona, o denunciado, fazendo tabula rasa de indecli­
nável dever de cidadão e revelando profundo des-
prêso pelas instituições nacionais, recusou-se a aten­
der ao chamamento democrático e deixou de votar, 
sem que motivo justo pudesse explicar a sua conduta 
displicente e criminosa. 

Com esse procedimento, está incurso no artigo 
175, n.° 2, do Código Eleitoral (Lei n.° 1.164, de 24 
de julho de 1950) , razão por que oferece este órgão do 
Ministério Público a presente denúncia contra o i n ­
diciado, que espera seja recebida e afinal provada, 
para condená-lo nas sanções legais e demais pronun-
ciações de direito, requerendo as providências à ins­
tauração do procedimento penal, com observância do 
art. 176 e seguintes do Código Eleitoral. 

Termos em que, A . esta com a certidão inclusa, 
pelo cartório competente, 

P . Deferimento. 

, em de de 1954 

Goiás 

Pela Lei Estadual n.° 755, ' de 22 de julho de 
1953, foi restabelecido o nome de Bela Vista de Goiás 
para o atual município de Suçuapra, que constitui 
a 32. A zona desta circunscrição; o Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás, resolveu ordenar, que se alteras­
se também a denominação aludida na relação das 
zonas eleitorais da mesma circunscrição. 

Mato Grosso 

Com o término do mandato do Desembargador 
Mário Corrêa da Costa, assumiu o lugar o Desem­
bargador Afonso Ribeiro de Sena, como" membro efe­
tivo. 
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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Projeto de Lei n.° 4.601 
SEGUNDO RELATÓRIO 

Apôs haver relatado o Projeto n.° 4.601, que 
reúne as sugestões do Tribunal Superior Eleitoral 
aceitas pelo Senado Federal e lhes acrescentou ou­
tras, oriundas da iniciativa^dos Senadores, distin­
guiu-lhe o Sr. Ministro Edgard Costa com outras 
sugestões! de cará ter urgente, que passo a relatar. 

Diz a de n.° I : 
"Não terão valor para fins eleitorais as certidões 

de registro de nascimento feito, de acordo com a 
legislação vigente, fora do prazo legal". 

A primeira vista pode parecer absurdo que se 
reconheça para qualquer efeito a validade do registro 
de nascimento, feito de acordo com a legislação v i -
giente, fora do prazo legal e tal validade se negue, 
justamente para fins eleitorais. Dissipa-se, porém, 
a contradição quando se reflita que, dados os nossos 
costumes, n ã o encontra nenhuma resistência de 
ordem moral a falsificação de documentos com tal 
finalidade. Tudo parece lícito, desde que . não se 
trata de interesse de ordem privada. Demais, para 
tais falsificações, como existe um complexo apare-
lhamento, representado pelos partidos interessados, 
coisa que falta quando se trata de interesse privado. 
Propomos, pois, a Emenda n.° 22. 

2. A sugestão II restabelece a exigência do re­
trato do eleitor no alistamento que se efetuar a 
partir de 1 de janeiro de 1955, mas man tém a val i­
dade dos títulos anteriormente expedidos sem retra­
to para as eleições que se realizarem até 31 de de­
zembro de 1955. 

Dada a injustificável resistência que no Con­
gresso se tem oposto à generalização e obrigatorie­
dade da fotografia, será grande conquista que, a 
partir do primeiro dia do ano próximo ninguém se 
possa alistar sem retrato. Merece pois, acolhida a 
sugestão, que consta da Emenda n.° 23. 

Cabe, porém, reiterar, que a fotografia, embora 
necessária é insuficiente e deveria ser completada 
pela impressão dactiloscópica do eleitor. Sendo de 
emergência, esta lei que se está elaborando não com­
portaria, entretanto, tal providência. Se agora se 
dispõe a respeito da fotografia, que somente a par­
tir do ano próximo se t o rna rá obrigatória para os 
alistandos, é que desde já convém firmar o preceito, 
a fim de evitar alegações de últ ima hora. 

3. O Ministro Edgard Costa apresenta outra 
sugestão, que adotada exclui o que se propõe na 
Emenda n.° 2. É a folha individual de votação. 
Ainda aqui não se trata de providência de emergên­
cia, mas de uma disposição a longo prazo, que so­
mente em janeiro de 1955 começaria a vigorar. Mas 
é de toda conveniência que, sem prejuízo do novo 
Código quê deverá elaborar, o Poder Legislativo faça 
desde já a opção entre o atual sistema de títulos 
eleitorais, que ficam teoricamente em poder do cida­
dão, mas muitas vezes, por compra ou coação às 
mãos de terceiros, e o proposto sistema de folhas i n ­
dividuais de votação, que tem algumas vantagens. 
Para que se possa desde j á tomar uma decisão, apre­
sentamos a Emenda n.° 24, acompanhada da justi­
ficação que lhe faz o Tribunal Eleitoral. 

Como se vê do Modelo n.° 1, oferecido pelo T r i ­
bunal Superior Eleitoral, consta da "Folha de Vota­
ção" a fotografia do Eleitor e a impressão do pole-
gar direito. Isto pressupõe a criação de um registro, 
onde fique perfeitamente caracterizada a personali­
dade do eleitor e permanentemente assegurado o seu 
direito (x) . 

Propomos por isto a Emenda n.° 25, em que se 
amplia uma sugestão do Tribunal Superior Eleitoral. 

Vêr modeles às págs. 179 a 182 do B. E. n.° 40. 

4. Sessenta dias antes de cada eleição encerra-
se atualmente o alistamento e somente podem votar 
os eleitores que tenham sido inscritos trinta dias 
antes dela. O Tribunal Superior Eleitoral propõe, 
com razão, que tais prazos se elevem ao dobro. O 
alistamento e inscrição feitos à úl t ima hora tumul­
tuam o serviço e determinam falhas de toda ordem. 
Demais, sendo permanente o serviço de alistamento 
nenhuma razão haveria para que os cidadãos em. 
idade eleitoral deixem para a ú l t ima hora a sua 
habil i tação. A Emenda ~n.° 26 atende a sugestão do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Diversas causas concorrem para falsear o Regis­
tro Eleitoral e dar uma errônea impressão do com-
parecimento às urnas: eleitores falecidos que não 
foram excluídos, cidadãos que requerem inscrição e 
não retiram o título do cartório, etc. Procurando 
obviar tais fatores, faz o Tribunal Superior as suges­
tões que se reproduzem na Emenda n.° 27. 

Talvez fosse prudente estabelecer a necessidade 
da notificação prévia, antes da exclusão nos casos 
das letras a) e b) . Por isto, acrescenta-se ao artigo 
mais um parágrafo, que passará a ser o 1.°. 

Sugestão correlata é a que exclui da lista de vo­
tação os eleitores que, a té quarenta dias antes da 
eleição, não estejam na posse dos seus t í tulos. In ­
clui-los seria talvez admitir eleitores não dispostos 
a cumprir o seu dever, congestionando inutilmente 
as listas de votação. Ta l disposição se reproduz na 
Emenda n.° 28. 

EL. A função de mesário é á rdua e trabalhosa. 
Explica isto que muitos cidadãos capacitados lhe 
procuram fugir. Havendo incompatibilidade entre 
membro de mesa receptora e fiscal de Partido, pro­
curam muitos fugir ao encargo, obtendo a designação 
mais ou menos graciosa de fiscal de Partido. Por 
isto sugere o Tribunal Superior Eleitoral que a esco­
lha de fiscal não possa recair em pessoa que, por 
nomeação do juiz eleitoral, já faça parte de mesa 
receptora. É até certo ponto uma inversão do que 
seria normal, pois o interesse part idário manifesto 
deveria excluir o exercício da função de mesário. 
Dados porém cs nossos costumes, • parece-nos um 
corretivo út i l . Emenda n.° 29. 

6. Estabelece o Código atual que o registro de 
candidatos se faça até quinze dias antes da eleição. 
Sugere o Tribunal Superior Eleitoral que êle se faça 
mediante requerimento apresentado até sessenta dias 
antes da data fixada para • o pleito. Estão aqui em 
jogo, dois interesses distintos e contraditórios: o dos 
Partidos políticos e o da Just iça Eleitoral. Lucra 
esta com a dilatação do prazo, que lhe permit i rá 
fazer com maior calma o seu trabalho. Lucra tam­
bém o eleitorado, que terá maior vagar para consi­
derar os candidatos. Mas quem conhece as dificulda­
des da vida part idária, facilmente compreenderá a 
inconveniência de um prazo dilatado. Somos, assim, 
pela manutenção do prazo atual de quinze dias. 
Quando muito poderia ser apliado para trinta dias. 

7. As cédulas, quando se realizam simultanea­
mente várias eleições, são encerradas numa mesma 
sobrecarta. Ta l prát ica pode originar fraudes ou 
gerar causa de anulação, quando se realiza conjun­
tamente a eleição de Presidente ou Vice-Presidente 
da República, j á que para estes cargos o colégio 
eleitoral é único e o eleitor que esteja fora do seu 
domínio eleitoral poderá votar nesta eleição, mas 
não, por exemplo, na de governador, ou deputados. 
Por isto sugere acertadamente o Tribunal Superior 
Eleitoral que, realizando-se também eleição para 
Presidente e Vice-Presidente da República, haverá 
para estas sobrecartas especiais e que somente estas 
serão entregues pela Mesa ao eleitor que esteja fora 
do seu domicílio eleitoral. E a Emenda n.° 30. 

8. Três sugestões faz o Tribunal Superior Ele i ­
toral que, além de se prestarem a controvérsia, não 
tem o cará ter de emergência que caracteriza o pro­
jeto que se discute. São a de n.° VIII , relativa à 
aliança de partidos e a de n.° X , referente ao regis­
tro de novos partidos políticos, e a de n.° X I , rela • 
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tiva ao seu cancelamento. Acolhendo-as nas Emen­
das ns. 31, 32 e 33, oferecemos a estas parecer con­
trár io, por dever a matér ia ser considerada quando 
se trate de elaborar a reforma integral do Código 
Eleitoral. • 

EMENDA N.° 22 

Acrescente-se o seguinte artigo após o artigo 1.°. 
Não te rão valor para fins eleitorais as certidões 

de registro de nascimento feito, de acordo com a le­
gislação vigente, fora do prazo legal. 

EMENDA N . ° 23 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Artigo — O retrato do eleitor no respectivo t í ­

tulo passará a ser exigido no alistamento que se efe­
tuar a partir de 1 de janeiro de 1955, revogado o ar­
tigo 20, parágrafo único, da Le i n.° 2.19,4, de 19 de 
março de 1954. 

§ 1.° Os tí tulos sem o retrato expedidos até 
en tão , serão válidos para as eleições que se realiza­
rem até 31 de dezembro de 1955. A partir dessa data 
perderão seu valor e deverão ser substituídos, com 
o retrato do eleitor. 

§ 2.° Ê, entretanto, autorizado, em cará ter fa­
cultativo, aos portadores de tais títulos a sua substi­
tuição por outros, com o retrato. 

EMENDA N.° 24 

Acrescente-se onde convier: 
Artigo — A partir de 1 de janeiro de 1956, os 

tí tulos eleitorais serão substituídos por "folhas indi ­
viduais de votação", de acordo com o modelo anexo 
(n.° 1). 

§ 1.° As "folhas individuais de votação" serão 
conservadas em pastas, uma para cada seção elei­
toral; ' remetidas às mesas receptoras das seções res­
pectivas por ocasião da eleição, findos os trabalhos 
da apuração voltarão a cartório, onde serão guar­
dadas. 

§ 2.° Ao alistar-se, receberá o eleitor apenas 
um car tão, de acordo com o modelo anexo (n.° 2), 
contendo a indicação da seção eleitoral em que tiver 
sido inscrito, à qual ficará, vinculado permanente­
mente para todas as eleições que se realizarem, salvo 
em caso de transferência de domicílio, quando a 
"folha" será enviada ao juízo do novo domicílio. 

§ 3.° O eleitor será admitido a votar ainda 
que deixe de exibir o cartão a que se refere o 
parágrafo anterior, fazendo, então, prova dè ter vo­
tado mediante certidão que obterá, posteriormente, 
do juízo competente. 

§ 4.° No caso de omissão da folha individual, 
será o eleitor, não obstante, admitido a votar dês 
que exiba o car tão de inscrição na seção, sendo o seu 
voto tomado em separado. Se a omissão se tiver 
verificado por culpa ou dôlo do escrivão, a este será 
aplicada na l . a hipótese, a pena de suspenção até 15 
dias, e, na 2. a a de detenção por 1 a 3 meses ou 
multa de Cr$ 1.000,00 a Cr$ 3.000,00. 

§ 5.° A partir da data fixada neste artigo per­
derão seu valor todos os títulos eleitorais até então 
expedidos. 

Vantagens da adoção da "Folha Individual de 
votação" 

1. a ) Abolição, com a dos títulos atuais, das 2as. 
vias, fonte de numerosas fraudes. 

2. a ) Impossibilidade de retenção, em mãos de 
"cabos" eleitorais, de títulos de eleitor, suprimindo-
se, assim, a vergonhosa t ransação que com eles fa­
zem, sob promessa de votação mediante paga ou re­
compensa . 

3 a ) Fixação do eleitor na mesma seção eleito­
ral, facilitando-lhe o exercício do voto evitando-se a 
votação em separado em outras seções, por ignorância 
d a em que deverá votar ou dificuldade em" sabê-lo. 

4.a) Supressão da periódica distribuição dos 
eleitores pelas seções eleitorais, e da organização das 
"folhas de votação", com a dispensa, conseqüente, da 
publicação, pela imprensa, das respectivas listas — 
de difícil consulta às vezes — o que importará em 
poupar a grande soma de trabalho que essas forma­
lidades acarretam para os cartórios eleitorais às 
vésperas das eleições, e nem sempre executadas com 
a perfeição que ã deficiência do tempo não permite. 

5 a ) Finalmente, a revisão do alistamento atual, 
em que implicará, razão de sua adoção somente após 
as eleições presidenciais de 1955, dada a exiguidade 
de tempo para, anteriormente, às mesmas, a ela se 
proceder. Constituirá um trabalho preliminar da re­
forma geral do Código Eleitoral. 

EMENDA N.° 25 

Artigo — Institui-se no Tribunal Superior Ele i ­
toral, o Registro Cívico Nacional e nos Tribunais 
Regionais, o Registro Cívico Regional. 

Parágrafo único. A Just iça Eleitoral caberá 
organizá-los, de modo que se possa facilmente veri­
ficar a identidade do eleitor e comprovar a dupli­
cidade de alistamento. 

EMENDA N.° 26 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Artigo — Cento e vinte dias antes de cada eleição 

será encerrado improrrogàvelmente, às 18 horas, o 
alistamento, só podendo votar os eleitores inscritos 
até 60 dias antes dela: 

EMENDA N.° 27 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Artigo — Serão, de ofício, cancelados as inscri­

ções de eleitores: 
a) que dentro' do prazo de noventa (90) dias da 

data do deferimento do pedido de inscrição não reti­
rarem de cartório os respectivos títulos; 

b) que deixarem de votar, sem causa justifi­
cada, em duas eleições consecutivas; 

c) que notoriamente forem falecidos. 
§ 1.° O cancelamento a que se referem as letras 

" a " e "b" será precedido de notificação ao interes­
sado, determinarido-se-lhe prazo para retirada do 
título ou pagamento da multa, conforme o caso. 

§ 2.° Os referidos na letra " a " poderão reque­
rer, dentro do prazo de 30 dias, a revalidação da sua 
inscrição, sujeito, porém o pedido ao pagamento de 
cinqüenta cruzeiros (Cr$ 50,00), em selo, que será 
inutilizado pelo juiz ao despachá-lo. 

§ 3.° Aos excluídos de acordo com a letra "b" 
não se permit i rá nova inscrição sem a prova de ter 
pago as competentes multas, observado, quanto ao 
requerimento, o disposto no parágrafo anterior. 

Sala das Sessões da Comissão de Constituição e 
Justiça, em 16 de novembro de 1954. 

EMENDA N.° 28 

Acrèscente-se o seguinte artigo: 
Artigo — Não serão incluídos em lista de vota­

ção os eleitores que a té quarenta (40) dias antes da' 
eleição não estiverem na posse dé seus títulos elei­
torais. 

EMENDA N.° 29 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Artigo — A escolha de fiscal de Partidos para 

mesas receptoras, não poderá recair em quem, por 
nomeação dos juizes eleitorais, j á faca parte das 
mesmas mesas. 

EMENDA N.° 30 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Artigo — A votação far-se-á por meio de cédu­

las distintas a serem encerradas na mesma sobre-
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carta, salvo para as eleições de Presidente e Vice-
Presidente da República, que serão tomadas em so-
brecartas especiais. 

Parágrafo único. O eleitor fora do seu domicí­
lio eleitoral no d'a da eleição, somente poderá votar 
para Presidente e Vice-Presidente da República, 
recebendo do Presidente da mesa receptora, no caso 
de eleições s imultâneas, . apenas a sobrecarta desti­
nada àquelas eleições. 

EMENDA N.° 31 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Artigo — A aliança de dois ou mais partidos po­

líticos para o fim de registro e de eleição de candi­
datos comuns pelo sistema de representação pro­
porcional, só é permitida, com a antecedência mínima 
de um ano de pleito. 

EMENDA N.° 32 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Artigo — Para o registro de novos partidos polí­

ticos ser?.- exigida como condição básica contar o 
mesmo, como "aderentes, com cem mil eleitores, dis­
tribuídos por dez ou mais circunscrições eleitorais, 
com o mínimo de cinco mi l eleitores em cada uma 
delas; 

Parágrafo único. A prova dessa condição será 
feita por ocasião de eleições gerais mediante cédula 
contendo o nome do partido, incluída entre as ut i i i -
zadas pelo eleitor para as mesmas eleições. 

EMENDA N.° 33 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Artigo — Será cancelado o registro de Partido 

Político que, em eleições gerais, não satisfizer os re­
quisitos para êle, nos termos do artigo anterior, 
salvo se, sob sua legenda exclusiva, eleger pelo menos 
três representantes ao Congresso Nacional, por cir­
cunscrições diversas. 

§ 1.° Dois ou mais partidos incursos em cance­
lamento de registro, poderão, entretanto, antes da 
resolução do Tribunal" determinando-o, requerer sua 
fusão, sob a anterior ou nova denominação, desde 
que a votação obtida por ambos satisfaça os requi­
sitos deste artigo. 

§ 2.° Em caso de cancelamento, serão cassados 
os diplomas expedidos aos representantes eleitos, se­
jam federais, estaduais ou municipais. 

DEBATES 

Discurso do Sr. Adroaldo Costa 

O SR. A D R O A L D O COSTA (Não foi revisto pelo 
orador) — Sr. Presidente, o Sr. Ministro Edgard 
Costa, digno Presidente do Tribunal Superior Ele i ­
toral, enviou a vários Srs. Deputados, entre os quais 
me incluiu, carta acompanhada de sugestões do re­
ferido Tribunal, visando à modificação da Lei Elei­
toral . 

A fim de que os nobres colegas tenham conhe­
cimento do texto dessa carta, passarei a lê-la: 

"Rio, 8 de novembro de 1954. 
Exmo. Sr . Deputado Adroaldo Costa. 
Tomo a. liberdade de solicitar a atenção de Vos­

sa Ex . a para o projeto que, oriundo do Senado, ora 
se encontra na Comissão de Just iça dessa Câmara, 
introduzindo modificações ao Código Eleitoral, repu­
tadas urgentes por este Tribunal e encaminhadas 
àquela Casa do Congresso em fevereiro deste ano. 

A conversão desse projeto em lei afigura-se-lhe 
indispensável, mais ainda após as as recentes eleições 
de 3 de outubro. 

Penso que V . Ex . a concordará em que a revisão 
global do Código — embora sendo de inegável ne­
cessidade — não poderá, se se pretender fazer obra 
perfeita e duradoura, ser levada a cabo no exíguo-
prazo que resta à presente legislatura, e muito menos 
pela futura, a tempo de ser aplicado nas eleições 
presidenciais do ano próximo. 

Resta, pois, como solução única, no entender 
deste Tribunal,- a adoção das medidas que a prát ica 
demonstrou e as úl t imas eleições evidenciaram ser 
indispensáveis à correção das principais falhas veri­
ficadas na legislação eleitoral. 

A legislatura a se findar deixaria, se em lei se 
convertesse o projeto em questão, trabalho que por 
certo a recomendaria perante a opinião pública. 

Aquelas medidas são as constantes do anexo, que 
com esta remeto a V . Ex. a , submetendo-as à sua 
apreciação. 

Sern elas teremos repetidos nas eleições de 1955 
todos os senões e vícios contra os quais ora se levanta 
o clamor da opinião pública, e dentro do próprio 
Congresso. 

Com este apelo, que dirijo à esclarecida a tenção 
de V . Ex. a , deseje — no cumprimento do que julgo 
ser meu dever, pugnando pela melhoria da legislação 
eleitoral — ressalvar a responsabilidade da Just iça 
Eleitoral pelo resguardo" da pureza do regime de­
mocrático . 

Queira V . Ex . a a:eitar a expressão do meu apre­
ço e da minha consideração. — Edgard Costa". 

Nota: As sugestões a que se refere este discurso 
foram publicadas no Boletim. Eleitoral n.° 40, iiági-
na 176. 

(D. C. N. — I — 11-11-5.1) . 

Sugestões do T. S. E. para modificação da Lei 
Eleitoral 

O SR. P R E S I D E N T E — Tem a apalvra o Se­
nhor Orlando Dantas, como líder de partido. 

O SR. O R L A N D O D A N T A S : (Como líder de par 
tido) — Senhor Presidente, dois fatos me trazem à 
tribuna. O primeiro o recebimento de uma carta do 
ilustre Presidente do Superior Tribunal Eleitoral, 
Ministro Edgard Costa, a respeito da reforma elei­
toral. S. Ex . a termina ressaltando, que, como Presi­
dente daquela Corte, se sente no dever de pugnar per 
uma reforma imediata, a fim de que, em 1955 na. 
eleição do Presidente da República, as fraudes não 
ocorram e o clamor público não se levante. 

O Sr. Ministro Edgard Costa merece o nosso 
apoio. Para que conste dos nossos Anais, passo a ler 
o texto da carta e as sugestões enviadas por S. Exce­
lência. 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1954. — 
Exmo. Sr. Deputado Orlando Dantas: 

Tomo a liberdade de solicitar a atenção de Vos­
sa Ex . a para o projeto que, oriundo do Senado, ora 
se encontra na Comissão de Justiça dessa Câmara , 
introduzinet) modificações ao Código 'Eleitoral 
reputadas urgentes por este Tribunal e encaminhadas 
àquela Casa do Congresso em fevereiro deste ano. 

A conversão desse projeto em lei afigura-se-llie 
indispensável, mais ainda após as recentes eleições 
de 3 de outubro. 

Penso que V . Ex . a concordará em que a revisão 
global do Código, embora sendo de inegável neces­
sidade — não poderá, se se pretender fazer obra 
perfeita e duradoura, ser levada a cabo no exíguo 
prazo que resta à presente legislatura, e muito menos 
pela futura, a tempo de ser aplicado nas eleições pre­
sidenciais do ano próximo. 

Resta, pois, como solução única, no entender 
deste Tribunal, a adoção das medidas que a prática 
demonstrou e as úl t imas eleições evidenciaram ser 
indispensáveis à correção das principais falhas ve­
rificadas na legislação eleitoral. 

A legislatura a se findar deixaria, se em lei se 
convertesse o projeto em questão, trabalho- que por 
certo a recomendaria perante a opinião pública. 

Aquelas medidas são as constantes do anexo, que 
com esta remeto a V . Ex. a , submetendo-as à sua 
apreciação. 

Sem elas teremos repetidos nas eleições de 1955 
todos os senões e vícios contra os quais ora se levan­
ta o clamor da opinião pública, e dentro do próprio 
Congresso. 

Com este apelo, que dirijo à esclarecida a tenção 
de V . Ex. a , desejo no cumprimento do que julgo ser 
meu dever, pugnando pela melhoria da legislação 
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•eleitoral — ressalvar a responsabilidade da Justiça 
Eleitoral pelo resguardo da pureza do regime demo­
crático . 

Queira V . E x . a aceitar a expressão do meu apre­
ço e da minha consideração, 

(a) Ministro Edgard Costa. 

Nota; As sugestões a que se refere este discurso 
foram publicadas no Boletim Eleitoral n.° 40, pá­
gina 176. 

(D. C. N. — I — 17-11-54) . 

P R O J E T O S A P R E S E N T A D O S 

Projeto n.° 4.945, de 1954 

Permite o alistamento eleitoral dos cabos 
e soldados das polícias militares, e dá outras 
providências. 

(Do Sr. Ferreira Martins) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Podem alistar-se eleitores, a não ser 

quando mobilizados para o serviço da União, os cabos 
e soldados pertencentes às Polícias' Militares dos Es­
tados, Distrito Federal e Terri tórios. 

Art . 2.° Esta lei ent rará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

Sala das Sessões, em 18 de novembro de 1954. 
— Ferreira Martins. 

Justificação 

Os cabos e soldados das Polícias Militares nào 
es tão nas mesmas condições que seus colegas das 
Forças Armadas da União. São profissionais de po­
l icia q u ê ficam vinculados à sua Corporação, não 
apenas por um ou dois anos, como nas Forças A r ­
madas da União, mas por vinte e cinco anos, pois 
«uas funções são precipuamente de funcionários da 
polícia. 

Se as corporações a que pertencem assumem a 
estrutura militar, o fazem com o fito de melhor exer­
cer a função policial que lhes é a t r ibuída. 

Não colhe o argumento de que a Constituição as 
considera como "forças auxiliares, reservas do exér­
cito", para pretender uma tal equiparação. Reser­
vas do Exército, Marinha e Aeronáutica todos os 
brasileiros válidos o> são, mas, nem por isso, imae-
didos de votar. 

A própria Constituição quando as declara Inte­
grando as "forças auxiliares, reserva do Exército", 
entretanto, só lhes confere as mesmas vantagens ou­
torgadas ao Exército quando mobilizadas para o seu 
serviço, em tempo de guerra externa ou civi l . 
Somente nesta si tuação, portanto, é que se compre­
ende também fiquem esses elementos com os mesmos 
•ônus. 

No Brasi l inteiro podem votar os membros das 
forças policiais, excluídas apenas as polícias mil i ta­
res. Ao lado desses cabos e soldados que não podem 
votar, se vêm, muitas vezes, votarem guarda-notur-
nos, florestais, rodoviários, bombeiros e outros, muito 
embora, possam até exercer as mesmas funções. 

Não é raro, com efeito, encontramos dirigindo o 
t rânsi to um elemento da' Polícia Mil i ta r . Nem tão 
pouco deixamos de ver constantemente; soldados da 
Polícia Mi l i ta r no policiamento noturno ou diurno de 
nossas cidades. 

. Por que distingui-los, assim dos outros policiais, 
quanto aos direitos políticos, quando o voto é a for-, 
ma.por que todo o cidadão deve contribuir .para o 
exercício da Democracia? 

(D. C. N. — I — 19-11-54) . 

Projeto n.° 4.947, de 1954 

Autoriza o Poder Executivo a 'abrir, ao 
Poder Judiciário, Justiça Eleitoral, o credito 
suvlementar • de CrS 309.000,00, em reforço 
ca Verba 1 — Pessoal, 3 — 03 — 04 — 02 — 

1 — 10 — 15 — 2 — 20 — 3 — 20, do Anexo 
28, da Lei n.° 2J135, de 14-12-53. 

(Do Poder Judiciário) 

0 Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1.° É o Poder Executivo autorizado a 

abrir ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — o 
crédito suplementar de Cr$ 309.000,00 (trezentos e 
nove mi l cruzeiros), em reforço a dotações do Anexo 
28 da Le i n.° 2.135, de 14 de dezembro de 1953 
(Orçamento da União) , cecn a seguinte discriminação: 

Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 3 — Vantagens. 
Subconsignação 03 — Gratificação de Natureza 

Eleitoral. 
04 — Just iça Eleitoral. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 

CrS 
1 — A Méirtbrcs dos Tribunais: 

10 — Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais 73.400,00 

15 — Tribunal Regional Elei toral do 
P iau í 87.400,00 
2 — A Servidores requisitados: 

10 — Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo 37.800,00 
3 — A Juizes, Escrivães e Prepa­

radores : 
20 — Tribunal Regional Eleitoral de 

São Paulo 110.400,00 

Total : 309.000,00 

Ar t . 2.° Esta Lei en t ra rá em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . 

OFICIO DO T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L 
Rio de Janeiro, D . F . 
E m 16 de novembro de 1954. 

Ofício 805: 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 

Nacional: 
O atual orçamento consigna em favor dos T r i ­

bunais Regionais Eleitorais de Minas Gerais e do 
Piauí, no Anexo 28 — Verba 1 — Pessoal — Con­
signação 3 — Vantagens — Subconsignação 03 — 
Gratificação de natureza eleitoral — Alínea 1 — 
A Membros dos Tribunais — 02 — Tribunais Re­
gionais Eleitorais, a dotação de CrS 304.000,00 .para 
cada Tribunal, que corresponde à despesa cem o 
pagamento de 156 sessões ordinárias e 30 extraordi­
nárias durante o exercício. 

2. Compõem-se aqueles Tribunais de 8 Mem­
bros, incluídos os Procuradores Regionais, que per­
cebem a gratificação de CrS 200,00 por sessão a 
que comparecem, realizando-se, normalmente, três 
sessões ordinár ias . 

3. Em face, porém, do volume dos serviços, 
conseqüentes do pleito de 3 de outubro, aqueles 
Tribunais vêm realizando sessões diariamente, a l ­
gumas vezes a t é em número de três o que motivou 
a insuficiência dos referidos créditos e .a necessidade 
de um reforço, calculado em Cr$ 73.400,00 para o 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais e em 
CrS 87.400,03 para o do Piauí, para a despesa com 
o pagsmento de sessões extraordinárias, bem como 
aos Membros substitutos convocados para os casos 
de impedimentos dos respectivos titulares. 

4. N a mesma verba discriminada, na Alínea 3 
— A Juizes. Escrivães e Procuradores -— 02 — T r i ­
bunais Regionais Eleitorais — 20 — São Paulo — 
é consignada a dotação de CrS 2.042.400,00, que se 
tornou deficiente em virtude de terem sido criadas 
mais 8 Zonas Eleitorais no Estado de São Paulo, 
sendo, portanto, indispensável reforçá-la em Crs 
110.400,00, a fim de atender ao pagamento de 3 
Juizes e de 8 Escrivães, à razão mensal de Cr$ . . 
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1.500,00 e de Cr§ 800,00, respectivamente, durante 
seis meses. 

'5. -Na alínea 2 da mesma verba — A Servidores 
requisitados — é consignada a dotação de CrS 
1.157.400,00, que também necessita de uma suple-

_ mentação, estimada em CrS 37.800,00, para atender 
ao pagamento de gratificações aos Auxiliares de 
Cartórios admitidos para as novas Zonas Eleitorais 
de São Paulo. 

6. (Nestas condições, tenho a honra de soli­
citar a Vossas Excelências a abertura dos créditos 
suplementares de CrS 73.400,00 —. CrS 8ff.400.00, — 
CrS 110.400,00 e. 37:800,00, em reforço às dotações 
indicadas. 

7. De conformidade com o parágrafo único 
do art. 199 da Lei n.° 1.164, de 24-7-54, encaminho 
a Vossas Excelências o incluso anteprojeto de lei, 
que concretiza aquela medida. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce­
lência a segurança da minha alta consideração. — 
Ministro Edgarã Costa, Presidente. 

(D. C . IV. — I — 21-11.-54) . 

P R O J E T O E M REDAÇÃO F I N A L 

Trcijeto n.° 1.069-D, de 1950 

Redação Final do projeto n.° 1.069-C. de 
1950, emendado pelo Senado, que reorganiza 
as Secretarias do Ministério Público Federal, 
cria o respectivo quadro de pessoal, reajusta, 
seus servidores, cargos e vencimentos, c dá 
outras providências. 

"O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1.° A Procuradoria Geral da República, a 

Procuradoria Geral da Just iça Eleitoral, a Suhpro-
curádoria Geral da República e as Procuradorias 
da República no Distrito Federal serão atendidas 
por 4 (quatro) Secretarias cujo pessoal constituirá 
o quadro das Secretarias do Ministério Público Fe­
deral, no Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
e constará de cargos de carreira, isolados é funções 
gratificadas, de acordo com a discriminação que 
•acompanha esta lei . 

Ar t . 2.° Além de funcionários, haverá uma 
tabela de Extranumerár ios Mensalistás para o M i ­
nistério Público 'Federal, para atender às Secretarias 
a que se refere o art. l.°, bem como às Procura­
dorias da República nos Estattos. 

Parágrafo único. São transferidas para a T a -
beia do Ministério Público Federal as funções da 
Tabela ü n i c a de Exitranumeràrio Mensalista do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores e per­
tencentes à lotação dos órgãos de que trata este 
artigo. 

Ar t . 3.° As funções gratificadas serão preen­
chidas mediante designação do Procurador Geral da 
República. 

Ar t . 4.° Ficam extintas as atuais funções gra­
tificadas de assistente e de auxiliar do Procurador 
Geral da Justiça Eleitoral e outras previstas para 
os órgãos de que trata esta lei . 

A r t . 5.° Dentro em 90 (noventa) dias após a 
publicação desta lei, o Procurador Geral da Re­
pública apresentará o projeto de Regulamento das 
Secretarias do Ministério Público Federal. 

Ar t . 6.° Cabe ao Procurador Geral da Repú-
biica lotar os servidores-do Quadro de Funcionários 
e da Tabela de Extranumerários nas Secretarias e 
órgãos do Ministério Público, de acordo com as ne­
cessidades do serviço. 

Ar t . 7.° A Secretaria da Procuradoria Geral 
da República organizará registro centralizado da 
vida funcional dos servidores do Ministério Público 
Federal, mantendo, para esse fim, a necessária 
ar t iculação cem a Divisão do Pessoal do Minis­
tério da Just iça e Negócios Interiores. 

Ar t . 8.° A carreira de Oficial de Procuradoria 
è privativo dos órgãos do Ministério Público Fe­
deral . 

§ 1.° O provimento dos cargos das diversas 
classes da carreira de Oficial de Procuradoria, 
criada por esta lei, será feito mediante classificação 
em concurso de titules a ser realizado, no prazo de 
60 (sessenta) dias, entre os funcionários efetivos 
e extranumerár ios amparados pelo art.- 23 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, lotados 
no Ministério Público Federal ou que nele tenham, 
atualmente, mais de 2 (dois) anos de exercício com­
provado. 

§ 2.° Serão extintas as vagas deixadas, nos qua­
dros a que pertencem, servidores ncmeaidos na 
forma deste artigo. 

Ar t . 9.° Òs cargos isolados de provimento efe­
tivo de Assistente do Procurador Geral são priva­
tivos de bacharel ou • doutor em • direito, com, pelo 
menos, 2 (dois) anos de prá t ica forense. 

§ 1.° O Procurador Geral da República deter­
minará , em portaria; as atribuições dos titulares dos 
cargos de que trata este artigo, podendo designá-los 
para funcionar junto • à Subprocuratíoria Geral da 
República, ou às Procuradorias da República no 
Distrito Federal. 

5 2.° Para o primeiro provimento dos referidos 
cargos terão preferência os bacharéis em direito que 
exercem ou tenham exercido os cargos de Assistente 
da Procuradoria' Geral da República ou, como subs­
titutos, cs de Procurador da República por mais de 
3 (três) anos. 

Ar t . 10. A verba de representação do Pro­
curador Geral da República corresponderá a dois 
terços da do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral e a do Procurador Geral Eleitoral corres­
ponderá a dois terços da do Presidente deste T r i ­
bunal . 

Ar t . 11. O Procurador Geral da República po­
derá designar a té 2 (dois) Procuradores da Repú­
blica, de qualquer categoria, para terem exercício 
junto ao seu gabinete e 2 (dois) para o do Sub­
procurador Geral da República. 

Parágrafo único. Os Procuradores designados 
na conformidade deste artigo, perceberão, além de 
seus vencimentos, uma gratificação mensal equiva­
lente à parte variável da remuneração dos Procura­
dores da República no Distrito Federal. 

Ar t . 12. • Os Procuradores da República substi­
tuir-se-ão nos impedimentos ocasionais: 

§ 1.° Nos casos de afastamento de exercício os 
Procuradores da República do. Distrito Federal "e 
em São Paulo serão substituídos por outro membro 
do Ministério Público Federal; ou por Assistente do 
Procurador Geral da República, por este designados-, 
ou, se necessário, pela nomeação, em cará te r i n ­
terino, de bacharel ou doutor em direito, com mais 
de 4 (quatro) anos de prá t ica forense. 

5 2.° Onde houver um só Procurador da Repú­
blica, far-se-á a substituição por membro do' M i ­
nistério Público Federal, ou da Comarca da Ca­
pital do respectivo Estado, designado 'pelo Procura­
dor Geral da República, ou pela nomeação, em ca­
rá te r interino, de bacharel ou doutor em direito, 
cem mais' de 4 (quatro) anos de prát ica forense, ou 
•ainda, enquanto não ocorrer designação ou nomea­
ção, pelo membro mais antigo do Ministério Público 
da Comarca da Capital . 

5 3.° Durante a substituição os membros do 
Ministério Fúbllco da Comarca da Capital passam 
a perceber gratificação de exercício correspondente 
a um terço do vencimento do substitudo, sem. pre­
juízo de outras vantagens que, por lei, lhe cou­
berem. 

Ar t . 13. A remuneração dos Procuradores da 
República é consti tuída do padrão de vencimentos 
e da. percentagem prevista em lei sôbfe a arreca­
dação da dívida ativa a seu cargo, não podendo 
a parte variável exceder o padrão de vencimentos 
dos Procuradores da República ds primeira categoria, 
salvo se a arrecadação exceder de dez milhões de 
cruzeiros, caso em que o limite será acrescido de 
mais um terço. 

Ar t . 14. Para atender às despesas decorrentes 
da presente lei, é o Poder Executivo autorizado a 
abrir, pelo Ministério -da Justiça e Negócios Inte-
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riores, créditos suplementares no total de CrS 
2.231.600,00 (dois milhões duzentos e trinta e urn 
m i l e seiscentos cruzeiros) ,• assim discriminados: 

Cr$ 
a) Verba I — Pessoal — Con­

signação I 
Pessoal Permanente — Subconsig­

nação 01 — Vencimentos do Pes­
soal Civ i l 1.601.600.CO 
b) Verba 1. — Pessoal — Con­

signação 2 
Pessoal Permanente — Subconsig­

nação 01 — Vencimentos de 
mensal is tás 450.000,00 
c) Verba 1 — Pessoal — Consig­

nação 2 
Vantagens — Subconsignação 01 — 

Funções gratificadas 180.000.00 

Total 2.231.600.00 

Ar t . 15. Esta lei en t ra rá em vigor na data. 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
cont rár io . 

Sala "Alcindo Guanabara", em 11 de novembro 
de IS'54. — Getulio Moura — Presidente. — Saúlo 
Ramos — Relator. — Paranhos de Oliveira. — 
Lauro Cruz. 

(D.C.N. — I — 12-11-54) . 

SENADO FEDERAL 
I K O J E T O S E M E S T U D O 

Projeto n.° 74, de 1954 

PARECER N . ° £34, DE 1954 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre. 
o Projeto de Lei do Senado n.° 74, de 1954, 
— para a exata aplicação do art. 19 do Ato i a s 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Relator: Sr . Anísio Jobim. 
O nobre Senador Sr. Massena. vem de apresentar 

o Projeto de Lei n.° 74, do corrente ano, em que 
pretende dar, ou expressar a exata aplicação do 
texto do art. 19 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Trans i tór ias . 

No art. 1..° diz o projeto: 
" O cidadão brasileiro por nacionalização tem 

condições de elegibilidade: 
I) para cargo federal de representação popular, 

só se houver exercido qualquer cargo eletivo na v i ­
gência da Consti tuição da República anterior a atual 
Constituição, arts. 5S, 138, Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, art. 19: 

II) para cargo estadual, ou municipal na con­
formidade da legislação da respectiva unidade fede­
rativa. 

A r t . 2.° A expressão cargo de representação po­
pular do art. 1.° abrange apenas o de mandato 
legislativo. 

A fim de fixar a hermenêut ica do artigo, cujo 
conteúdo se propõe analizar o digno Senado se 
alonga numa justificação, em que aborda todos os 
pontos que êle considera essenciais, para a com­
preensão do dispositivo. 

É um estudo minucioso o que faz do direito cons­
titucional a t ravés das citações de constitucionalistas. 

O Senador Nestor Massena dividiu o seu subs­
tancioso projeto em várias seções, como sejam "Ele-

git i i ldale de Naturalizados. — Disposição Transi­
tória — Direito Intertemporal — Exegese do Texto 
— Finalidade de Exposição — Cargos Estaduais e 
Municipais — Da Capacidade Política e conclui do 
seguinte medo: 

"O assunto se presta-, como se vê, a controvér­
sias. Quem, porém desejar, a respeito, a verdade apo-
lítica, consegue-a sem a falácia da evidência. É. 
pesquisá-la apenas com o inflexível propósito de en-
ccntrá-!a, precurando-a com a sã razão e coim ra­
ciocínios lastreados na lógica, que é a base da exegese 
e da hermenêut ica jur íd icas" . 

É, como se pode avaliar, uma investigação de 
amplo desenvolvimento o que faz o ilustre autor do 
projeto em tela. 

Nada a cpôr sobre a sua constitucionalitíade. 
Sala Ruy Barbosa, em 10 de novembro de 1954. 

— Aloysio de Carvalho, Presidente em exercício. — 
Anisio Jobim, Relator. — Joaquim Pires, rejeitav& 
o projeto por desnecessário ante a clareza, do texto 
constitucional, aliás assim resolveu o ' Supremo T r i ­
bunal Federal. — Mozart Lago. — Flávio Guimarães. 
— Nestor Massena. — Ferreira de Souza, em principio, 
o projeto, é desnecessário, pois a sua providência é-
a da Constituição. 

(D.C.N. — II — 12-11-54) . 

PARECERES NS. 906, S07 e 908, DE 1954 

N.° 905, de 1951 

Da Comissão de Constituição e Justiça so­
bre o Projeto de Lei da Câmara n.° 137-54, que-
altera o quadro do pessoal da Secretaria ão 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio- Grande do 
Norte. 

Relator: Sr. Joaquim Pires. 
O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do-

Rio Grande do Norte, usando de uma das atribuições 
que são conferidas pelos artigos 94, n.° IV e 97 da 
Constituição Federal e artigo 17 do Código Eleitora] 
vigente, encaminhou ao Congresso mensagem em que 
o dito Tribunal propõe a elevação do quadro do pes­
soal de sua Secretaria, do grupo B para o grupo C 
de que trata a Lei n.° 486, de 14 de novembro de 1948. 

O pedido para tal elevação baseia-se no fato de 
ter o eleitorado do Rio Grande do Norte atingido ao 
total de 285.500 eleitores, portanto com direito a sua 
reclassificaçâo no grupo C, em acordo com o que dis­
põe a citada Lei n.° 486, de 1948 — que considera 
como integrantes nesse grupo os Estados de mais de 
200.000 e menos de 450.000 eleitores. 

Acompanha a referida mensagem o quadro do 
pessoal da Secretaria que passará a ser constante da 
tabela oigarizaca em acordo com o disposto na lei 
citada. 

Nessa conformidade a Comissão de Constituição 
e Justiça é de parecer que seja aprovado o Projeto de 
Lei da Câmara n.° 137 ,de 1954, quanto a sua constí-
tucionalidade e jurisdicidade. 

Sala "Ruy Barbosa", em 4 de agosto de 1S54. — 
Dário Cardoso, Presidente. — Joaquim Pires, Rela-
lator. — Anizio Jobim. — Ferreira de Souza. — Atilio 
Vivacqua. — Mozart Lago. — Flávio Guimarães. — 
Aloysio de Carvalho. 

N.° 907, de 1954 

Da Comissão de Serviços Públicos Civilr-so­
bre o Projeto de Lei da Câmara n.° 137, de 
1954. 

Relator: Sr. Nestor Massena. 
A Câmara dos Deputados, por ofício n.° 1.034, 

de 30 de junho do corrente ano, subscrito pelo Sr. 1." 
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Secretário, enviou ao Senado o seu Projeto núme­
ro 4.136-A, de 1954, que altera o quadro do Pessoal 
da Secretaria cio Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
Grande do Norte. 

O projeto tomou no Senado o n.° 137-1954 e foi 
distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, 
de Serviço Público C iv i l e de Finanças e é assim 
concebido: 

"O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° O quadro do pessoal da Secretaria do 

Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte 
passa a ser o do grupo B - l constante da Lei n.° 1.975, 
de 4 de setembro de 1953. 

Art . 2.° E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Tribunais Regionais Eleitorais 
— crédito suplementar de CrS 60.000,00 (sessenta 
mil cruzeiros) ao Orçamento Geral da União v i ­
gente, em reforça da seguinte dotação: 

Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 1 — Fessoal Permanente. 
Subconsignação 04 — Tribunais Regionais Elei­

torais. 
17 — Rio Grande do Norte — . . . Cr$ 60.000,00. 
Art . 3.° Esta lei en t ra rá em vigor na data de. sua 

publicação .revogadas as disposições em contrár io '" . 
A Comissão de Constituição e Justiça do Sena­

do, em que foi relator da proposição o eminente Se­
nador Joaquim Pires, depois de assinalar a origem 
do projeto — da presidência do Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Grande do Norte — e demostrar o 
fundamento de sua procedência — o aumento do 
eleitorado do referido Estado — conclui: "Nessa 
conformidade a Comissão de Constituição e Justiça 
é de parecer que seja aprovado o projeto de Le i da 
Câmara n.° 137, de 1954, quanto à sua constituciona-
lidade e jurisdicidade". 

PARECER 

Dados os fundamentos com que se justificou o pro­
jeto e sendo, pois evidente a sua necessidade, con­
forme o relatório aqui feito a seu respeito, é a Co­
missão de Serviços Públicos do Senado de parecer 
que o Projeto 137, de 1954, deve ser aprovado pela 

-Casa. 
Sala das Comissões, em 14 de setembro de 1954 

— Prisco dos Santos, Presidente. — Nestor Massena, 
Relator. — Vivaldo Linía. — Júlio Leite e Mozart 
Lago. 

PARECER NS. 909 E 910 DE 1954 

(N.° 908, de 1954) 

Da Comissão de Finanças sobre o Projeto 
de Lei da Câmara número 137, de 1954. 

Relator: Sr. Carlos Lindemberg. 

Oriundo de solicitação do Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, no uso 
de suas atribuições na conformidade dos artigos 94 
n.° I V e 97 da Constituição Federal e artigo 17 do 
Código vigente, o 'projeto objetiva a elevação do 
quadro do pessoal da Secretaria daquele Tribunal, 
do grupo, B, para o grupo B - l , constante da Le i n ú ­
mero 1.975, de 4 de setembro de 1953 e, bem assim, 
autoriza a abrir ' ao Poder Judiciário — Tribunal 
Regional Eleitoral — o crédito suplementar de CrS 
60.000,00 (sessenta mil cruzeiros) ao Orçamento Ge­
ral da União (Lei n.° 1.757, de 10 de dezembro de 
1953) em reforço à dotação seguinte: 

Verba 1 — Fessoal. 
Consignação 04 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
Inciso 17 — Rio Grande do Norte — Cr$ 60.000,00. 
Ampara-se a razão da elevação solicitada no 

fato de ter o eleitorado do Rio Grande do Norte atin­

gido o total dc 285.000 eleitores e, na confonmicade 
da Lei n.° 486, de 1948, o quadro do pessoal da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral daquele Es­
tado deve ser reclassificado no grupo imediatamente 
superior ao atual. 

Entendeu a Câmara dos Deputados, entretanto, 
que a elevação deve ser para o grupo B - l , como 
anteriormente foram «classificados os quadros das 
Secretarias dos Tribunais Eleitorais do Ceará. Goiás, 
Mato Grosso, Paraíba, Maranhão, Piauí e Pernam­
buco, incluídos em novos grupos intermediários, de­
nominados. . . A - l , B - l e C - l , resultantes do estudo 
a que procedeu na oportunidade do exame do Pro­
jeto n.° 70. 

' Esta Comissão, na forma das condições expostas, 
é de parecer favorável à aprovação do Projeto da Câ­
mara ns. 137, de 1954. 

Sala Joaquim Murtinho, 3 de novembro de 1954 
—Ismar de Gois, Presidente em exercício. — Carlos 
Lindemberg, Relator. — Domingos Velasco. — Al­
berto Pasqualini. — Eucliães Vieira. — Joaquim Pires 
— Plínio Pompeu — Pinto Aleixo. — Álvaro Adolfo. 

(D. C . N. — II — 6-11-54) . 

Projeto n.° 4.136-A de 1954 

Discussão única do Projeto de Lei da Câ­
mara n.° 137, de 1954, que altera o quadro áo 
pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Grande do Norte. Pareceres 
favoráveis: da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, sob n.° 906, de 1954, pela constitucionali-
dade: da Comissão de Serviço Público Civil, 
sob n.° 907, de 1954, da Comissão de Finanças, 
sob n.° 908, de 1954. 

O SR. P R E S I D E N T E — E m discussão (Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra, encerrarei 

a discussão. (Pausa). 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa). 
E ' aprovado e vai à sanção o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.° 137, DE 1954 

(N.° 4.136-A, de 1954) 

Altera o quadro do pessoal da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande 
áo Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art . 1.° O quadro do pessoal da Secretaria do 

Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte 
passa a ser o do grupo B - l constante da lei n . ° . . 
1.975, de 4 de setembro de 1953. 

Art. 2.° E ' o Foder Executivo autorizado a abrir, 
ao Poder Judiciário o crédito suplementar de CrS 
60.000,00 (sessenta mi l cruzeiros) ao Orçamento Ge­
ral da União vigente, em reforço da seguinte dota­
ção: 

Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 1 — Pessoal Permanente. 
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Subconsignação 04 — Tribunais Regionais Elei­
torais. 

17 — Rio Grande do Norte — Cr$ 60.000,00. 

Art . 3.° Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicidade, revogadas as disposiçõess etm con­
trário. 

(D.C.N. — II — 20-11-54). 

PROJETO EM REDAÇÃO FINAL 

Projeto n.° 214-54 

PARECER 

N.° 951, de- 1954 

Da Comissão de Finanças, sobre a Redação 
final das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.° 214 de 1954, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1955 — Anexo' n.° 26 — 
Poder Judiciário. 

Relator: Sr. Mathias Olympio. 

A Comissão de Finanças apresenta a folhas ane­
xas a Redação F ina l das emendas do Senado ao Pro­

jeto de Lei da Câmara n.° 214, de 1954, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1955 — Anexo n.° 26 — Foder Judi­
ciário. 

Sala "Joaquim Murtinho em 16 de Novembro de-
1954. — Ivo d'Aquino, Presidente. — Mathias Olym­
pio. relator. — Durval Cruz. — Joaquim Pires. — 
Domingos Velasco. — Pinto Aleixo — Plínio Pompeu 
--- Apolonio Sales. — Carlos Lindemberg e Alberto 
Pasqualini. 

EMENDA N.° 13 

Verba 3 — Serviços e Encargos. 
Consignação 1 — Serviços de Terceiros. 
Subconsignação 11 — Serviços Contratuais. • 
04 — Justiça Eleitoral. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
20 — São Paulo. 
Onde se lê: 
Cr$ 360.000,00. 
Leia-se: 
Cr§ 540.000,00. 

(D. C. N. — II — 19-11-54). 

Nota: Das 21 emendas só a de número 13 se re­
fere à Justiça Eleitoral. 

LEGISLAÇÃO 

Decreto n.° 36.479 — de 19 de novembro de 1954 

Altera a redação do art. 2.° e seu parágrafo 
único do Decreto número 35.956, de 2 de agosto 
de 1954. 

O Fresidente da República usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 87, item I da Constituição, 
decreta:-

Art . l.° O art. 2.° do Decreto número 35.956, de 
2 de agosto de 1954, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art . 2.° A expressão "cargo", para os efeitos deste 
Decreto, compreende os cargos públicos criados por 
lei, as funções de extranumerár io de qualquer mo­
dalidade e todas as outras que hajam sido insti tuídas 
com denominação própria, número determinado e 
retr ibuição certa, pelo Poder Público federal, esta­
dual ou municipal, na administração contralizada ou 
na autárquica, em sociedades de economia mixta e 
empresas incorporadas ao patrimônio público. 

Art . 2.° O parágrafo único do artigo 2.° do De­
creto n.° 39.956, de 2 de agosto de 1954, passa a v i ­
gorar com a seguinte redação: 

Parágrafo único — Não se compreende na proi­
bição de acumular a. prestação de serviços eventuais 
remunerados aos órgãos e entidades a que se refere 

este artigo por profissionais de nível universitário 
superior e por pessoal técnico e especializado, desde 
que a prestação desses serviços de regime especial 
haja sido autorizada por lei, decreto, regulamento ou 
regimento, por motivos de ordem econômica, técnica 
ou administrativa que desaconselham, para sua exe­
cução, a criação de quadros ou tabelas com cargos 
ou funções de natureza permanente. 

Art . 3.° Este Decreto en t ra rá em vigor na data 
de sua publicação revogadas as disposições em con­
trár io . 

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1954; 133.° da 
Independência e 66.° da República. 

JOÃO CAFÉ F I L H O . 

Miguel Seabra Fagundes. 
Edmundo Jordão Amorim do Vale. 
Henrique Lott. 
Raul Fernandes. 
Eugênio Guáin. 
Lucas Lopes. 
Costa Porto. 
Cândido Mota Filho. 
Napoleão Alencastro Guimarães. 
Eduardo Gomes 
Aramis Athayde. 

(Diário Oficial — Seção I — dia 20-11-54) . . 1 
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DOUTRINA E COMENTÁRIOS 
OS PARTIDOS E A REPRESENTAÇÃO 

POLÍTICA 

J á vai longe, o tempo cm que autores, como Os-
trogorski, asseguravam que "Vexercice du pouvoir par 
les partis, survivance du temps des luttes pour la l i ­
berte, n'est plus nécessaire pour en assurer les bé-
nefices. II est la cause de tous les maux du regime 
actuel' de partis". (1) No fim do século X I X , era 
compreensível que se fulminassem os partidos com 
tais anátemas, sobretudo, se, como no caso, partissem 
eles • de escritor francês. O horror da Revolução, às 
corporações a té então existentes, que anulavam as 
individualidades, levou Le Chapetier, em 1791, a tomar 
a iniciativa da célebre lei que proibia as "associações 
profissionais", entre as quais se incluíam os partidos 
revolucionários, como nota Dugüit. (2) Para os con­
temporâneos da Revolução, a associação afetava a 
liberdade individual, que devia ser assegurada em 
toda a sua plenitude, princípio que bem mostrava à 
origem íousseauniana. Por isso mesmo, nenhuma das . 
Constituições revolucionárias -(de. 1791, 1793 e 1795)-, 
nem mesmo as napoleônicas (anos X e X I I ) , bem as 
legitimistas $814 . e r 1830), falavam do "direito de 
associação"."Pòi a Constituição republicana de 1948, 
qué^pe la primeira vez reconheceu tal direito (artigo 
8.°JÜ,^Praticamente, só com-a lei Waldeck Rousseau, 
de Í901, foi garantido- o pleno ,gôzo- e exercício desse 
direito. Na Federação Americana, também, silen­
ciavam, rião sò a Constituição Federal, como as dos 
Estã"âos-membros, sobre o "direito de associação", 
que só foi expressamente reconhecido com a rat i­
ficação, em 1868, da 14.a Emenda, (3) For ai se vê 
como foi poderosa, apesar de tudo, a influência de 
Rousseau, como o seu individuall/amo" absolutista, 
verdadeiramente anárquico, no sentido filosófico, e 
da qual nem os norte-americanos lograram fur­
tar-se. 

Daí, o aná tema de Ostrogorski, mentalidade for­
jada na prát ica do idealismo de 1789, o qual, um sé­
culo após, ainda mostrava chamas. Para êle, pois, "o 
exercício do poder pelos partidos" não pode deixar 
de ser "a causa de todos os males do regime atual 
de partidos", embora esquecesse que a experiência 
inglesa, como a , própria norte-americana, constituía 
um formal desmentido a essa assertiva. Os tempos, 
porém, mudaram e, cem eles, as idéias dos homens 
de tal forma que, h á pouco, escritores, como Manoi -
lesco, sustentavam, precisamente ,o contrário do au­
tor francês, como se verifica deste passo: (Le parti 
est un ordre et une armée . I I est un ordre, par sa 
foi, et une armée, par les droits illimités, qu'i l a sur 
rhomtme. Le parti est, dans la pensee de ses memores, 
un instrument divin pour le salut de la patrie. On-
doit tout donner a patrie. II n'y a pas de limite a sa 
puissance, vis-á-vis de ses membres. (4) Se Ostro­
gorski anatematizava os partidos, no princípio deste 
século.Manoilesco, t rês décadas após, divinizava-os, à 
maneira tedesca. O partido não era mais uma asso­
ciação nociva, nem, apenas, uma corporação de 
homens livres reunidos em torno de idéias políticas; 
porém, uma "ordem", com feição religiosa, uma ver­
dadeira irmandade ou confraria, e ao mesmo tempo 
um "exército", fundado na disciplina e na obediên­
cia, e com direitos ilimitados sobre os seus membros, 
que tudo lhes deviam dar como se dessem à própria 
pá t r ia ; em suma, um "instrumento divino" para a 
salvação dela. O exagero ,fruto de fanatismo do 
"partido único", ressumbra por todos os poros des-

(1) M . OSTROGORSKI, " L a démocratie et 1'orga-
nisation des partis politiques", tome second. Paris, 
1903, p. 611. 

(2) L É O N Ducurr "Trai té de Droit Constitutio-
nnel". Paris, 1927, tome II, p. 206. 

(3) H E N R Y ROTTSCHAEFER, "American Constitu­
cional Law",- Saint Paul, Minnesota, 1939, p. 736. 

(4) • M I H A I L MANOILESCO, "Le parti unique", P a ­
ris, 1937, página 53. 

ses conceitos exóticos. Os indivíduos vivem para os 
partidos e não estes para aqueles, tal era a orienta­
ção dessa doutrina, que estruturou os Estados tota­
litários, quer os cia direita (Alemanha '-nazista", 
I tál ia "facista", Portugal "estadonovista'-, e Espa­
nha "legionária") , quer os da esquerda (Rússia 
"bolchevista" e sastélites, Bulgária, Rumánia, Tche-
coslováquia, Hungria, Polônia, etc.) . 

Felizmente, não .estamos diante de um dilema, 
neste particular, porque, nem ausência de partido, 
como o queria Ostrogorski, nem um só partido, como 
o desejava Manoilesco são soluções que possam .aten­
der às necessidades, aos interesses" e às aspirações 
políticas deste segundo, após-guerra. O apartidismo 
é tão nocivo quanto o unipartidismo. Se o primeiro 
não permite que a opinião pública se organize, para, 
salutanmente, influir no Governo, o segundo só ad­
mite uma opinião organizada a do partido que to­
mou o poder, a qual se impõe a todos como uma lei 
natural. FaZía de opinião e opinião única se eqüiva­
lem, porque, onde não há discussão nem debate, não 
existe opinião livre, e opinião que não é livre, não é 
opinião. Logo, o "partido único" de opinião imposta 
à força é tão prejudicial ao bem-estar geral, quanto 
o apartidismo, sem opinião organizada. 

Só o polipartidismo, que assegura a pluralidade 
de partidos, através dos quais todas.as opiniões que 
buscam o bem-estar geral, se organizam em corpora­
ções políticas livres, com idéias .e- programas defini­
dos e obedientes à lei máxima, será capaz de atender 
às necessidades, aos interesses e às aspirações dos 
homens deste segundo após guerra, bastante descren­
tes das aventuras unipartidistas do primeiro após-
guerra, responsáveis, em grande parte, pela tremen­
da catástrofe. Sendo os partidos no conceito de Sam­
paio Doria, "a opinião pública organizada", (5) e 
não se podendo compreender que, numa sociedade 
política, só exista uma opinião, c óbvio que deverão 
organizar-se os diferentes grupos de opinião que pos­
sam influir beneficamente no governo e na admi­
nistração pública. 

•Não h á negar a influência que esses grupos des, 
opinião . organizada, desde o advento do Estado de 
direito, têm exercido na direção dos negócios pú­
blicos. Mac Iver, em substancioso estudo sobre a es­
trutura do governo, reconhece que "although party is 
often "extra-const i tu t iónal" it is an essential organ 
of every large scale democracy". (6) E observa que 
já David Hume, a despeito de todo o seu cepticismo, 
proclamava, em interessante ensaio sobre os parti­
dos políticos, que "are, perhaps, the most extraordi-
nary and anaccountable phenomenon that has yet 
appeared i n huiman affair (7) De fato, organizar 
as opiniões, até então, dispersas e sem expressão poli^ 
tica, de modo a pesarem no exercício do poder e na 
organização dos serviços públicos, era tarefa que, ao 
tempo do filósofo céptico, causava admiração; po­
rém, nestes dias sombrios do segundo após-guerra, 
em que todas as opiniões ponderáveis e bem inten­
cionadas precisam ser ouvidas, para a melhor so­
lução dos complexos e múltiplos problemas que o 
conflito gerou, tais organizações não podiam deixar 
de ser tidas como "órgãos essenciais" de todos os 
governos democráticos, mesmo nos países cujas-Cons­
tituições silenciavam a respeito dos partidos, con­
forme observa o professor da Universidade de Colum-
bia. Aliás, apenas quatro leis magnas, ao que nos 
consta, aludem a "partidos políticos"; a da Alema­
nha, de 1919, art. 124, 2. a parte; à da URSS, de 1936, 
art. 142: a do Uruguai, de 1942, item I, al ínea " d " , 
das "disposições transi tórias e especiais; e a do B r a ­
sil, de 1946, art. 40 parágrafo único, art. 48, parágrafo 
1.°, do art. 134, e art. 141 parágrafo 13. Não obstante, 
todos os povos civilizados reconhecem e proclamam 
o importante papel das corporações políticas no exer-

(5) A. DE SAMPAIO DORIA, "Curso de Direito 
Constitucional", Rio. 1948, vol. I., pág. 394. 

(6) R . M . M A C IVER, "The web of government"-
New York, 1948, p. 208. 
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cír.io.do governo e na prát ica da administração D Ú -
tiií:a 

Munro, um dos mais autorizados conhececores do 
direito norte-americano contemporâneo afirma que 
nenhum estudioso desse direito pode ignorar a exis-
têrícia de duas instituições políticas, que se comple­
tem e explicam a técnica de governo naquela gran­
de nação : "national government" e o "party sistem" 
(8) E ' que, lá, como na mãe- -pá t r i a , a velha Albion, 
os partidos indicam ao eleitorado os candidatos.cujas 
idéias e programas se propõem defender e, por isso 
mesmo, são sufragadas nas urnas, constituindo-se, 
assim, o governo por inspiração deles. Kelsen, aliás, 

n ã o hesita em proclamar que " la democratie moderne 
repose entiérement sur les partis politiques, dont 
1'importance est d'autant plus grande que le pr ín­
cipe démocratique reçoit une plus large application" 
|£0 Democracia é liberdade de pensamento e de pa­
lavra, de discussão e de debate, como também, segu­
rança individual e defesa social, o que só os partidos 
políticos podem realizar, reunindo, como reúnem, 
as diferentes opiniões em torno de programas e pla­
nos precisos, que fazem por executar, quando sobem 
ao poder, ó rgãos de manifestação dos sentimentos e 
necessidades populares, os partidos atuam com in­
contestável eficiência na. defesa dos direitos e aspi­
rações, não só de seus membros, mas também, de 
todos quantos se encontram sob sua tutela. Cada 
.partido, certo, tem um critério peculiar, para satis­
fazer às necessidades gerais e atender aos reclamos 
do povo, critério esse dado pela ideologia que o ins­
pira e contido no programa que o plasma. Todos, to­
davia, visam a um mesmo objetivo, embora por ca­
minhos diferentes — a promoção do bem-estar geral, 

Não podendo, porém, os partidos, por si sós rea­
lizar os altos fins de sua destinação, e, muito menos, 
o povo, aglomerado mais ou menos heterogêneo e 
amorfo, escolhem eles representantes capazes de fa-
zs-lo. Primeiro, organizam seus programas e planos 
de ação; depois, indicam ao povo, ou melhor, ao 
eleitorado, que é o povo dotado de capacidade de es­
colha, os seus membros capacitados para a execução 
dos respectivos programas e planos. Pelo processo 
das eleições, são aqueles escolhidos, tendo em conta 
evidentemente, não as suas belas figuras físicas ou 
morais, mas as idéias, o programa e o plano do par­
tido que os indicou, incluindo-os em suas legendas. 
Os votos são, pois, dados, na realidade, mais aos par­
tidos do que aos candidatos porque estes, politica­
mente falando, não valem senão pelas idéias, progra­
mas e planos que encarnam. Isso, aliás, ocorre em 
toda a parte, mesmo nos países, como a Inglaterra 
e os Estados Unidos, que admitem o "candidato avul­
so", não filiado a partido. E ' o que, por exemplo, in-
fon:na Jennings, um dos mais modernos e autori­
zados constitucionalistas britânicos: "Moreover, the 
electors do not vote for a candidato but a party . . . 
There is a core of voters who would think it trea-
chery to vote against party", even the so-coled "fiz 
ling votes" which possesses no fixed party affilia-
tions is affecteâ more by reputation of a party than 
by the reputation of a candidate". (10) E ' sabido 
que, na pá t r ia do eminente catedrático da Universi­
dade de Londres, os partidos políticos são institui­
ções extra-legais, mas, nem. por isso, como êle o pro­
clama, cem sua respeitável ,autoridãdeT o-eleitor-vota 
no candidato e, sim, no' partido a que es tá filiado, 
mesmn o "eleitor flutuante', que se deixa arrastar 
pela "reputação do partido". Nada mais natural, 
porque, sendo os partidos os órgãos que coordenam 
o realizam as opiniões, um candidato não representa 
senão o programa do seu partido, de modo .que ao 
elegê-lo o eleitor tem em mira sobretudo esse 
programa, que é o valor político do candidato. A 
finalidade da representação política é a realização de 
idéias, programa e planos de interesse geral, caben-

(8) W I L L I A M B E N E E T M U N R O , "The government 
of the United States" New York, 1932, p. 155. 

(9) H A N S K E L S E N , "La democratie, sa nature, sa 
valeur", trad. de Charles Eisenmann. Paris, 1932, 
p . 19. 

(10) Ivor JENNINGS, "Gabinet Goverrment", 
•Cambridgs, \líl, pág. 1Z. 

do ao eleitorado escolher entre elas as que lhe pare­
çam merhor satisfazer às suas necessidades e aten­
der às suas aspirações. E onde, senão nos partidos, 
encontrarão, os eleitores, penhor seguro dessa rea­
lização? Beara, exponao a teoria norte-americana do 
"party system" conclui que "our copybook theory of 
party poiitics is that one party ofiers anotner pro-
gram, that, one party receives a majority of votes 
and thus victorious at the poiitics, proceeds to carry 
that program — and nothing more — into effect". 
(11) os votos, como acentua o insigne professor, são 
dados, na realidade, aos partidos, porque os candi­
datos não passam de encarnações dos programas par­
tidários, cuja sagração nas urnas impõe execução 
imediata. 

N a Alemanha, de Weimar, cuja Constituição es­
tabelecia, no art. 21, que os mandatár ios políticos 
eram "representantes de todo o povo", comentado-
res autorizados, como Buhler, sustentavam que "en 
realidad muy irequentemente es una pura ilusión el 
principio de que el aeputaao es el representante de 
toda la nacion y no debe someterse a instruecion 
de ninguna clase". (12) Justificando sua assertiva, 
o ilustre expositor prosseguia: " E ' precisí-imente para 
oponerse a la coaccion de partido, que tiene efi­
cácia practica ei art. 21, cujo propósito, es hacer 
meramente interna tal_ sujección, evitando asi que 
jamás pueda invalidar un voto el hecno de haoer 
obraao contra ela" (12) A despeito de preceituação 
constitucional, que é reminiscencia da metafísica 
rousseauniana, essa representação oa integridade do 
povo não passava realmente de "pura ilusão", pois o 
próprio preceito reconhecia a coação de partido, o 
candidato e tinha por escopo, em úl t ima análise, 
"fazer meramente interna tai sujeição", sem, a qual 
eviaent tment« , não haveria representante devida­
mente capacitado para executar o programa parti­
dário, nao passanao êle, no caso contrário, õe re­
presentante de si próprio, já que não estaria adstrito 
a nemium programa. 

Não é lora de propósito invocar os Estados tota­
litários, da esquerda ou da direita porque eles, neste 
particular dâo exemplo impressionante da relação 
ínt ima que existe entre os partidos e o mandato 
político, oe nas próprias democracias individualistas, 
como a Inglaterra, a té o primeiro após guerra, 
e os Estados Unidos, como vimos, ninguém 
nega essa vinculação do mandato ao partido 
através do eleitorado nas chamadas "democracias 
socialistas", que são os referidos Estados totalitários, 
tal vinculação é um truismo, porque só havendo 
um partido político, o que exerce a ditadura, obvia­
mente, só poderão existir os candidatos por êle ind i ­
cados ao eleitorado. Não se trata aí, de mera 
vinculação, porém, de verdadeira sujeição do man­
dato ao partido, que, aliás absorve toda a atividade 
política tio Estado, a ponto de autores como Schle-
singer e Vega, entenderem, não sem razão, que, nes­
ses países (Rússia e satélites) o partido é o próprio 
Estado. Assim, o primeiro deles observa, em seu mag­
nífico ensaio sobre a teoria legal soviética, que "the 
one-party-system had rendered the statute of the 
Communist Party a essential part of the real cons­
titution of the cantry" (14) e o segundo que "bien 
plus les notions d'Etat et de parti communiste sont 
si intimement liées qu'i l est impossible de les dissocier 
et qu'on ne peut mime pas prevoir une transforena-
tion constitutionnele résul tant du libre jeu des 
influences-idéologiques que le mcuvement social crée 
spontanément et incessament dans les groupes 
humaines". (15) O Estado, em suma, é o partido co­
munista, que, praticamente, concentra em si os t rês 

(11) C H A R L E S BEARD, "The Republic", New York, 
1946, pág. 263. 

(12) OTTMAR B U H L E R , " L a Constitucion Alema-
na trad., de J . R . A . , s-d e s-1 p. 58. Veja-se tam­
bém, de Car l Schmitt, "Verfassungslehre", § 18. 

(13) Ib. Veja, também, de Ludwig Adamovich, 
"iGrundriss des oster — reichschen Venfassungareâ 
chis", s. 342. 

(14) RUDOLF SCHLESINGER, "Soviet legal theory", 
London, 1946, p. 119. 

(15) JOSÉ DE L A VEGA, "Democratie et soviétls-
me", Paris, 1331, pág. 207. 
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poderes políticos, legislando através do "soviet su-
préme" executando as leis por meio do "comissariado 
do povo" e distribuindo just iça por intermédio das 
"cortes". O patrido, portanto é o titular único senão 
nos próprios interesses partidários, a que de toda a 
soberania, que não encontra limites tudo está subor­
dinado, mesmo a pátr ia , a familia, a propriedade, 
a religião, a ciência e a arte. 

Em situação semelhante, encontravam-se os Es­
tados totalitários da direita, como a Itál ia "fascista" 
e a Alemanha "nazista". Naquela o partido era, real­
mente, uma "ordem", e um "exército", ao mesmo 
tempo consoante a terminologia precisa de Manoi­
lesco, acarretando todas as conseqüências do sistema 
opressor, e nessa, isto é, na Alemanha "nazista", 
além disso o culto do chefe o "fuhrer-prinzip", 
levava ao extremo o poder de opressão, porque o 
individualizava na pessoa quase sagrada do "Puhrer", 
que era a mais alta expressão do "espírito do povo". 
E ' o que ensina Bonnard neste passo "Le pouvoir 
du Fuhrung doit être un pouvoir personnel parce 
que, devant proceder de Vesprit du péuple, il doit 
être exerce par um individu et spécialment par celui 
qui est le plus peut être de cet esprif. car 1'esprit du 
peuple a pour suport les individus et i l existe toujours 
dans une volkogemenshaft un individu qui est pene­
tre a un suprême degré de Vesprit du peuple. Cet i n ­
dividu est celui qui doit étre le Puhre r . . . " (16). 
Assim, se, na I tál ia , o Estado era p "partido fas­
cista", tanto quanto, na Rússia o "partido comunis­
ta"; na Alemanha, não era, apenas, o "partido na­
zista", mas o próprio chefe, o "Puhrer", muito mais 
poderoso que o "Duce" o mesmo, que o "secretário 
geral do partido Comunista". Por isso Bonnard de­
nomina, ali, a representação política, de "mandato-
confiança" que, conforme vimos atrás , é à negação 
do próprio mandato. Eis o paradoxo, em que os Es­
tados totalitários, quer da esquerda, quer da direita, 
transformam a representação política, que não passa 
neles, de negação de si mesma visto como os repre­
sentantes, que são o partido, não representam senão 
a si próprio. 

Vale notar por fim o que ocorre, atualmente, no 
Paraguai. "O Partido Colorado", h á algum tempo 
exerce, ali, uma verdadeira ditadura, porque não só 
indica com absoluta exclusividade os candidatos 
aos mais altos cargos públicos, como também me­
diante golpes sangrentos, ou não, depõe o próprio 
Presidente da República, dissolve o Congresso e con­
voca o eleitorado. Para demonstrar o seu imensurável 
poderio basta dizer que, em pouco mais de um ano, 
aquele partido depôs seis presidentes da República, 
dissolveu alguns Congressos e fêz realizar novas elei­
ções. E ' um fenômeno interessante, porque, embora 
não seja aquela República um Estado totalitário, 
contemporiza, todavia, com a atividade tipicamente 
total i tár ia de um partido que não admite a inter­
ferência de quaisquer outro na escolha dos supremos 
dirigentes da nação. Não h á dúvida que, lá o mandato 
político é caracteristicamente partidário, pelo menos, 
de fato, limitando-se o eleitorado a ratificar as es­
colhas do "partido colorado". 

Que significa isso? Evidentemente, que, mesmo, 
os países menos organizados, t êm necessidade de dar 
aos partidos a função que lhes cabe no governo da 
nação, embora em forma espúria, porque as opiniões 
inorgânicas, apart idárias , são destituídas de força 
política, e, sem a organização delas, através dos par­
tidos, não h á governo democrático. 

Podemos, assim, concluir: 
a) que o apartidismo e o unipartidismo são ma­

les políticos porque, ou inorganizam a opinião, ou 
a unificam, o que vale dizer, suprimem-na, ferindo de 
morte a democracia; 

b) que o polipartidismo ao contrário pressupon­
do a existência de partidos organizados, com idéias 
programas e planos definidos e precisos, asseguram 
a livre manifestação da opinião, vivificando a de­
mocracia: 

(16) ROGER BNNARD, "Le droit et 1'Êtat dans 
le doutrine nationale-socialiste", Paris, 1936, p. 49. 

c) qúe os mandatár ios políticos encarnando as 
idéias programas e planos dos partidos, que os ele­
gem através do povo, representam estes por meio 
daqueles, pelo que devem contas a ambos. 

Paulino Jacques 
(Do "Jornal do Comércio", de- 12-9-54) . 

O ELEITORADO DO INTERIOR 

. De trabalho da lavra do professor Orlando M . de 
Carvalho, Vice-reitor da Universidade de Minas Ge­
rais, transcrevemos, devidamente autorizados, os se­
guintes tópicos: 

A IGNORÂNCIA DO ELEITORADO 

Os partidos nacionais procuraram enquadrar em 
suas legendas o eleitorado brasileiro. Mas, esse en­
quadramento significa aprovação do povo para os 
partidos nacionais ? O eleitorado es tá disciplinavla-
mente reforçando a estrutura par t idár ia ? 

Para responder a estas indagações, vamos per­
correr os relatórios dos 101. chefes municipais de 
Minas a que me referi no princípio da exposição, 
apurando opiniões e colecionando fatos. 

A massa do eleitorado mineiro vem das zonas 
suburbana e rural e é pouco instruída e inexperiente. 
Pica sujeita áo engenho e à espertem dos cabos 
eleitorais. U m chefe do Sul de Minas informa que 
"a distribuição das cédulas com antecedência é 
contraproducente, em virtude dá ignorância do elei­
tor. Muitos houve que votaram sem saber em quem 
e o fizeram somente para atender às autoridades". 

Pôde calcular-se a simplicidade do eleitorado do 
interior por este relato verdadeiro. Poucos dias antes 
das eleições de 1946, no distrito de Itapagipe (hoje 
Município do Triângulo- Mineiro); circulou a no­
tícia de que o general Dutra era comunista e, dado 
o grande número de adeptos do P C na região, a 
notícia causou inquietação nos arraiais pessedistas 
e os fazendeiros começaram a mandar jogar fora as 
cédulas do general. Percebendo a situação, um dos 
membros do diretório do P S D de Frutal correu as 
farmácias da cidade, arrecadou os Almanaques de 
ISaúde da Mulher existentes em estoque, colou so­
bre a ú l t ima página uma folha impressa, contendo 
os dizeres — Lembrança do General Dutra — junta­
mente com três cédulas e ordenou a um. cabo elei­
toral que os distribuísse entre os hesitantes chefes 
rurais. Estes, diante da a tenção do general, que lhes 
mandava um emissário com tão úti l presente, t ran-
quilizara,m-se e descarregaram em seu nome a vo­
tação de amigos e moeiros, vencendo o pleito no 
distrito. 

Esse povo simples e bom do interior, especial­
mente das vilas, bairros, povoados e fazendas, fica 
sujeito às mais variadas influências deformadoras 
de seu julgamento. 

As perturbações e desvies destinados a captar 
a adesão desse eleitorado começam com o alista­
mento. Diz um chefe de Mariana: "Todo eleitor 
que se alista com um partido, é com este que vo­
t a r á " . O de P ium- i confirmar que qualificou ou alis­
tou. " O eleitorado, entende que está na- obrigação 
de vetar naquele partido que o qualificou ou alis­
tou". J á o de São Francisco dá esta informação pe­
remptór ia : "O trabalho de alistamento teve grande 
influência, devido à ignorância dos eleitores rurais, 
que supõem que quem os alista é o dono dos seus 
votos". Baseados nessa convicção generalizada, ca­
bos eleitorais do P S D de Martinho Campos exigiam 
solidariedade ao partido, no ato de assinar o re­
querimento de inscrição. 

A — A ENTREGA DE CÉDULAS 

O processo de votação adotado pela lei vigente 
facilita enormemente a captação do eleitorado sim­
ples do interior. O eleitor precisa de numerosas 
cédulas ao mesmo tempo e freqüentemente não co­
nhece a cerimônia que vai realizar. Deside 1945 h á 
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numerosas nulidades provocados por duplicatas con­
t rad i tór ias de cédulas . Por isso mesmo, a distribui­
ção das cédulas constitui importante manobra, por-
ique é possível embair a gente simples e fazê-la 
votar a nosso gosto e feição. O chefe de Január ia , 
num lapso de linguagem, indica perfeitamente o 
problema. Disse êle: "Para o eleitor consciente, as 
cédulas podem i r num envelope pelo correio. Para 
o eleitor inconsciente, digo da roça, as chapais de­
verão ser distr ibuídas pessoalmente e poucas horas 
antes do pleito". Confia-se tão pouco na bôa fé 
do eleitorado que o jornal "O Momento", de Con­
selheiro Pena (Vale do Rio Doce), publicou a se­
guinte adver tência no dia das eleições de 1947-
"Eleitor: leia as suas cédulas antes de votar. Não 
vá receber cédula do P S D como sendo da U D N . 
E m Cataguazes, cidade instruída, um dos partidos 
adotou tá t ica expressiva, em 1947: Diz o relatório: 
"(Em 1945, fomos clamorosamente embrulhados na 
troca de cédulas . Desta feita, organizamos bata­
lhões volantes de cerca de 100 moças, que ficavam 
posta/das pelas ruas praças e imediações dos locais 
de votação . Nosso eleitorado, depois de ohapeado 
nos "bureaux", era entregue, em grupos de 10 a 15, 
à s fiscais, que vigiavam os eleitores com o auxílio 
d á s moças a t é que entrassem nas cabines. Depois, 
eram conduzidos à sede, onde tomavam café e co­
miam sanduíches . Desde que saia do "bureaux" 
a t é o momento de votar, cada eleitor tinha uma 
moça a seu lado, que não permitia que dele se apro­
ximassem pessoas extranhas". 

B — A TROCA DE CÉDULAS 

, A troca de cédulas eleitorais constitui uma das 
mais importantes e fecundas manobras, nos dias 
de eleição, e decorre do processo de votação exi­
gido por le i . A massa do eleitorado mineiro é 
const i tu ída por homens e- mulheres de instrução 
elementar, em regra moradora das roças e povoa­
dos, cujo traquejo social é relativamente restrito 
e . cujo conhecimento das leis eleitorais é menor 
ainda. A esta gente impõe o legislador a obriga­
ção de colocar nos envelopes, na hora de votar, uma 
porção de cédulas diferentes, para vários cargos 
e funções. E a primeira dificuldade legal para a 
massa do eleitorado, uma vez que a maioria não 
dispõe de experiência para agir com desembaraço, 
se n ã o fôr ajudada pelos chefes e cabos eleitorais. 
O resultado é que os eleitores passam a receber dos 
cabos eleitorais as cédulas j á ajuntadas e dobradas. 

E m alguns casos, a organização é tão precisa 
que entrega ao caboclo as cédulas j á arrumadas 
dentro de um envelope, com a instrução de abrí-lo 
quando estiverem dentro da cabine, tirar fora o en­
velope, colocar as cédulas no envelope oficial e de­
posi tá- lo na urna. Assim procedeu um dos partidos 
de Prata, que soube do números de votos que tinha 
obtido, contando os envelopes rasgados e encontrados 
pelo chão nas seções eleitorais. 

Mas, dis tr ibuídas as cédulas, resta ainda vigiar 
os eleitores para evitar que os cabos eleitorais adver­
sários os abordem e procurem t rocá- las . Decorro 
desta necessidade o costume de isolar os eleitores a t é 
a hora da votação, por meio da instituição dos 
"qua r t é i s " . 

Mas\ acontece que muitos eleitores não conse­
guem chegar aos quartéis, sendo interpelados pelas 
estradas por elementos adversários, como se deu em 
Carnpestre, onde os pessèdistas mandaram postar 
indivíduo mal encarado à entrada da cidade para 
dizer aos caboclos que chegavam das roças, com 
suas famílias, que "o Getulio estava a caminho do 
Carnpestre com um exército de soldados estran­
geiros, para meter a borracha nos eleitores do B r i ­
gadeiro". 

A contra-arma usada freqüentemente é a de ins­
truir o caboclo dando-lhe duas coleções de cédulas, 
uma para guardar bem escondida e outra para ser 
mostrada e trocada. É técnica que dá seus resul­
tados pois em São Sebastião do Paraíso sa í ram 
moças, muito pintadas, a pedir aos caboclos cédulas 
para beijar, com o f im. de inutilizá-las e, no entanto. 

não foi encontrado posteriormente na apuração cé­
dula alguma manchada de "baton". 

A vigilância do eleitorado assume aspectos muito 
parecidos cem os costumes políticos da Grã -Bre ta ­
nha no século X V I I I , conforme o relato de histo­
riadores e constitucienalistas. Há, na obra de Golds-
chimitit, por exemplo, deliciosa descrição de eleição 
no interior do país, onde se vê farta distribuição 
de comidas e bebidas, m a t a n ç a de porcos e reuniões 
de camponeses para festanças eleitorais. 

Todos estes costumes dependem, como se vê, da 
determinação legal sobre o modo de votar e, se 
nos lugares menos adiantados os eleitores são tra­
tados como gado, nos lugares mais progressistas, 
apesar do desenvolvimento e da instrução dos mo­
radores, é ainda a troca de cédulas a principal 
causa de desassossêgo e preocupação. 

É necessário resguardar o eleitorado ingênuo, 
cuja educação não foi suficiente para compreender 

,o sistema legal e isto não se obterá somente com 
o apelo à-educação, como vaga bandeira de reforma. 
Há certos vícios que podem ser evitados. Há 30 
anos atrás , a eleição a bico de pena era a prin­
cipal artimanha eleitoral do Brasi l e a legislação 
acabou com ela. Hoje, cabe esse lugar á troca de 
cédulas e compete ao legislador descobrir o meio de 
el iminá- la . É manobra que afeta a t é a economia 
dos partidos, porque exige que se distribuam cé­
dulas como confetti. O Deputado mineiro Monteiro 
de Castro, hoje chefe da Casa Civi l da Presidência 
da República, segundo o testemunho de um dos 
seus cabos, em 1945 imprimiu 930.000' cédulas para 
obter 17.000 votos, ou seja 53 cédulas inutilizadas 
para cada voto apurado. 

Os relatórios demonstram que é imperioso pro­
teger o eleitor de bôa fé, mas pouco instruído, 
permitindo que sua vontade prevaleça no ".to de 
votar e a proteção deve atingir cidades e campos, 
a capital e o interior. Mesmo em Belo Horizonte 
houve numerosos casos de troca de cédulas no 
centro da cidade. U m a senhora simples me contou 
que, estando no centro à procura da seção eleitoral, 
foi abordada por uma dama bem vestida que, ale­
gando ser fiscal do governo, pediu-lhe as cédulas 
para ver e, dizendo-lhe que estava com cédulas de 
homem, temou-lhe a coleção Brigadeiro — Pedro 
Aleixo — Luís Camilo e deu-lhe o que dizia serem 
cédulas de mulher: Dutra — Melo Viana — Jusce-
lino. É para este eleitorado e para esta gente 
que a lei deve ser proteção eficaz contra a máquina 
dos partidos. 

C — A 00MPRA DE VOTOS 

A compra de títulos eleitorais e de votos cons­
t i tui outra prát ica deforaiadora da ação par t idár ia 
e da sinceridade das votações. A eleição perde o 
característico de escolha para refletir o poder f i ­
nanceiro de grupos. A compra individual é a fór­
mula mais freqüente. São infinitas as maneiras. 
E m 1947, em São Sebstião do Paraíso, a coisa assim 
se passou: "Logo na m a n h ã da eleição, o adver­
sário iniciou a compra de votos. Assinalava o t í tulo 
comprado, cortando o O da palavra Tí tulo . M a n ­
damos fazer alguns negócios e descobrimos onde 
era o mercado. O preço variava de CrS 10,00 a 
CrS 100,00. 

Além desse processo, h á o da compra do con­
junto. Faz-se a oferta de todo o eleitorado. Esta 
fórmula- representa um importante evolução da 
máquina pa r t idá r ia . Os dirigentes do diretório con­
fiam na ação da máquina e acham que suas ordens 
serão cumpridas. Tratam, por isso, de negociar os 
votos em conjunto entre os candidatos do seu pró­
prio partido. Assim, depois de fazer o orçamento das 
despesas da campanha, o diretório disposto a nego­
ciar vae oferecer seus votos na esfera estadual ou 
federal ao candidato que pagar a quantia estipu­
lada pela facção local. Com isso, acontece que o 
eleitorado acaba votando em candidatos que lhe são 
totalmente desconhecidos. É corrupção que se alas­
tra, mas revela que as máquinas par t idár ias co­
meçam a consolidar-se e a dominar o eleitorado. 
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.Desde que organizações se aperfeiçoem mais um 
pouco, quem tiver a direção deterá ás suas mãos 
grande poder de decisão. 

(Por outro lado, tal prá t ica de venda de votos 
individuais ou do conjunto elimina da competição 
o candidato pobre ou virtuoso e poderá transformar 
os partidos em instrumentos seguro de domínio da 
plutocracia urbana ou rural . 

D — COMPRESSÃO DO ELEITOR 

Paralelamente, no poder financeiro, foi influên­
cia poderosa na deformação da sinceridade de voto 
da gente humilde, a compressão por parte das au­
toridades públ icas , método tradicional no país que 
continua em pleno uso, apesar da bôa f é de muitos 
responsáveis pelo andamento da coisa púb l i ca . E m 
regra, essa compressão foi mais eficiente quando 
se fêz através de modestos funcionários, como agentes 
fiscais do Estado ou da União, a m e a ç a n d o comer­
ciantes de l a n ç a m e n t o s exagerados; delegados de 
polícia que convocam adversários a prestar declara­
ç õ e s na delegacia, fazendo-os passar por humilha­
ç õ e s ; funcionários municipais que usam os cargos 
para aliciar, e assim por diante. 

LIBERTAÇÃO Do ELEITORADO E ELEITORADO DE CABRESTO 

Depois de fazer a análise de tantos aspectos ne­
gativos da vida política brasileira, não desejo en­
cerrar a exposição sem abordar o lado positivo do 
progresso do eleitorado do interior. De eleição para 
e l e i ção , o povo e s t á aprendendo a conduzir-se. O 
processo legal da votação é muito complicado para 
o nosso eleitor do interior e oferece margem para 
muitas manobras e explorações. Concorre para esse 
fato a simultanefdade das eleições, cem excesso de 
chapas a serem escolhidas no mesmo ato. Os prazos 
dos mandatos são longos e seus detentores perdem 
o contacto com os eleitores durante tempo sufi­
ciente para desorganizar os núcleos e transformar 
os partidos em uma espécie de acampamento elei­
toral, que só funciona no ano de eleição. Os man­
datos curtos eliminariam esses hábitos automatica­
mente. 

Apesar de tais embaraços, o eleitorado e s t á co­
meçando a libertar-se. O eleitorado de cabresto ainda 
é a regra no interior, sobretudo nas zonas subur­
bana e rural. E m Lavras "o eleitorado da roça 
e s t á muito sujeito aos chefes, que dispõem dos votos 
de seus empregados e compradores. A esses não 

interessam programas e candidatos". Em próspero 
município do Sul de Minas, "cada fazendeiro adotou 
o sistema de trazer para a própr ia residência a sua 
turma de eleitores-colonos. A l i , eram divididos cm 
turmas pequenas de 3 ou 4, estudados os seus títulos 
e secções. Depois, em automóveis de confiança, eram 
levados para a proximidade dos recintos e recebidos 
por cabos eleitorais conhecidos e estacionados nas 
imediações das secções. Eram, em seguida, entre­
gues às senhoras e senhoritas, colocadas estra­
tegicamente e vigiados a té a hora de votar". 

Entretanto, a inquietação dos chefes' revela que 
esse eleitorado começa a reagir. J á em 1945 e 1947 
aparecem sinais evidentes de que deseja agir livre­
mente e assim se conduz, com grande surpresa para 
os chefes. 

Normalmente se reconhece que, nas cidades, o 
eleitorado já não obedece a ordens, nem â  pres t í ­
gios tradicionais. Precisa de ser procurado pessoal­
mente. Em 1950, a visita pessoal aos eleitores foi 
a mais eficiente campanha de propaganda dos can­
didatos. Em Capitólio, a maioria se conserva intacta 
porque o chefe não só procura cada eleitor pessoal­
mente antes do pleito, como lhes faz uma visita de 
agradecimento, de casa em casa, depois das eleições.-
Cria-se, por essa forma, uma comunidade dê ' inte­
resses tão fortemente travada que será o único 
lugar do oeste de Minas em que o eleitorado da 
roça fica solto pelas ruas no dia da votação, sem 
riscos para a respectiva facção. O relatório de Gua­
rani informa que o eleitorado rural já não se sujeita 
mais aos pa t rões" . O de Rio Pomba declara que 
"hoje em dia, quando o governo deu leis de proteção 
aos operários, sem a correspondente educação e os 
políticos procuram fazer a intriga entre patrões e 
operários, o eleitor precisa ser procurado pessoal­
mente, porque não h á mais chefes". O Jacuí es­
creve que "foi grande a quantidade de cartas de 
candidatos diretamente aos eleitores, pedindo votos 
e o nosso caboclo, dè posse da carta, julga-se chefe 
e só vota naquele que lhe mandou a carta, dando-
prejuízo á direção do partido". 

Tais elementos permitem supor que, à medida 
que se torna mais experimentado e conhecedor dos 
processos eleitorais, o eleitorado vae se desligancto 
das chefias tradicionais. A realização das eleições 
constitui processo automático de educação. A sua 
freqüência deveria ser adotada pelo legislador como 
regra, emboravenha isso o chocar-se com o inte­
resse que o legislador tem em permanecer no cargo 
por tanto tempo quanto a opinião pública tolerar". 

o 

NOTICIÁRIO 
O "Dia da Bandeira" no Tribunal Superior 

Eleitoral 

O "Dia da Bandeira", a 19 de novembro, foi 
comemorando no Tribunal Superior Eleitoral em so­
lenidade pelo Sr. Ministro Edgard Costa, seu pre­
sidente, que tendo feito o hasteamento do Pavilhão 
Nacional na presença de todos os funcionários do 
Tribunal, aos mesmos, a seguir, dirigiu as seguintes 
palavras: 

"No" ensejo desta solenidade com que prestamos 
o nosso culto ao Símbolo da Pát r ia , de envolta com 
a manifestação ínt ima dos nossos anceios pela cres­
cente grandeza dela, quero dirigir-me aos meus pre­
zados auxiliares neste Tribunal, para uma vez mais 
lembrar-lhes que é o cumprimento do dever a con­
dição primeira e essencial para bem servi-la, visando 
essa grandeza. 

Que cada um tenha sempre presente o velho le­
ma de Barroso: "O Brasil espera que cada um cum­
pra o seu dever". Advertência é essa que hoje mais 
que ontem deve ser dirigida a todos indistintamen­

te, dês o mais modesto cidadão a té àqueles que na 
escala social ocupam os mais altos postos. 

Não indagamos da importância ou relevância, 
maior ou menor, da função que a cada um toca; 
preocupemo-nos apenas em bem desempenhá-la, co­
locando os deveres acima dos próprios direitos, rele­
gando para plano secundário a té mesmo interesses 
pessoais. 

A soma dos esforços individuais contribuindo pa­
ra o bem da coletividade, reverterá em benefício p ró ­
prio de cada um. E ' que com o cumprimento dos 
nossos deveres estaremos colaborando, na medida de 
cada um, para a facilidade da solução de tantos pro­
blemas que no instante assoberbam a vida nacional. 

Acabais de ver subir para o alto, com os nossos 
aplausos, ó auri-verde pendão; trabalhemos por que 
êle, com a grandeza do Brasil, tremule sempre e cada 
vez mais alto!". 

A Força Federal no pleito de outubro 

O Sr. Ministro Edgard Costa recebeu do Dr. 
Plácido de Souza, Juiz eleitoral da comarca de B o ­
nito, Estado de Pernambuco, o seguinte ofício: 
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"Tomo a liberdade de dirigir-me a V . Excia. 
para felicitá-lo pela bela e patriótica iniciativa, pro­
videnciando, poucos dias antes do pleito de 3 de cor­
rente, no sentido de que fossem distribuidas Forças 
Federais em vários municípios deste e de outros 
Estados, a f im de assegurar ampla garantia e liber­
dade ao direito de voto. 

Nesta 39. a Zona da Comarca de Bonito, Estado 
dê Pernambuco, fui levado à contingência de invo­
car q auxílio da Força Federal, poucos horas antes 
das eleições, quando, desalmados Fiscais de Trânsi to, 
examinavam e apreendiam veículos destinados ao 
transporte de eleitores. Com a presença da Força Fe­
deral, composta de Fuzileiros Navais da gloriosa M a ­
rinha Brasileira, o cenário, que era de sombria pers­
pectiva de grande coação, de logo se modificou, 
tendo o pleito decorrido num ambiente de paz e 
t r anqü i l idade" . 

Visitas 

Durante o mês de novembro estiveram no T r i ­
bunal Superior Eleitoral os Srs. Senadores Durval 
Cruz, Júl io Leite, Victorino Freire e Assis Chateau-
briand, e ainda os Srs. Deputados João Agripino, 

Amando Fontes, Leite Neto, Marcos Ferreira e Or­
lando Dantas. 

* * * s 

E m visita de cortesia, esteve no Tribunal 
Superior Eleitoral o Dr. Aramys Athaide, titular do 
Ministério da Saúde. 

Sua Excia. que sé fazia acompanhar por seu 
oficial de gabinete, Dr . Lino Machado Filho, foi re­
cebido na sala da Presidência pelo Exmo. Sr. Ministro 
Edgard Costa, Presidente desta alta Corte. 

Achavam-se presentes todos os juizes do Tribu­
nal e o Dr. Plínio de Freitas Travassos, Procurador 
Geral da República. 

Depois de cordial palestra com aquele magistra­
do, o ilustre visitante percorreu algumas dependên­
cias do Tribunal, tendo sido acompanhado até a 
saída pelo Ministro Edgard Costa, e pelos demais 
Juizes. 

* * * 

Ainda este mês, esteve no T . S. E . , tendo sido 
recebido pelo Ministro Edgard Costa, seu Presidente, 
o Sr. Desembargador Paulo Costa, do Tribunal de 
Justiça de São Paulo e Presidente da Delegação da 
Associação dos Magistrados Brasileiros naquele Es­
tado. 
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